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Apresentação�tc "Apresentação"�



A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, aprovou um documento, denominado Agenda 21, que estabelece um pacto pela mudança do padrão de desenvolvimento global para o próximo século. O resgate do termo “Agenda” teve como propósito a fixação, de fato, em documento, de compromissos que expressem o desejo de mudanças das nações do atual modelo de civilização para outro em que predomine o equilíbrio ambiental e a justiça social. Os países signatários assumiram o desafio de incorporar, em suas políticas, metas que os coloquem a caminho do desenvolvimento sustentável.

A Agenda 21 consolidou a idéia de que o desenvolvimento e a conservação do meio ambiente devem constituir um binômio indissolúvel, que promova a ruptura do antigo padrão de crescimento econômico, tornando compatíveis duas grandes aspirações desse final de século: o direito ao desenvolvimento, sobretudo para os países que permanecem em patamares insatisfatórios de renda e de riqueza, e o direito ao usufruto da vida em ambiente saudável pelas futuras gerações.  Essa ruptura  é capaz de permitir a recondução da sociedade industrial rumo ao novo paradigma do desenvolvimento sustentável que exige a reinterpretação do conceito de progresso, cuja avaliação deve ser principalmente efetuada por indicadores de desenvolvimento humano e não apenas pelos índices que constituem os atuais Sistemas de Contas Nacionais, como, por exemplo, o Produto Interno Bruto – PIB.

A Agenda 21, resultante da Conferência, não deixa dúvidas de que os governos têm a prerrogativa e a responsabilidade de deslanchar e de facilitar processos de construção das agendas 21  nacionais e locais. A convocação para as Agendas, entretanto, depende da mobilização de todos os segmentos da sociedade, sendo a democracia participativa a via política para a mudança esperada.

Assim, mais do que um documento, a Agenda 21 Brasileira é um processo de planejamento participativo que diagnostica e analisa a situação do País, das Regiões, dos Estados e dos Municípios, para, em seguida, planejar seu futuro de forma sustentável.

Ao instalar a Comissão Interministerial de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21, o Presidente Fernando Henrique Cardoso sinalizou claramente sua determinação em redefinir o modelo de desenvolvimento do Brasil, que passa a ser fundamentado pelo conceito de sustentabilidade social e ambiental, de  acordo com as potencialidades e vulnerabilidades dos recursos de que dispõe o País.

Para a construção da Agenda 21 Brasileira adotou-se por metodologia a seleção de áreas temáticas que refletem a complexidade de nossa  problemática sócio-ambiental e a proposição de instrumentos que induzam  o desenvolvimento sustentável, devendo a Comissão coordenar e acompanhar sua implementação.

Foram escolhidos como temas centrais da Agenda: 1 – Agricultura Sustentável,  2 –  Cidades Sustentáveis, 3 – Infra-estutura e Integração Regional, 4 – Gestão dos Recursos Naturais, 5 – Redução  das Desigualdades Sociais e 6 – Ciência e Tecnologia para o Desenvolvimento Sustentável.

Esses temas aqui publicados apresentam à sociedade as principais estratégias concebidas no curso dos debates da Agenda 21 Brasileira até o momento. Parte das discussões ocorreu no primeiro semestre de 1999, por meio de workshop e seminários, com a participação de diversos segmentos da sociedade de todas as regiões do País.

Para concluirmos o processo participativo, estamos apresentando essas propostas, que podem, desde já, orientar a elaboração de projetos de desenvolvimento  sustentável,  e conclamando a sociedade à participação nas reuniões regionais que virão, de forma a tornar realidade o nascimento da Agenda 21 Brasileira.







 José Sarney Filho

Ministério do Meio Ambiente
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1. Apresentação

Este é o Resumo* da versão final do documento de referência sobre o tema Redução das desigualdades sociais, elaborado pelo Consórcio Parceria 21, no âmbito do projeto “Formulação e Implementação de Políticas Públicas Compatíveis com os Princípios de Desenvolvimento Sustentável Definidos na Agenda 21”.

A citada versão foi elaborada, de acordo com a metodologia de trabalho proposta, com base em um princípio formulado na Agenda 21, de que todos os setores e segmentos sociais são potencialmente parceiros do desenvolvimento sustentável, devendo ser envolvidos em todo o processo de elaboração e implementação da Agenda. Assim, estão incorporadas ao documento as contribuições dos consultores temáticos, dos líderes de redes sociais consultadas, bem como as dos participantes do workshop realizado entre 1º e 3 de fevereiro e do seminário temático realizado no dia 7 de abril de 1999. 

No documento produzido se enfatiza a urgência de resgatar a dívida social crônica do país e se reconhece que a agenda para reduzir as desigualdades sociais está contemplada em diversos documentos oficiais. Em um cenário político de transição e de reforma do Estado, a grande questão que orienta este trabalho está em articular propostas para superar o descompasso entre o discurso e a prática.

O documento está dividido em duas partes antecedidas de uma explanação das etapas de desenvolvimento do trabalho adotadas pelo Consórcio Parceria 21. A primeira inclui o marco de referência conceitual, explicitando as peculiaridades do conceito de sustentabilidade ampliada e dos instrumentos da Agenda 21 discutindo-os desde a perspectiva da redução das desigualdades. Segue-se uma análise dos fatores determinantes das desigualdades sociais no Brasil e das políticas sociais do governo, identificando-se as principais dificuldades para a conquista de melhores resultados. A segunda parte, propositiva, reúne quatro estratégias prioritárias que se delineiam no marco do desenvolvimento das capacidades individuais e de novas práticas de planejamento e gestão. Tais estratégias têm como objetivo contribuir para o avanço de novas dinâmicas que requalifiquem a participação da sociedade civil na reformulação das políticas públicas, concedendo-lhe um lugar de maior protagonismo e legitimidade na construção do desenvolvimento sustentável. Em seguida, é apresentado um conjunto de 22 propostas, às quais correspondem medidas e ações, indicando-se a esfera de competência e responsabilidade para realizá-las, bem como os recursos humanos, institucionais e financeiros envolvidos em suas implementações. Na conclusão do documento são realçadas recomendações com vistas a fazer avançar, a partir da temática da redução das desigualdades, a Agenda 21 Brasileira. 



2. Desenvolvimento das etapas do trabalho



ETAPAS e FASES		DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES	

1. Construção preliminar	Com base nos temas propostos no TDR e considerando a proposta de trabalho foram procedidas análises sobre os seguintes recortes temáticos: (a) pobreza: fatores determinantes e políticas públicas; (b) sistema educacional; (c) qualificação e emprego; (d) sistema de intermediação de mão-de-obra e eficiência do mercado de trabalho; (e) manutenção e criação de empregos; (f) saúde; (g) dinâmica demográfica e os impactos sobre o desenvolvimento.     

	Consulta aos cabeças de rede. 

	Elaboração do documento preliminar.

	Preparação do workshop	

2. Workshop    	Apresentação e discussão do documento temático e construção

   (1 a 3 de abril)	preliminar das estratégias no workshop que contou com cerca de 40 participantes.	

3. Elaboração da 2ª versão	Compilação e análise dos resultados e contribuições do workshop.

   do documento	Definição de estratégias e propostas.

	Elaboração e distribuição do documento produzido.

	Preparação do seminário nacional.	

4. Seminário temático 	Apresentação do documento e debates, com cerca de 130 

    nacional (7 de abril)	participantes do evento.	

5. Elaboração da versão 	Compilação e análise dos resultados e contribuições do 

    final do documento	seminário nacional.

	Definição de ajustes com representantes do MMA e das equipes responsáveis pelos demais subtemas da Agenda 21.

	Preparação deste documento final.	

3. O marco conceitual da sustentabilidade ampliada

Antecedentes do conceito

O conceito de desenvolvimento sustentável foi divulgado por intermédio do relatório Nosso futuro comum, a partir de 1987, e representou um contraponto aos tradicionais modelos de desenvolvimento econômico, caracterizados pelos fortes impactos negativos sobre a sociedade e o meio ambiente. O desenvolvimento sustentável, ali apresentado, encerra a noção-chave de que é possível produzir sem destruir o meio ambiente, garantindo, ao mesmo tempo, a justiça social.

A Agenda 21, resultado fundamental da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio, 1992), cristalizou a essência do conceito de desenvolvimento sustentável, combinando ao mesmo tempo pragmatismo e utopia.  Trata-se, portanto, de um referencial contemporâneo, com o qual o objeto deste trabalho – redução das desigualdades sociais – passa a dialogar numa via de mão dupla, constatando que a relação humana com o meio ambiente chegou a um ponto de estrangulamento que exige repensar valores, práticas e políticas e a conformação de um novo paradigma, o qual, por sua vez, não comporta os níveis de desigualdade atuais.

O aspecto de convergência de agendas, propiciado pelo conceito de  sustentabilidade ampliada, permite  um espaço comum de articulação de setores, políticas e programas que emergem do conjunto de conferências de cúpula da ONU ocorridas nesta década e que estão no cerne da questão das desigualdades sociais e da conquista de um modelo sustentável de desenvolvimento.

As peculiaridades da realidade brasileira – complexa, dinâmica e desigual – levaram a Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21 a adotar o conceito de sustentabilidade ampliada, definindo-o como o instrumental  apropriado para operar, no médio prazo, a transição do estágio atual de desenvolvimento do país para uma sociedade sustentável.



Sustentabilidade ampliada na transição do processo de desenvolvimento brasileiro

A transição de um modelo de crescimento que entrou em colapso, perdido no corporativismo e no protecionismo que tornaram as empresas brasileiras cada vez menos competitivas, para uma economia sustentável, competitiva e capaz de contribuir para a redução das desigualdades sociais, é a que se verifica hoje no Brasil. Os pontos críticos desse processo vêm sendo a manutenção da estabilização da moeda e a redução  do intervencionismo estatal, gerador de hiperinflação e fator central do déficit no orçamento.

No entanto, o desenvolvimento econômico equilibrado do ponto de vista fiscal e orçamentário é condição necessária, mas não suficiente, para a redução de desigualdades. A busca da sustentabilidade social, isto é, de maior eqüidade e justiça para diferentes segmentos em situação de vulnerabilidade da sociedade brasileira, é o fator de consenso mais importante na dinâmica político-social recente, sacramentada pela Constituição de 1988 e pelas diferentes manifestações da sociedade civil.



A Agenda 21 como instrumento de redução das desigualdades no Brasil

As evidências indicam que a implantação de uma Agenda 21 Brasileira supera em muito a esfera estatal, sendo um desafio para a sociedade como um todo. Nesse sentido, a abordagem sistêmica e o caráter participativo, descentralizador, gerencial e mobilizador de recursos da Agenda 21 são instrumentos valiosos para o enfrentamento da complexa teia de desigualdades brasileira, transformando práticas difusas no tecido da sociedade cada vez mais em processos de cooperação e parceria no âmbito das políticas públicas, conferindo-lhes consistência, legitimidade, escala, continuidade, possibilidade de avaliação e replicação.

Em outras palavras, a Agenda 21 estimula novas formas de planejamento e gestão, permitindo  que tanto o governo como a sociedade potencializem o capital social existente no país, concebido em suas diversas modalidades de associativismo, emergentes do Terceiro Setor, produzindo novos atores e novas institucionalidades. Todavia, a consolidação desses novos modelos de planejamento e gestão exige a promoção das capacidades individuais e institucionais,  respondendo, assim, ao difícil problema exposto pelo despreparo de indivíduos e, conseqüentemente, das instituições orientadas para fins públicos, tanto dentro como fora do Estado. Trata-se, portanto, de considerar  a relevância do capital humano como fator de desenvolvimento.  

O melhor aproveitamento dos capitais sociais e humanos  exige a descentralização dos serviços para as regiões e os municípios, feita de modo adequado e competente.  A ênfase da Agenda 21 no planejamento integrado e nas dimensões local e regional como espaço privilegiado de convergência de programas e políticas acena para a possibilidade de mobilização e participação da população, sobretudo para os grupos de maior vulnerabilidade social, no suprimento das necessidades mais básicas e na descoberta de vocações que apontem para novas e sustentáveis alternativas de desenvolvimento. Concede, assim, ao aporte cultural, desses grupos socialmente vulneráveis, um lugar de destaque na construção do desenvolvimento sustentável, além de prevenir antigos vícios que determinaram uma certa confusão entre participação democrática e formação de coalizões setoriais em defesa de interesses particulares.

Dessa forma, o que se constata é que a característica de transição da Agenda 21, nas suas várias dimensões, pode contribuir enormemente para o atual processo de consolidação democrática e de reforma do Estado por que atravessa o Brasil.



4. Raízes históricas e fatores determinantes das desigualdades sociais no Brasil

Raízes históricas das desigualdades sociais no Brasil

Na constituição da nação brasileira, bem o sabemos, prevaleceu um modelo de desenvolvimento econômico, social, político e cultural concentrador de riqueza e poder. Além disso, ao caráter estruturalmente concentrador do modelo, ao longo da história, adicionaram-se diversos outros fatores produtores e reprodutores de desigualdades sociais. Mesmo numa análise não aprofundada desse processo, é possível reconstituir determinados nexos, entre passado e presente, que explicam a gênese e a recorrência de algumas manifestações de desigualdade que precisam ser enfrentadas. 



Da terra dos índios à terra de índio

O momento do descobrimento e os primeiros passos da ocupação territorial puseram em evidência o conflito de interesses entre a população colonizadora, predominantemente portuguesa, e os povos originais, genericamente chamados índios. Para assegurar uma ocupação territorial a longo prazo, era preciso “pacificar” as tribos indígenas e garantir sua sujeição à Coroa. Utilizando uma forma então tradicional de controle social, missões de ordens religiosas foram incumbidas da tarefa.

 A política missionária foi sucedida, no século XVIII, pela política Pombalina, que mudou a concepção de território, conferindo prioridade à ocupação e à exploração indiscriminada das áreas e bens naturais nelas contidos e imprimiu  nas mentes dos índios, colonos de outras origens e vizinhos rivais, vistos como inimigos e presas de escravidão e guerra, uma presença portuguesa, para controlar e manter o território no longo prazo. A Carta Régia de 1798 extinguiu os aldeamentos indígenas, tornando livre a exploração de recursos naturais ali existentes. No reinado de D. João VI no Brasil, a apartação dos povos indígenas agravou-se com a declaração das guerras de extermínio às tribos que opunham resistência à incorporação de suas terras à colonização. “A política oficial não admitia como decorrência da ocupação indígena o seu direito à terra.” 

Só em 1910, com a criação do Serviço de Proteção aos Índios, fala-se sobre “terra de índios”, garantindo-se, entre outras coisas, a efetividade da posse de seus territórios e o usufruto das terras demarcadas que lhe fossem concedidas. Hoje, a população indígena é de aproximadamente trezentas mil pessoas, perfazendo 0,2% da população brasileira; os povos indígenas detêm 563 áreas de terras, com uma extensão de 102.126.269 ha, que equivalem a 12% do território nacional, mas a inserção social e cultural dos povos indígenas ainda está longe de ser resolvida.



Populações negras: escravidão, discriminação racial e resgate cultural 

No contexto da política Pombalina, a expansão da população escrava africana, tida como mais produtiva do que a indígena, foi considerada essencial. As fronteiras sociais  passaram então a se ancorar, sobretudo, na escravidão de variados grupos de afro-descendentes. O trabalho escravo, base da economia colonial,  impôs a sujeição física, cultural, econômica, social e política dos negros e mulatos, impedindo-lhes qualquer possibilidade de mobilidade social, melhoramento econômico e participação política.  

Assim, “a sociedade se estamentiza em castas incomunicáveis, com os privilégios da camada dominante juridicamente definidos [dado] que, de outra forma, seria impossível manter a condição escrava dos produtores diretos”.  Isto é, para além da questão meramente econômica, o imaginário social dos colonizadores também teve um papel na expressão simbólica das desigualdades sociais. Nessa visão, os distintos grupos sociais eram caracterizados por atributos imaginários. Negros, índios e colonos eram caracterizados como “homens maus”, (animalescos e demoníacos) em oposição aos “homens bons”, sendo estes últimos os que concentravam recursos e poder.

A Declaração da Independência, a Libertação dos Escravos com a Lei Áurea ou a Proclamação da República provocaram importantes mudanças sociais e políticas, mas  não foram capazes de reverter as desigualdades sociais que caracterizaram a Colônia.  Os ex-escravos e seus descendentes tiveram de enfrentar as limitações sociais  herdadas da escravidão. Em 1850, com a Lei número 601 (Lei de Terras), a propriedade fundiária  consolida-se como um indicador da concentração de poder econômico e político. Por isso, mesmo com grandes extensões de terras disponíveis para o cultivo, a grande maioria dos ex-escravos não pôde se transformar em pequenos agricultores. Uma parte significativa  ficou como agregada nas fazendas e hoje está diluída entre as populações sem terra.

Contudo, certos grupos de ex-escravos conseguiram permanecer  na terra organizada em antigos quilombos, portanto, com terra,  embora na maioria sem titulação. Essas populações são denominadas quilombolas e têm – segundo os artigos 215 e 216 da Constituição e o artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) – assegurados seus direitos nos territórios culturais que foram recentemente identificados e estão em processo de inclusão nos programas do governo federal.

Os ex-escravos que, após a abolição, foram para as cidades onde estavam as primeiras indústrias  chegaram sem qualificação profissional, sem recursos econômicos próprios, enfrentando a discriminação social e sem representação política capaz de defender seus interesses específicos, engrossando o contingente de membros das “classes perigosas”, as quais eram consideradas uma ameaça à nascente sociedade industrial no Brasil. Mas no interior das “classes perigosas” operavam-se outras diferenciações. Ali também estavam outros homens livres, sobretudo os brancos trabalhadores migrantes europeus. No âmbito da concorrência própria à conformação do mercado de trabalho, explicitou-se um tipo específico de hierarquização interna aos subalternos. 

Os migrantes representavam uma mão-de-obra relativamente qualificada e, de certa forma, também adaptada às exigências da disciplina no trabalho apropriada para a atividade econômica capitalista. As pesquisas de Florestan Fernandes mostram como o racismo, como tal, se manifesta justamente no bojo da formação do mercado de trabalho. 



Industrialização tardia: fonte produtora de desigualdades sociais e de exploração predatória de recursos naturais

A passagem da economia agroexportadora colonial para a nova ordem econômica industrial reafirmou certos  limites da capacidade de incorporação de vários segmentos da sociedade brasileira à cidadania, assim como reafirmou as raízes das desigualdades e acrescentou outros próprios à sua nova dinâmica. O processo de diversificação da estrutura produtiva do Brasil ganha seu impulso definitivo após 1930. O início da industrialização brasileira foi resultado tanto da política de “substituição de importações” determinada pelas dificuldades de abastecimento do mercado interno, que coincide com o início da Segunda Guerra Mundial, como das políticas de desenvolvimento acelerado adotadas por sucessivos governos brasileiros. Dessa forma, investimentos em infra-estrutura,  a atração do capital externo, a ampliação e o redirecionamento das fronteiras do desenvolvimento nacional e a política de gasto público inflacionária resultaram em expressiva sofisticação da atividade econômica no Brasil.

No entanto, o desenvolvimento industrial não resultou em mudanças significativas na configuração da  pirâmide social. Começando a se industrializar mais tarde, o Brasil não teve condições de competir em tecnologia com os países já industrializados. Para compensar a falta de competitividade, países como o Brasil se basearam nos baixos preços locais da mão-de-obra e da  matéria-prima, na exploração predatória dos recursos naturais e, ainda, na proteção ou subsídio estatal. Em resumo, na prática, em nossa história industrialização e desenvolvimento social foram, cada vez mais, se dissociando. 

Desigualdades espaciais e desequilíbrio regional

O processo de desenvolvimento brasileiro também produziu diferenciações e discursos regionais. A literatura sobre o tema demonstra como  a valorização social de apenas um tipo de “equilíbrio”, baseado na perspectiva de desenvolvimento industrial,  faz com que as desigualdades espaciais sejam lidas como evidências de desequilíbrio regional.

O caso do Nordeste não esgota a questão, mas é exemplar. Como afirma Penna, o elemento básico do discurso regionalista é “a homogeneização (simbólica) do espaço tecida sobre a idéia de crise”. Nesse discurso, produzido pela elite educada da região, o Sul aparece como espaço-obstáculo, e ao Estado são dirigidas as reivindicações da região mais pobre do país. A criação da Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), em 1959, expressa as esperanças desenvolvimentistas de que a modernização econômica modificaria as relações de poder no Nordeste. Contudo, vários estudos mostram como a SUDENE esteve capturada por interesses de grupos econômicos regionais que – associados a grupos do Centro-Sul e com empresas internacionais – se valeram de subsídios estatais para se reciclar, crescer e diversificar seus interesses, sem efeitos notáveis nas transformações sociais esperadas.

Hoje, propugnam-se novos conceitos para a região, que passaria a ser parte das soluções que objetivam favorecer a desconcentração econômica, mediante o fortalecimento de eixos de integração e desenvolvimento. Na esfera da sociedade, verificam-se iniciativas de organizações populares que objetivam contribuir para o resgate da dignidade e da identidade da população nordestina. O que pode também contribuir efetivamente para soluções sustentáveis.



Dicotomia campo e cidade

Como palavra de ordem, a reforma agrária apareceu como remédio contra  o latifúndio desde os anos 30. Nos anos 60, a reforma agrária tornou-se uma das “reformas de base” e informou as práticas e os projetos desenvolvimentistas de diferentes instituições, partidos políticos, movimentos e personagens. 

O golpe militar interrompeu esse processo. Reprimiu as Ligas Camponesas do Nordeste e marcou uma certa descontinuidade em relação às organizações sindicais de trabalhadores no campo. Porém, a idéia de reforma agrária não foi descartada, mas assumiu nova feição a partir do estabelecimento (em 1964) do Estatuto da Terra, que buscou domesticar seu significado. Em 1972, foi criado o Instituto Nacional da Reforma Agrária  (INCRA), iniciando-se o projeto de colonização. Enquanto isso, o movimento sindical de trabalhadores rurais, por meio da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), elegeu a reforma agrária como cimento unificador para a diversidade de categorias entre os trabalhadores rurais. Era a distância entre o país real e o país legal que a tornava objeto de luta sindical nos anos de chumbo do regime militar. 

Ainda durante o regime militar, a agricultura passou por um processo de “modernização conservadora”, que permitiu, nos anos 70, o aumento da concentração fundiária – seja como base para a agroindústria voltada para a exportação seja como “reserva de valor”, na qual a terra se tornava um ativo financeiro. Nesse contexto, além da concentração fundiária e dos conflitos daí resultantes, multiplicaram-se os expedientes para o não cumprimento dos direitos trabalhistas no campo, e a política agrícola oficial privilegiou a agricultura voltada para os  insumos industriais e para a exportação, em detrimento de uma política diferenciada, orientada para a pequena produção.

A concepção desenvolvimento/industrialização, que prevaleceu em relação à questão agrária, contribuiu para a aceleração da urbanização da população do país, com o acirramento do esvaziamento demográfico do campo brasileiro. Por outro lado, como à migração campo/cidade não correspondeu a capacidade de absorção de mão-de-obra pelo setor industrial,  o fenômeno da “urbanização” se fez acompanhar pelo surgimento dos cinturões de pobreza e miséria nos grandes centros urbanos. Assim, tornou-se expressa na paisagem das cidades a segregação espacial dos pobres que, ocupando os lugares mais insalubres e não servidos de infra-estrutura, contribuíram para o agravamento das condições do meio ambiente das cidades, estabelecendo, assim, uma trágica relação de causação circular.

 

“Revolução Conservadora”: o regime militar e suas vias para a consolidação do Brasil  industrial

No decorrer das últimas décadas, a progressiva hegemonia da burguesia industrial e financeira urbana, em detrimento de certas  oligarquias agrárias, o crescimento e a diversificação da classe trabalhadora urbana como resultado da expansão da estrutura produtiva, assim como dos diferentes setores da classe média, tornaram mais complexa a sociedade brasileira e os conflitos sociais nela presentes. 

Para os trabalhadores urbanos, traços da desigualdade social brasileira foram enfrentados com a progressiva definição da estrutura jurídica relacionada aos direitos trabalhistas e à proteção previdenciária. No entanto, o surgimento de novos atores na esfera pública e sua incorporação aos mercados de trabalho e de produtos não garantiu a redução das desigualdades sociais retroalimentadas pelas dificuldades de universalização do acesso à educação formal e/ou à qualificação profissional.

Durante os governos militares pós-1964, as transformações operadas na estrutura da sociedade brasileira  produziram uma espécie de “revolução conservadora”, ou seja, em pouco tempo, a modernização capitalista acelerada da economia do país o colocou na condição de oitava economia do mundo ocidental. Mas esse expressivo processo de industrialização não produziu um desenvolvimento equilibrado da sociedade brasileira. Ao contrário, todos os dados disponíveis apontam para o agravamento dos  problemas de concentração de renda, de miséria e de exposição a riscos ambientais.

Portanto, no corpo do trabalho, quando nos referirmos à desigualdade social brasileira estaremos sempre falando sobre a específica articulação que conjuga herança histórica e padrões recentes de desenvolvimento. É no âmbito dessa articulação que fatores econômicos, políticos e culturais se transformam em mecanismos produtores e reprodutores de desigualdades sociais. Os mecanismos são vários, como visto, e tornam-se mais graves quando incidem sobre os mesmos segmentos populacionais, isto é, os efeitos das desigualdades sociais incidem sobre espaços, regiões, etnias diferentes, gênero e cortes geracionais, mas, sobretudo, sobre os mais pobres de cada um desses grupos. 

Preconceitos e desqualificação social se expressam tanto por meio de relações étnico-raciais, como acontece com negros e índios, como de outros atributos que também são frutos de hierarquias e classificações socialmente produzidas. É o que ocorre em relação às mulheres; aos nordestinos; aos trabalhadores rurais; às crianças e adolescentes em situação de risco; às chamadas populações de rua; aos portadores de deficiência; aos homossexuais. Enfim, alvo de discriminação, grupos e pessoas se apresentam em situações de graves desvantagens relativas que devem ser consideradas quando o objetivo é reduzir desigualdades sociais em uma perspectiva de promoção do desenvolvimento sustentável.

A desigualdade social brasileira:  mudanças e permanências

Identificados os fatores causais das desigualdades, se focalizará aqui o cenário atual e as tendências que, a partir de várias ângulos, podem ser visualizadas na dinâmica social e que conformam os desafios concretos que devem ser enfrentados.



O componente regional 

Os dados mais gerais sobre as desigualdades sociais no Brasil se referem às cinco regiões. De acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas para  Desenvolvimento – Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (PNUD-IPEA) (1996), a pobreza no Brasil tem um forte componente regional, sendo mais elevadas as proporções no Norte (43%) e no Nordeste (46%), reduzindo-se em direção ao Sul. Tais dados estão claramente refletidos nos indicadores de desenvolvimento humano, apresentados no quadro, a seguir:

 

Quadro 1 – Desenvolvimento Humano no Brasil – 1996

 Indicador

					

Região						

Norte	67,38	79,24	74,51	4.705	0,727	

Nordeste	64,46	71,25	71,72	3.085	0,608	

Centro-Oeste	68,54	88,42	81,09	6.435	0,848	

Sudeste	68,82	91,26	79,89	6.481	0,857	

Sul	70,20	91,12	78,68	6.426	0,860	

Brasil	67,58	85,33	76,79	6.403	0,830



Fonte: PNUD, IPEA, IBGE, Fundação João Pinheiro, Brasília, 1996. Tabela A.2.1



Uma comparação entre os números disponíveis para o Nordeste e para as metrópoles de São Paulo e Rio de Janeiro pode ser ilustrativa. No Nordeste estão 19% dos pobres do país, no Rio de Janeiro e São Paulo estão 16%. No Nordeste rural, o tamanho das famílias pobres é maior; a ocupação na agropecuária (82%) revela a predominância de baixa incorporação tecnológica. Os homens predominam como chefes de família e são, na sua maioria, analfabetos; o desemprego revela-se quase inexistente; 45% das crianças não estão na escola; 55% das famílias não têm água encanada e 98% não dispõem de esgotamento sanitário.  Nas metrópoles do Rio de Janeiro e de São Paulo, a pobreza expressa diretamente a dinâmica mais geral da economia. As famílias são menores e 29% das famílias pobres têm uma mulher como chefe. O percentual de chefes de família analfabetos é incomparavelmente mais baixo  do que o do Nordeste. A maioria dos pobres trabalha nos setores de comércio e serviços, e a taxa de desemprego é de 14%. O acesso à eletricidade e ao abastecimento de água é praticamente universal.

A dinâmica populacional 

O Brasil passou, nas últimas décadas, por importantes transformações na estrutura e na dinâmica da sua população. Esse processo foi marcado, de um lado, pela progressiva diminuição da taxa de mortalidade e, de outro, por uma drástica queda na taxa de fecundidade das mulheres em idade reprodutiva, que caiu de 5,8, em 1970, para  2,3 filhos/mulher atualmente, fazendo com que a taxa de crescimento da população se situe hoje em 1,4% a/a.

Por sua vez, as taxas de mortalidade infantil e de esperança de vida, como se visualiza no quadro a seguir, também evoluíram positivamente refletindo uma progressão nas condições gerais de vida da população brasileira.



Quadro 2 : Taxa de Mortalidade Infantil e Esperança de Vida - 1970/1996

                  Ano	1970	1980	1991	1996	

	

Indicadores					

Mortalidade Infantil	123,20	85,20	49,30	37,00	

Esperança de Vida	51,40	56,90	63,30	67,58	

Fonte: ”Desenvolvimento Humano e Condições de vida: Indicadores Brasileiros”.

PNUD, IPEA, IBGE e Fundação João Pinheiro, 1998.



Tais indicadores, que devem ser observados à luz das diferentes manifestações e dinâmicas demográficas regionais, refletem mudanças significativas na pirâmide etária e na estrutura das famílias e geram importantes conseqüências para a formulação de políticas públicas na esfera social nas próximas décadas:

•	Mais idosos – As transformações promovidas na estrutura por idade da pirâmide demográfica brasileira começam a representar um importante mecanismo de pressão sobre os sistemas previdenciário e de saúde do país, às voltas com problemas crescentes de financiamento dos benefícios que presta à sociedade, agravados pela diminuição relativa da população na faixa economicamente ativa. Alia-se a isso a crescente necessidade de programas de valorização da população na terceira idade, sobretudo os voltados à velhice desamparada.

•	Menos jovens – No extremo oposto da pirâmide, a diminuição da participação relativa da população jovem (0 a 18 anos) deverá representar, no futuro próximo, um importante fator de diminuição na demanda por serviços públicos de educação, que deverão crescer a taxas menores que os cerca de 3% observados até a década de 1970.

•	Pressões no mercado de mão-de-obra – Como os possíveis efeitos positivos dessa diminuição da população jovem só deverão se manifestar plenamente no médio e longo prazos, é previsível uma forte pressão para a criação de postos de trabalho nos próximos dez a 15 anos, apesar do contexto estrutural amplamente desfavorável nesse sentido. 

•	Feminização da pobreza – Ao lado do caráter positivo vinculado à crescente integração da mulher ao mercado de trabalho, ainda que em condições salariais desiguais comparadas às dos homens, assiste-se a uma progressiva “feminização” da pobreza, em função do crescente número de famílias pobres chefiadas exclusivamente por mulheres. Registra-se também um aumento expressivo da gravidez precoce entre adolescentes em todo o país e em todas as camadas sociais. Em ambos os casos, aumentam as demandas por políticas e programas de proteção social para as mulheres como forma de enfrentar as dificuldades geradas por esses processos.

•	Mais dependentes no Brasil – O resultado do processo de envelhecimento da população brasileira, aliado ao decréscimo na participação relativa da população jovem – de até 18 anos –, resulta no aumento do número de pessoas dependentes no Brasil. 



Dimensões e fatores para construir novos indicadores de desenvolvimento social

São muitos os  fatores que devem ser analisados para identificar e avaliar a desigualdade social brasileira. Um mesmo nível de renda pode significar condições de vida distintas, dependendo da localização regional, da localização e do custo da moradia, das condições de saúde, do grau de estabilidade das fontes de renda, das condições de trabalho, etc. A desigualdade social brasileira é multifacetada, e sua complexidade deve ser considerada na formulação de políticas públicas:

Mortalidade infantil, mortalidade e esperança de vida – Embora venha caindo de maneira significativa nos últimos dez anos, a mortalidade infantil é ainda cerca de cinco vezes maior que a dos países desenvolvidos. A mortalidade materna, a anemia ferropriva de gestantes, nutrizes, crianças e jovens e a hipovitaminose A, com suas conseqüências negativas, também, ainda, atingem valores alarmantes.

Concentração/distribuição de renda – A pobreza extrema, ou indigência, deve atingir hoje cerca de 26 milhões de brasileiros, sem renda suficiente para satisfazer sequer suas necessidades básicas de alimentação. No entanto, chega a aproximadamente o dobro desse valor o contingente atual de pessoas que podem ser consideradas pobres. Apesar de se verificar uma tênue tendência de desconcentração, em 1995, a renda média dos 10% mais ricos era ainda quase 30 vezes maior do que a renda média dos 40% mais pobres. Nesse contexto, a situação se agrava pelo fato de o mercado de trabalho vir absorvendo cada vez menos trabalhadores nos últimos anos, desempregando um contingente expressivo de trabalhadores – cerca de 7,8% da população economicamente ativa (PEA) brasileira, hoje – e aumentando de forma significativa o número de pessoas vinculadas ao setor informal deste mercado (de 1,2 milhão de postos criados entre 1991 e 1998, nas seis principais regiões metropolitanas do país, cerca de um milhão surgiram no setor informal). Entre os fatores destacados como centrais para a desigualdade de rendimentos está o baixo índice de escolaridade da população em idade ativa (PIA), que, em 1991, havia em média freqüentado cerca de 5,1 anos de estudo, tornando ainda mais prementes os esforços e os recursos a serem destinados às políticas públicas para o setor da educação.

Situação educacional – Nos diferentes indicadores relacionados à educação, ao mesmo tempo causa e conseqüência da desigualdade, observa-se que o analfabetismo atinge cerca de 1,5 milhão de jovens entre 15 e 19 anos e 14 milhões de adultos. Por outro lado, apenas 17% da população entre 15 e 19 anos estava matriculada no ensino médio e 11,5% dos jovens na faixa entre 20 e 24 anos cursava o ensino superior. Por último, a desigualdade se manifesta também na taxa de repetência na primeira série do ensino básico, estimada em cerca de 50%, e no número de anos – 11,4 em média – para a conclusão do primeiro grau. Dessa forma, no que tange ao conjunto da pobreza brasileira, a característica mais marcante é o baixo nível educacional, que limita o acesso a postos de trabalho não-qualificados, de baixa produtividade e remuneração.

Uso de trabalho infantil – O trabalho de crianças e adolescentes tem impacto negativo sobre a saúde, desenvolvimento psicossocial, escolarização e inserção futura no mercado de trabalho. Cerca de 3,6% das crianças de cinco a nove anos e 18,7% das crianças de dez a 14 anos - totalizando 3,8 milhões de crianças (em dados de 1995) – ainda são obrigadas a trabalhar. 

Condições de moradia – Mais de 16 milhões de brasileiros não têm casa, e, no que toca ao usufruto dos serviços de água, constata-se que “os sistemas públicos de abastecimento de água atendem a 67% da população brasileira e 88% da população urbana do país”. Por sua vez, “apenas 31% da população brasileira é atendida com esgotamento sanitário. Apenas 8% de todo o esgoto produzido tem  tratamento adequado, o que, somado ao quadro alarmante de disposição inadequada de resíduos sólidos, justifica o alerta geral em relação à escassez da água, a partir da década de 90. Os serviços de coleta de lixo atendem a 76% da população urbana no pais; entretanto, dos quase 12 mil locais onde os municípios brasileiros depositam seus resíduos sólidos, 63% são corpos d’água, 34% são vazadouros ou lixões a céu aberto e os restantes 3% são dispostos de acordo com os métodos adequados de tratamento e destinação do lixo, como aterros sanitários, compostagem ou incineração”. 

Condições de saúde – Os indicadores relativos à saúde apontam para a persistência de um quadro epidemiológico em que se fazem presentes fatores de morbidade e mortalidade resultantes do acesso desigual da população ao sistema de saúde pública, de condições sanitárias inadequadas, de carências alimentares e da desigual distribuição da renda.

Situação social dos afro-descendentes – A recorrente exclusão social da população afro-brasileira e de seus descendentes (cerca de 44,2% da população total) expressa-se nas oportunidades insignificantes de ascendência social, na  qualidade dos postos que ocupam no mercado de trabalho e no acesso restrito às oportunidades educacionais de ponta para sua integração aos empregos de melhor qualidade, sendo maioria nos assentamentos mais degradados em termos físicos e ambientais.

Situação das mulheres/condição feminina – As dificuldades do contingente feminino da população refletem-se, sobretudo, na diferenciação de salários entre homens e mulheres para trabalhos idênticos e no número de famílias pobres chefiadas por mulheres. 

Violência e segurança pública – O problema da segurança pública e da violência, urbana em particular, expressa as conseqüências das desigualdades sociais, em todas as suas dimensões, sendo em si um problema a ser enfrentado com ênfase.  A banalização do uso das armas  de fogo e as mortes por elas causadas assumem no Brasil proporções alarmantes e são apenas uma expressão da violência praticada no cotidiano, afetando,  sobretudo, a população mais pobre e os grupos socialmente vulneráveis, ou seja: mulheres, crianças, idosos, homossexuais, afro-descendentes, trabalhadores rurais sem terras e indígenas.

Fatores determinantes das desigualdades sociais no Brasil

Entre o conjunto de fatores anteriormente relacionados, destacam-se como prioritários aqueles vistos como determinantes das desigualdades sociais e de sua reprodução.



 A educação como ponto de convergência

No processo de produção/reprodução das desigualdades sociais no Brasil, um fator merece ser enfatizado. Trata-se da educação, envolvendo agora não só a escolarização formal adquirida nas instituições de ensino, mas, de forma cada vez mais indispensável, o processo de contínua preparação para o futuro que se descortina na época da Terceira Revolução Industrial. Fora da educação não há futuro possível.

A melhoria do sistema educacional é um fator fundamental para reduzir a pobreza e as desigualdades sociais em suas diversas manifestações. As mudanças requeridas no mundo contemporâneo exigem que a educação se dê, cada vez mais, o tempo todo e nos mais diferentes espaços.

O desafio educacional brasileiro neste final de século pode ser sintetizado no embate entre a persistência de uma herança histórica extremamente pesada em termos de fracasso escolar e os crescentes esforços que estão sendo empreendidos para reverter esse quadro. As soluções, todavia, estão além da capacidade do Estado, impõem a mobilização dos múltiplos atores sociais e não podem se restringir à formação escolar, devendo estender-se à preparação para o mundo do trabalho e à evolução da consciência de cidadania. 

 

A estrutura produtiva brasileira: o desafio da sustentabilidade

A estrutura produtiva brasileira, como de resto a dos países ditos “emergentes”, encontra-se hoje em um momento crucial para a definição do seu futuro, tanto do ponto de vista estritamente econômico quanto no que se refere à sua articulação e à sua integração com a dinâmica própria de outras esferas de ação da sociedade.

Aqui, um lugar especial cabe ao desenvolvimento da indústria, cujo padrão adotado ao longo dos últimos 60 anos tem se caracterizado pela insustentabilidade, dependência dos subsídios do Estado, distribuição desigual da riqueza no território, mau aproveitamento e destruição de recursos ambientais, além de não ter sido capaz de gerar empregos na qualidade e na quantidade necessárias para absorver o contingente de mão-de-obra que anualmente chega ao mercado de trabalho e de promover o desenvolvimento tecnológico de bases nacionais 

Esse conjunto de traços distintivos do processo de industrialização e do desenvolvimento econômico brasileiro nos permite visualizar os desafios que se apresentam à sua continuidade nos dias de hoje. 

Desenvolvimento e sustentabilidade – Apesar do progressivo deslocamento do eixo da atividade econômica para o setor de serviços e para áreas não diretamente ligadas ao núcleo histórico do processo de industrialização, como a indústria do turismo, é ainda extremamente importante o peso relativo das atividades ligadas à indústria da transformação. Entretanto, a sua continuidade está na dependência de uma reorientação significativa dos padrões que têm pautado a inserção dessa indústria na economia do mundo moderno. Torna-se cada dia mais imperativa nesta reorientação, de um lado, a incorporação de critérios de sustentabilidade ambiental e, de outro, as questões relacionadas à  promoção da justiça social.

É importante mencionar que as transformações atuais das relações trabalhistas atuam como um dos fatores incidentes sobre as características das desigualdades no Brasil. É, portanto, imperiosa uma revisão da legislação trabalhista, de modo que se evitem, nesse processo, a expansão dos níveis de desemprego, a precarização das condições de trabalho e a informalização do setor produtivo da  economia.

Por outro lado, torna-se importante promover estratégias diferenciadas para favorecer a plena inserção da economia brasileira na nova ordem econômica global. Além de uma série de medidas voltadas para o processo de reconversão produtiva – as quais envolvem a renovação de equipamentos, o enxugamento de pessoal, o reescalonamento da empresa, uma maior agilidade comercial, etc. –,  inevitáveis, parecem, no atual contexto da economia mundial, é necessário adotar medidas que combinem políticas compensatórias, de curto prazo, com políticas estruturais, de longo prazo, de forma a permitir a “travessia” do atual período de reacomodação da economia  brasileira. Nesse sentido, ao lado de providências relacionadas à incorporação de tecnologias e de capacitação para os novos requerimentos do mundo do trabalho, é importante favorecer a consolidação de micros, pequenas e médias empresas, integrando-as efetivamente ao circuito produtivo. 



O papel do Estado

Nesse contexto, o papel desempenhado pelo Estado – nas esferas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e no âmbito dos três níveis de governo – não deve ser desconsiderado como fator gerador e perpetuador de desigualdades sociais e ambientais. Em particular por sua contribuição ao descontrole do gasto público e à continuidade de práticas clientelísticas e patrimonialísticas na gestão dos recursos. 

A cultura política brasileira, até pouco tempo atrás, estimulou o crescimento excessivo do aparato estatal no âmbito dos três poderes constitucionais, consumindo parte substancial do Produto Interno Bruto (PIB). O tema da atualidade institucional do país remete a alguns projetos de reforma que se encontram estreitamente vinculados entre si: a reforma do Estado, a reforma tributária, a reforma política e, mais recentemente, a reforma do Judiciário.

Sem negar a importância ou a centralidade do Estado como ator e promotor do desenvolvimento no Brasil, é preciso não desconhecer os efeitos perversos do modelo econômico e de intervenção estatal adotado nas últimas décadas. Uma série de dinâmicas estatais pode ser relacionada para exemplificar esta incidência no fenômeno da desigualdade social no país:

•	falta de planejamento e gestão coerentes e integradores do amplo conjunto de recursos que o Estado brasileiro concentra em suas mãos, acarretando, por conseqüência: desperdício acentuado de recursos – financeiros e humanos – decorrente da duplicação de iniciativas;  a descontinuidade das políticas públicas; o crescimento desordenado do gasto com custeio; a pouca abertura à  parceria e à participação de organizações atuantes na sociedade na formulação, implementação e avaliação de políticas públicas nas diversas áreas; o desequilíbrio fiscal; 

•	o significativo volume de recursos na rubrica “Renúncia Fiscal”.

•	a questão da irresponsabilidade fiscal dos governantes, movida freqüentemente por interesses exclusivamente clientelísticos-eleitoreiros;

•	as dificuldades em promover a descentralização.



Ao lado dessas idiossincrasias históricas, o Estado administra outras dificuldades relacionadas aos recursos para o financiamento das transformações da economia brasileira, oriundos, em grande parte, da disponibilidade de capitais externos, que se tornaram um pesado fardo em termos de dívida externa, criando obstáculos formidáveis à implementação de políticas públicas capazes de promover a continuidade do desenvolvimento econômico e social do Brasil.

Um destaque especial deve ser dado à questão da segurança pública, talvez o preceito institucional mais universalmente aceito como atribuição exclusiva do Estado. Nesse campo, ao lado da evidente ineficácia e comprometimento dos aparatos de segurança pública com os grupos de poder marginal, merece destaque a problemática do Poder Judiciário como fator perpetuador de desigualdades e injustiças sociais.

Finalmente, o problema, da falta de representatividade dos partidos políticos, a falta de confiança nas instituições mais importantes do setor público (como o Parlamento, a Justiça, a Polícia, etc.) e a desproporcionalidade da representação no Congresso Nacional contribuem para obstaculizar a adequação do Estado brasileiro para o enfrentamento das desigualdades sociais, pela via do desenvolvimento integrado e sustentado.



5. Políticas sociais - práticas e desafios

Mesmo com a redemocratização e a Constituição de 1988, quando se verifica uma grande evolução nos debates referentes às desigualdades sociais e às necessidades postas pelas agendas internacionais no sentido da busca de um projeto de desenvolvimento sustentável para o país, e efetivamente amplia-se a participação social no que se refere à coisa pública, heranças do período centralista e autoritário do regime militar ainda emolduram o cenário  institucional onde se inscrevem a formulação e a implementação das políticas públicas, afetando sobretudo o campo das políticas sociais. 

É inegável que a reflexão decorrente de tais debates está exposta na Constituição e nos documentos oficiais que a sucederam. Caminhos importantes para as mudanças necessárias, como a descentralização e a participação popular na formulação e na implementação de políticas públicas, estão ali sinalizados e constituem elementos centrais das ações postas. Com efeito, as normas em vigor e as políticas setoriais da área parecem contemplar uma agenda consensual para a redução de desigualdades sociais e relações mais harmônicas entre a sociedade e o meio ambiente. Também não se podem ignorar os esforços para o estabelecimento de novas institucionalidades, relações de parceria com a sociedade civil e fortalecimento e facilitação do engajamento do terceiro setor no trato de questões de interesse público, desencadeadas nos últimos quatro anos pelo Conselho da Comunidade Solidária e destinadas a potencializar o capital social do país.

Em que pese o sentido positivo dessas iniciativas, sejam aquelas circunscritas à esfera estatal sejam as que representam uma orquestração de atores não-estatais, é preciso reconhecer as dificuldades de sua implementação plena e a colheita efetiva de resultados. Além do reconhecimento de que é enorme o acervo de déficits sociais e ambientais historicamente construídos que precisam ser enfrentados, alguns pontos relacionados ao referido cenário herdado podem explicar as dificuldades atuais:

•	Falta de integração e corporativismo na implementação de políticas sociais – Decorrente da estrutura setorializada, acarretando descompasso entre a evolução institucional das distintas áreas sociais e contribuindo para a não integração e  convergência das ações implementadas em cada uma delas, além de favorecer resistências corporativas no interior do aparelho do Estado.  

•	As características das políticas praticadas – A recorrente separação entre as políticas macroeconômicas de desenvolvimento, cujo enfoque ainda não guarda compromissos com a sustentabilidade, e as políticas sociais, que ainda não vêm sendo tratadas, na prática, como políticas de inclusão ou de desenvolvimento. Embora se reconheça que a estabilidade da moeda, principal foco da ação do governo federal na área econômica, é um fator de redistribuição da renda, não há como ignorar que cada movimento de ajuste nessa esfera acirra outros fatores geradores de desigualdades.

 •	A pouca funcionalidade das políticas sociais – Sobretudo no que toca à implementação, o que se verifica ainda é a impregnação de práticas de assistencialismo, clientelismo, barganha política de favorecimentos aos grupos de interesses diversos.

•	Outras dificuldades institucionais – Destacam-se, de um lado, o despreparo institucional do governo e da sociedade para realizar efetivamente a descentralização e, de outro, os temas relacionados com a focalização, no plano local, das ações voltadas para a redução das desigualdades sociais e para o desenvolvimento sustentável. O governo municipal, na maioria dos casos, não encontrou ainda as condições instrumentais e metodológicas para levar a cabo iniciativas da  Agenda 21 Local/Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável, sobretudo pela capacidade institucional atrofiada que detém – uma herança também do regime militar. Revelam-se, assim, incapacidade e indisposição crônicas para o planejamento e a gestão estratégica, agravadas por uma resistência à mudança e à inovação, enraizada na mentalidade dos agentes políticos. Além disso, as sucessivas mudanças no cenário fiscal não vêm favorecendo a equação do custeio dos estados e, sobretudo, dos municípios, cujas responsabilidades vêm sendo progressivamente ampliadas, ao passo que os recursos são, na mesma medida, solapados. A sociedade civil, por outro lado, também não se encontra ainda suficientemente habilitada para uma participação efetiva. As organizações da sociedade civil, que representam o capital social disponível, são relativamente poucas e padecem da falta de  profissionalização. No setor privado, de onde poderia ser mobilizado o capital empresarial, a concentração também é um fator inibidor de uma participação mais ampla, e as poucas iniciativas registradas revelam, sobretudo, quão incipiente vem sendo o engajamento deste setor na superação do desafio de reduzir as desigualdades sociais no país.

A superação dos problemas e desafios para maior efetividade das políticas públicas aqui apontadas parece residir, portanto,  na mudança  de paradigmas e princípios associados à sua formulação e à sua implementação  e no reequacionamento dos  meios disponíveis para implementá-las. Pressupostos de um novo paradigma de políticas públicas, os quais  orientam a parte propositiva deste trabalho, são a seguir apresentados:

1.	Desenvolver políticas sociais específicas de inclusão, com caráter de promoção e não apenas de proteção social. Essas políticas de promoção devem refletir também a riqueza das peculiaridades culturais inerentes aos segmentos em desvantagem social.

2.	Desenvolver políticas públicas de combate à pobreza e à exclusão social no Brasil que sejam, simultânea e fundamentalmente, políticas de desenvolvimento.

3.	Desenvolver mecanismos que possibilitem a ampliação da ação pública não-estatal, pois a chamada questão social não será resolvida unicamente pelo Estado, sem a parceria com a sociedade.

4.	Promover, no nível do Estado, a articulação entre as diversas ações empreendidas e as agências e agentes responsáveis. 

5.	Promover convergência e integração das ações, sobretudo na esfera das localidades.



Em resumo, trata-se de conferir prioridade ao aumento de capacidades e à mudança de mentalidades, tanto no nível do Estado como no da sociedade civil, orientando-se pelos princípios da Agenda 21 e de sua adaptação à realidade social do Brasil contemporâneo.



6. Estratégias  para redução das desigualdades sociais

A partir das análises, até aqui resumidamente apresentadas, e tendo como ponto de partida as premissas orientadoras das proposições contidas no trabalho, expõem-se, a seguir, quatro estratégias que buscam refletir a contribuição do conjunto de atores envolvidos na elaboração do trabalho e atender a uma demanda que tem como centro operador instâncias de governo, mas cujos destinatários co-responsáveis situam-se em múltiplos espaços e setores da sociedade, perspectiva que é central na Agenda 21.

Tais estratégias, vistas como elementos para facilitar um processo de transição, sintetizam dois focos.  Um, de caráter metodológico, voltado para a superação de obstáculos e para a criação de  melhores meios operativos que possibilitem a transformação das condições atuais para a execução da agenda já consagrada de redução de desigualdades sociais. O outro, cultural, entendido aqui como o empenho de criar uma nova mentalidade em relação à esfera pública por meio do desenvolvimento de capacidades de gestão, de novas formas de parceria, requalificando a participação social nas políticas públicas, ampliando assim o leque do conjunto de recursos que podem ser mobilizados. 

Dialogam também com os princípios  da Agenda 21 que têm como objetivo (1) promover a parceria entre governo e sociedade civil; (2) ressaltar a necessidade de promoção das capacidades individuais de forma permanente pela educação; (3) destacar a necessidade de gerar novos conteúdos de informação e indicadores para a gestão do desenvolvimento sustentável; (4) estimular a gestão descentralizada no nível municipal de forma que permitia  maior participação nos processos de decisão, planejamento e avaliação por parte da sociedade; (5) revalorizar práticas e dinâmicas culturais dos grupos socialmente vulneráveis, promovendo seu papel de parceiros do desenvolvimento sustentável.



Primeira estratégia



Ampliar as oportunidades de educação continuada e extensiva, em termos de múltiplos espaços, tempos, modos e objetivos, permitindo o desenvolvimento das capacidades individuais, nos campos público e privado, como também a igualdade de oportunidades de acesso ao mundo do trabalho e ao exercício da cidadania plena e responsável.



Esta estratégia focaliza a educação continuada e extensiva, condição básica para que, num prazo de dez anos, existam outras condições para incluir a imensa maioria da população brasileira na vida econômica e política do país. Está voltada também para a  capacitação  permanente do gestor público, em seu papel de líder, que pesquisa, negocia, aproxima pessoas e interesses, fazendo com que a “criatividade e a iniciativa prevaleçam sobre a rigidez normativa, que as pessoas sejam postas no centro mesmo das organizações, que o ‘empreendedorismo’ ganhe valorização em detrimento da obediência cega e passiva aos estatutos”.



Segunda estratégia



Desenvolver novos procedimentos de planejamento e gestão integrados, priorizando a viabilização de ações locais e regionais destinadas à promoção de iniciativas da “Agenda 21 Local /Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável”, apoiados na convergência e complementaridade das ações dos três níveis de governo; na otimização dos recursos financeiros, humanos e sociais disponíveis e potenciais, evitando sua dispersão; na mobilização ativa de atores não-governamentais na perspectiva da construção de uma esfera pública ampliada.



A manutenção das características da cultura política brasileira, ancoradas na herança histórica do país, tem emperrado o processo de mudanças sociais. Há um grande aprendizado a ser feito. Esse aprendizado será tanto mais efetivo quanto mais for permeado pelo diálogo entre os atores que têm, no nível local, um espaço privilegiado. Essa estratégia busca portanto, alcançar um patamar de correção e eficiência que contribua para reduzir as desigualdades sociais e alcançar o desenvolvimento sustentável por meio da reformulação dos métodos de planejamento e gestão atuais para otimizar recursos, mobilizar atores não-governamentais, introduzindo igualmente novos procedimentos de avaliação do gasto público. 

Terceira estratégia



Criar e implementar mecanismos que reconheçam e promovam iniciativas da sociedade, de forma  que contribuam para ampliar, qualificar e reproduzir as boas práticas num projeto inovador de desenvolvimento sustentável para o país.



Essa estratégia objetiva potencializar  e multiplicar as diversas formas de participação social e de parceria, promovendo  uma nova visão relativamente  à oferta de bens e de serviços públicos voltados para reduzir as desigualdades sociais no Brasil. É concebida como uma tarefa que não compete mais somente ao Estado, mas na qual todos podem e devem empenhar-se. 

Reflete também a preocupação de incorporar aos programas e às políticas públicas aspectos peculiares da diversidade cultural inerente ao país, promovendo a mobilização de novos recursos, configurando também uma oportunidade de valorização dos grupos em situação de vulnerabilidade social.



Quarta estratégia



 Introduzir na definição das contas públicas critérios que reflitam, de um lado, fatores indutores de desigualdades sociais, cuidando para que se incorporem resultados e impactos ainda não mensurados na apropriação do gasto estatal e, de outro, para que contabilizem como recursos para o desenvolvimento as inversões e aportes não-comerciais e não-monetizáveis relativos aos recursos naturais, humanos e sociais.



Essa estratégia reflete, simultaneamente, preocupações com questões metodológicas e de mudança de mentalidade. Normalmente, a organização das contas de um país, a composição do PIB e a forma como o orçamento é apresentado refletem a maneira como a sociedade concebe seus recursos e se apropria deles. Habitualmente, as contas públicas refletem apenas a circulação monetária de arrecadação e gasto. O patrimônio natural, os recursos humanos e sociais não são contabilizados, nem no sentido da apropriação pela sociedade, que pode passar a entendê-los como recursos, potencializando sua contribuição para o desenvolvimento, nem no sentido de reconhecer distorções. Com freqüência, tais distorções se dão em  dinâmicas invisíveis, como é o caso do trabalho doméstico feminino, agravando  processos de disparidades sociais.



7. Propostas

As estratégias apresentadas no item  anterior fundamentam este conjunto de 22 propostas que buscam contribuir para viabilizar dinâmicas e processos de caráter substantivo e metodológico e que envolvem governos, organizações da sociedade e instituições da iniciativa privada no macroobjetivo da redução das desigualdades sociais e na implementação da Agenda 21 e do  Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável. Tais propostas encontram-se aqui apenas enunciadas, com os respectivos atores relevantes para sua implementação, e organizadas em três grandes blocos que igualmente dialogam com os pressupostos decorrentes das análises e do diagnóstico elaborado. 



BLOCO A:  Agenda Mínima – Educação, Saúde e Trabalho



PROPOSTA 1 – Promover mecanismos de descentralização da oferta e monitoramento da qualidade da  educação fundamental de modo que garantam que as crianças tenham condições de completar, no mínimo, as oito séries do ensino básico.



ATORES

•	Ministério da Educação

•	Governos estaduais e municipais

•	Sociedade civil 

•	Associações de classe, dirigentes estaduais e municipais de educação e trabalhadores de educação representados nos conselhos



PROPOSTA 2 – Iniciar um processo de implantação de alternância e interação entre trabalho e formação, mediante mecanismos que aproximem e interliguem modalidades extensivas, flexíveis e continuadas de educação.



ATORES

•	Ministério da Educação e Ministério do Trabalho e Emprego

•	Governos estaduais e municipais

•	Organizações da sociedade civil

•	Conselhos de educação

•	Universidades

•	Meios de comunicação

•	Sistema S (SESI, SENAI, SENAC, SEBRAE)

•	Setor privado 



PROPOSTA 3 – Fortalecer, dentro do Sistema Unificado de Saúde (SUS), as ações integradas de vigilância e atenção à saúde do trabalhador com o objetivo de garantir condições de saúde favoráveis para todos os trabalhadores, incluindo os que se encontram em situação de trabalho informal.

ATORES

•	Ministérios do Trabalho e Emprego, da Saúde e do Meio Ambiente

•	Governos estaduais e municipais

•	Conselhos de saúde

•	Profissionais de saúde

•	Sindicatos de trabalhadores e patronais

•	Universidades e institutos de pesquisa tecnológica

•	Sistema S

•	Escolas públicas e privadas



PROPOSTA 4 – Massificar a oferta de crédito produtivo popular por meio da flexibilização e desburocratização dos  requerimentos para a criação e formalização de microempresas.



ATORES

•	Ministério do Trabalho e Emprego

•	Congresso Nacional

•	Governos estaduais e municipais

•	Bancos comerciais e oficiais, incluindo os de fomento

•	SEBRAE

•	PNBE

•	Fundações para créditos populares

•	ONGs

•	Associações de microempresários

•	Sindicatos de trabalhadores e patronais

•	SERE e Institutos de pesquisa universitária voltados para microempreendimentos



PROPOSTA 5 – Criar um serviço eficiente de intermediação de mão-de-obra, de caráter público não-estatal, concebido em termos nacionais e a ser implementado no nível local.



ATORES

•	Governos federal, estadual e municipal

•	Bancos e agências de crédito

•	Sindicatos e associações de classe

•	Escolas e universidades

•	ONGs

•	Pessoas desempregadas

 PROPOSTA 6 – Ampliar o escopo da política nacional de qualificação profissional, bem como sua abrangência, integrando na mesma os recursos atualmente geridos pelo Sistema S. 



ATORES

•	Ministério do Trabalho e Emprego e Ministério da Educação

•	Governos estaduais e municipais

•	Comissões municipais e estaduais de emprego

•	Sistema S

•	Centrais sindicais

•	Fórum da Agenda 21 Local



BLOCO B:  Fortalecimento da dimensão local: Agenda 21 Local  Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável (DLIS)



PROPOSTA 7 – Criar mecanismos para realinhar os programas de crédito para apoiar a implantação das Agendas 21 Locais/Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável, tanto do governo federal quanto das agências de desenvolvimento nacionais e internacionais.



ATORES

•	Governos federal, estadual e municipal

•	Congresso Nacional, assembléias estaduais e câmaras municipais

•	Bancos e instituições de fomentos e de crédito

•	Agências e programas internacionais

•	Organizações da sociedade civil

•	Associações e movimentos municipalistas



PROPOSTA 8 – Criar, no âmbito municipal, um fundo especial com vistas à implementação do plano de ação da Agenda 21 Local e de projetos oriundos de processos de DLIS e  de orçamento participativo.



ATORES

•	Governos estadual e municipal

¨•	Assembléias estaduais e câmaras municipais

•	Entidades ambientalistas, de direitos humanos e  movimentos municipalistas

PROPOSTA 9 – Difundir as boas práticas que reforcem o potencial das comunidades em benefício próprio, por meio de campanhas periódicas e de programações  permanentes nos meios de comunicação de massa para facilitar sua multiplicação e impulsionar a nova mentalidade participativa.



ATORES

•	Governos, federal, estadual e municipal

•	ABERT, ONGs e fundações ligadas à comunicação

•	Setor empresarial

•	Outras entidades da sociedade civil

•	Universidades e instituições de  pesquisa, públicas e privadas 

•	Conselhos de educação

•	Fundações, ONGs e associações comunitárias

•	Agências e organismos internacionais de desenvolvimento



PROPOSTA 10 – Reverter a tendência ao aumento da violência por meio de ações e campanhas de desarmamento a serem realizadas com participação da sociedade civil, em sintonia com as instâncias responsáveis pela segurança pública e com a convergência de  medidas dos três níveis de governo.



ATORES

•	Congresso Nacional, assembléias estaduais e câmaras municipais

•	Ministério da Justiça/Secretaria de Estado de Direitos Humanos

•	Secretarias estaduais de segurança pública

•	Polícia Federal e Polícias Militar e Civil

•	Conselhos setoriais

•	Igrejas

•	Associações de moradores

•	Clubes e associações recreativas

•	ONGs

•	Fóruns comunitários



PROPOSTA 11 – Estabelecer estratégias nacionais e regionais de desenvolvimento do turismo sustentável, nas suas diversas formas, segundo as diretrizes do macroobjetivo 5 – relativo ao desenvolvimento do turismo – do Plano Plurianual 2000-2003.

ATORES

•	Ministério dos Transportes, Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Justiça

•	EMBRATUR, IPHAN

•	Comunidades locais

•	Empresas ligadas ao turismo, transporte e hotelaria

•	BNDES e bancos regionais

•	FUNDETUR e FUNGETUR

•	Entidades representativas das pessoas portadoras de deficiências (PPDs)

•	Agências internacionais

•	Sistema S

•	ONGs e entidades comunitárias



PROPOSTA 12 – Promover formas alternativas de trabalho e de geração de renda mediante mutirões remunerados, sobretudo em áreas degradadas ou de risco, envolvendo ações de recuperação ambiental e sanitária.



ATORES

•	Governo municipal

•	Estratégia da Comunidade Solidária

•	Comunidade

•	Empresas, comércio local

•	Movimentos ecológicos e sociais



PROPOSTA 13 – Incorporar ao Sistema Único de Saúde as iniciativas e práticas tradicionais de saúde que emergem da sociedade civil.



ATORES

•	Ministério da Saúde/SUS/unidades de saúde

•	Pessoas portadoras de saberes e práticas de saúde

•	Profissionais de saúde

•	Usuários dos serviços

•	Comunidades locais



PROPOSTA 14 – Incentivar a organização associativa de instâncias supralocais (consórcios, associações, comitês de bacias) para produzir respostas às demandas que se apresentam no tratamento integrado dos recursos hídricos e de resíduos sólidos, as quais podem também indicar uma possibilidade de continuidade das políticas públicas e alguma homogeneidade no tratamento regional das questões urbana, sanitária e ambiental.



ATORES

•	Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDU)

•	Ministério do Meio Ambiente/Secretaria dos Recursos Hídricos

•	Fundação Nacional de Saúde (FNS)

•	Municípios

•	Companhias estaduais de saneamento básico

•	Concessionárias privadas

•	Comitês de bacia/consórcios intermunicipais/associações de municípios

•	Conselhos municipais, estaduais e nacional de saúde

•	Fórum local, Agenda 21/DLIS

•	Usuários individuais e em diversas formas organizativas de participação popular



BLOCO C: Propostas para a promoção de grupos socialmente�vulneráveis



PROPOSTA 15 – Articular uma rede envolvendo órgãos governamentais, organizações do terceiro setor e instituições privadas voltadas para  o resgate de experiências variadas de capacitação para a cidadania e para a sustentabilidade.



ATORES

•	Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Justiça

•	Organizações da sociedade civil, com destaque para a RITS 

•	Setor privado

•	Meios de comunicação

•	Escolas e universidades

•	Igrejas

•	ONGs 

•	Associações comunitárias

•	Entidades de direitos humanos

•	Sindicatos

•	Clubes

PROPOSTA 16 – Implantar nacionalmente o serviço civil voluntário para jovens de 18 anos, de ambos os sexos, em situação de risco de marginalidade e de exclusão social e que não tenham terminado o primeiro grau.



ATORES

•	Ministério da Justiça /Secretaria de Estado dos Direitos Humanos

¨•	Ministério do Trabalho e Emprego/recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT)

•	Organizações da sociedade civil

•	Instituições e empresas do setor privado

•	Igrejas

•	Sindicatos

•	Universidades e  CEFETs



PROPOSTA 17 – Promover uma reforma agrária integrada com políticas agrícolas ambientalmente sustentáveis.



ATORES

•	Ministério Extraordinário de Políticas Fundiárias

•	Populações rurais e sem terra

•	Comunidades rurais negras

•	Mulheres do campo

•	Comitês de gerenciamento das bacias hidrográficas

•	Populações das sub-bacias

•	EMBRAPA/EMATER

•	Universidades e escolas agrícolas 

•	ONGs

•	Igrejas

•	MST

•	Sindicatos, federações, CONTAG e centrais sindicais



PROPOSTA 18 – Adaptar os conceitos-chave da Agenda 21 às peculiaridades das terras e culturas indígenas.



ATORES

•	Fundação Nacional do Índio (FUNAI)

•	Ministério da Justiça, Ministério do Meio Ambiente, Ministério da Saúde e Ministério de Minas e Energia 

•	Organizações da sociedade civil 

•	Comunidades indígenas 

•	Instituições do setor privado

•	SEBRAE

•	Conselho Indigenista Missionário (CIMI), Banco do Amazonas S.A., superintendências regionais



PROPOSTA 19 - Garantir o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres por meio de ações integradas no âmbito do governo e da sociedade civil.



ATORES

•	Ministério da Saúde, por intermédio do Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM) e Ministério da Educação

•	Comissão Nacional de População e Desenvolvimento (CNPD)

•	Organizações da sociedade civil (Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos Reprodutivos)

•	Instituições da iniciativa privada

•	Meios de comunicação (ABERT)

•	SUS e órgãos de saúde

•	Universidades e escolas

•	Sindicatos de profissionais de saúde

•	Agências internacionais



PROPOSTA 20 – Garantir nas políticas públicas básicas a incorporação de ações e de recursos de atenção e de promoção dos direitos da população infanto-juvenil em situação de risco psicossocial.



ATORES

•	Ministério da Justiça, Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério da Educação, Ministério da Saúde e Ministério Público

•	Índice de Desenvolvi-mento Humano (IDH)	

•	Congresso Nacional

•	Governo estadual – Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário

•	Governos municipais

•	Conselhos setoriais da área social e Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente 

•	Sociedade civil  organizada

•	Agências Internacionais (OIT, UNIFEM, UNICEF, UNESCO)

•	Organizações não-governamentais internacionais

•	Instituições de atendimento governamentais, confessionais e civis

•	Entidades sindicais dos trabalhadores e patronais

•	Setor empresarial

•	Voluntários(as) da sociedade

•	Escolas e universidades

•	Meios de comunicação



PROPOSTA 21 – Implementar ações de promoção dos direitos e valorização da pessoa de terceira idade, facilitando sua integração na vida social.



ATORES

•	Ministério da Justiça/Secretaria Nacional de Direitos Humanos, Ministério da Saúde, Ministério da Previdência e Assistência Social, Ministério da Educação e Ministério do Trabalho e Emprego 

•	Governos estadual e municipal

•	Sociedade civil/entidades e instituições de atendimento 

•	Igrejas 

•	Voluntários(as), clubes de terceira idade

•	Conselhos setoriais da área social

•	Universidades e escolas

•	Meios de comunicação



PROPOSTA 22 – Criar mecanismos de incorporação da pessoa portadora de deficiência nas diferentes ações de desenvolvimento sustentável e cidadania.



ATORES

•	Governos federal, estadual e municipal

•	Sociedade civil organizada

•	Entidades e instituições de atendimento

•	Voluntários(as)

•	ONGs

•	Conselhos setoriais da área social e Conselho dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência

•	Universidades



8 . Conclusão

Reduzir as desigualdades sociais no Brasil e encontrar caminhos para a conquista do desenvolvimento sustentável não são tarefas fáceis nem podem ser vistas como objetivos ao qual somente este ou aquele ator ou setor da sociedade deve se dedicar; tampouco têm um tempo definido para serem cumpridas. O esforço empreendido pelo Consórcio Parceria 21 ao abordar o tema da “Redução das desigualdades sociais” foi justamente o de procurar definir alternativas reais e possíveis para o enfrentamento dessa problemática, que possam contribuir para, como afirmado, superar a distância entre o discurso e a prática, a intenção e o gesto, tão marcantes na vida pública brasileira recente. As estratégias sugeridas, as propostas apresentadas, entretanto, estão longe de esgotar as possibilidades concretas ou as vias factíveis para o logro desse objetivo.

A condução desse processo exigirá a criatividade social e individual de forma permanente e uma nova postura em relação à responsabilidade dos diferentes setores que compõem a parcela mais organizada e atuante da nossa sociedade. Não se pode mais esperar que somente o Estado, por definição a instância que encarna o espírito público mais abrangente e universal, se encarregue de prover os mecanismos institucionais e/ou financeiros para promover a redução dessas desigualdades. O resultado final das políticas públicas adotadas com o objetivo de combater essas desigualdades é tanto mais amplo, mais democrático e mais eficiente se essas políticas incorporam na sua formulação, implementação e avaliação a presença de outros segmentos da sociedade, em um esforço por abrir-se a outros interesses e perspectivas que enriquecem a dinâmica social e a interação interpessoal.

Ao longo de todo o texto insistiu-se muito na importância central assumida pela educação, pela participação individual e coletiva, pela mudança de mentalidade e pela adoção de novos instrumentais metodológicos para a superação de alguns dos traços mais evidentes e perversos das desigualdades no Brasil. Por essa razão, é também estimulada a construção de parcerias entre as diversas instâncias de governo, as variadas organizações da sociedade civil, as diferentes instituições do mundo empresarial, as igrejas, as comunidades locais e os indivíduos. Trata-se de conjugar esforços, nas mais distintas escalas e com os objetivos mais diversos, em uma permanente aprendizagem acerca dos significados profundos dos conceitos de democracia, tolerância e compromisso individual/social, entre outros. 

Por outro lado, algumas condições objetivas são também necessárias para que a implantação da Agenda 21 possa realizar-se com êxito. No caso brasileiro, isso supõe o estabelecimento da justiça tributária e a eliminação das fontes de apropriação da riqueza vinculadas a privilégios políticos ou à manutenção de ilegalidades. É  necessário ressaltar também  que  parte importante da ineficiência do sistema governamental brasileiro para a implementação da agenda positiva deriva das regras do jogo político-eleitorais, que premiam a pulverização de interesses e o personalismo clientelista, em vez da negociação pública entre grandes correntes/partidos políticos.

Requer-se, portanto, o fortalecimento do pacto federativo. Esse novo federalismo deve ter como elemento fundador o dinamismo civil, respeitando o princípio da representação igualitária, potencializando  a capacidade regeneradora da sociedade no sentido de combater as suas próprias anomalias. 

Trata-se, em outras palavras, de viabilizar a organização e o aperfeiçoamento do processo participativo, fortalecendo institucionalmente sua capacidade de gestão e suprindo recursos para o desenvolvimento social em função da obtenção de resultados. 

A metodologia da Agenda 21 pode oferecer ao processo de transição rumo a uma sociedade mais justa e sustentável no Brasil os ingredientes necessários para seu êxito. 

O novo paradigma de gerenciamento de algumas dinâmicas sociais e políticas, representado pela Agenda 21 e pela perspectiva do desenvolvimento local, integrado e sustentado, apóia-se de forma central nas idéias expostas. Sua grande aposta está em conceber os membros da sociedade como sujeitos de seu próprio destino e dos rumos tomados pela sociedade, como um todo, ou pela comunidade particular em que vivem. 



�I	Apresentação�tc "I	Apresentação"�



O presente documento, elaborado pelo Consórcio Parceria 21, corresponde ao terceiro e último produto do contrato de prestação de serviços número 138/98, assinado entre o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Ministério do Meio Ambiente e o Consórcio Parceria 21. Trata-se da versão final do documento de referência sobre o tema Redução das desigualdades sociais dentro do projeto “Formulação e implementação de políticas públicas compatíveis com os princípios de desenvolvimento sustentável definidos na Agenda 21”.

Conforme preconizado pelo edital de concorrência e definido na proposta e na metodologia de trabalho aprovadas, esta versão incorpora os resultados do workshop realizado entre 1º e 3 de fevereiro de 1999 e do seminário temático realizado no dia 7 de abril, consubstanciando o conjunto de estratégias, propostas e ações que serão objeto de consolidação junto com os outros cinco temas que compõem a Agenda 21 Brasileira. 

Tal qual estabelecido pela proposta técnica do Consórcio Parceria 21, todas as etapas e atividades desenvolvidas para a elaboração do documento de consulta Redução das desigualdades sociais utilizaram, sempre que possível e observados os limites de tempo e de recursos, a metodologia essencialmente participativa recomendada pela Agenda 21. Conforme explicitado nos seus capítulos 23 a 32, todos os setores e segmentos sociais são potencialmente parceiros do desenvolvimento sustentável, devendo ser envolvidos em todo o processo de elaboração e implementação da agenda e suas ações estratégicas. Esta terceira versão do documento resulta do conjunto de subsídios recolhidos durante o processo, embora seja de responsabilidade da equipe coordenadora do Consórcio Parceria 21. 

A Agenda 21 indica, por meio do conceito de atores relevantes,1  que pactos e consensos amplos não são possíveis sem que se promova o diálogo entre os diferentes grupos de interesse e se nomeiem alguns dos atores considerados necessários para a concordância de idéias: trabalhadores e sindicatos, organizações não-governamentais (ONGs), empresários, comunidade científica e tecnológica, agricultores, populações negras, tradicionais e indígenas, além dos chamados grupos em situação de vulnerabilidade social, que incluem mulheres, crianças, jovens, idosos, homossexuais e pessoas portadoras de deficiências.

O documento traduz a contribuição desse conjunto de atores relevantes ao processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira, enfatiza a urgência de resgatar a dívida social crônica do país e reconhece que não se trata de partir do zero, já que a agenda para reduzir as desigualdades sociais está contemplada em diversos documentos oficiais. Nesse contexto, a grande questão que orienta este trabalho está em articular propostas para superar o descompasso entre o discurso e a prática. 

Lançando mão dos conceitos-chave da Agenda 21 e do seu marco de referência metodológico, o documento dialoga com um cenário político de transição e propõe  novas dinâmicas que contribuam para potencializar a participação da sociedade civil organizada no processo de reforma do Estado em curso, concedendo-lhe um lugar de protagonismo e legitimidade no processo de construção do desenvolvimento sustentável.

Fiel ao termo de referência, pode-se dizer que o documento está dividido em duas partes antecedidas de uma explanação das etapas de desenvolvimento do trabalho adotadas pelo Consórcio Parceria 21. A primeira parte inclui o marco de referência conceitual, explicitando as peculiaridades do conceito de sustentabilidade ampliada e dos instrumentos da Agenda 21 e discutindo-os desde a perspectiva da redução das desigualdades. Segue-se uma rápida análise dos fatores determinantes das desigualdades sociais no Brasil e das políticas sociais do governo, identificando-se alguns dos principais desafios que enfrentam. 

A parte explicitamente propositiva do trabalho reúne as quatro estratégias prioritárias que se delineiam no marco do desenvolvimento das capacidades individuais e de novas práticas de planejamento e gestão. Tais estratégias têm como objetivo contribuir para o avanço de novas dinâmicas que requalifiquem a participação da sociedade civil na reformulação das políticas públicas, aspecto fundamental da  transição para uma sociedade mais justa e sustentável. 

Dialoga com essas estratégias um conjunto de 22 propostas, muitas delas inspiradas em novas práticas de parceria entre sociedade civil e Estado, voltadas para a redução das desigualdades. Cada proposta implica um certo número de medidas e ações, indicando-se a esfera de competência e responsabilidade para realizá-las, envolvendo recursos humanos, institucionais e financeiros.

Na conclusão do documento são incluídas recomendações recolhidas nas rodadas de interlocução com os atores relevantes consultados no processo, com vistas a  fazer avançar, a partir da temática da redução das desigualdades, a Agenda 21 Brasileira. 

�

�II	Desenvolvimento das etapas do trabalho�tc "II	Desenvolvimento das etapas do trabalho"�

Na primeira fase foi feito um levantamento geral de propostas, respeitando a metodologia e os recortes setoriais indicados no termo de referência (TDR) encaminhado pelo PNUD/MMA: (a) pobreza: fatores determinantes e políticas públicas; (b) sistema educacional; (c) qualificação e emprego; (d) sistema de intermediação de mão-de-obra e eficiência do mercado de trabalho; (e) manutenção e criação de empregos; (f) saúde; (g) dinâmica demográfica e os impactos sobre o desenvolvimento.

Seus resultados foram consolidados e trabalhados pela equipe técnica do consórcio na segunda fase do trabalho, que incluiu um workshop com aproximadamente 40 especialistas.2   Os resultados do workshop serviram de subsídios à elaboração da segunda versão preliminar do documento de referência. 

O seminário nacional correspondeu à principal atividade da terceira etapa prevista no contrato. O resultado está consolidado nesta versão final do documento – Redução das desigualdades sociais.



Processo de consulta e de elaboração da versão preliminar do documento Redução das desigualdades sociais

A coleta e a sistematização dos subsídios necessários à elaboração da primeira versão do documento basearam-se em dois procedimentos complementares: (a) aprofundamento dos temas e subtemas por meio da contribuição dos consultores especialmente contratados; (b) consulta aos cabeças de rede.

a)	Contribuição dos consultores. Conforme planejado, foram contratados seis consultores temáticos e mais três consultores de integração para o desenvolvimento do documento Redução das desigualdades sociais. Cada consultor(a) recebeu a tarefa de aprofundar os temas e subtemas constantes da proposta técnica e do TDR do contratante. Para orientar o trabalho dos consultores, foram elaborados dois termos de referência. O primeiro deles orientou o trabalho dos consultores temáticos e o segundo o dos consultores de integração. Estes últimos tiveram a tarefa de desenvolver uma matriz de análise, de modo a integrar a visão ou a abordagem setorial das temáticas selecionadas como prioritárias pelo contratante. A lista de nomes dos consultores consta da folha de créditos.

b)	Consulta aos cabeças de rede. Definimos como cabeças de rede pessoas que exercem liderança em seu setor ou em determinada rede social temática e que detêm a capacidade de, em um rápido escrutínio, trazer para o processo em curso (elaboração do documento preliminar) a opinião e/ou contribuição acerca do tema e das questões em pauta dos grupos que formam a sua rede. O conceito de rede social refere-se a um grupo de atores e/ou instituições que se ligam, voluntária e horizontalmente, para cumprir determinados fins comuns e/ou usufruir de maneira compartilhada de determinados benefícios. Consultar os cabeças de rede nessa etapa significou, portanto, identificar, selecionar e envolver nove redes sociais relevantes para o tema em questão – Redução das desigualdades sociais –, em um primeiro processo de consulta, quais sejam:

•	Rede de Populações Negras – Dulce Pereira, presidente da Fundação Cultural Palmares/MinC;

•	Rede de Crianças e Adolescentes – Pe. Bruno Secchi, Associação Nacional de Centros de Defesa da Criança e do Adolescente (ANCED);

•	Rede de Povos Indígenas – Sérgio Leitão, Instituto Socioambiental (ISA);

•	Rede de Agricultura – Carlos Eduardo Mazzetto da Silva, Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa (AS-PTA);

•	Rede de Saúde – Gilson Carvalho (CONASEMS);

•	Rede de Empresários – Armando Marianti, superintendente do SESI/SENAI-RJ;

•	Rede de ONGs – Átila Roque, IBASE/Observatório da Cidadania;

•	Rede de Educação Ambiental – Marcos Sorrentino e Claudia Macedo, Instituto Ecoar/Roda Vida;

•	Rede de Direitos Humanos – Valéria Brito, Movimento Nacional dos Direitos Humanos.

Além do termo de referência, foi elaborado um protocolo de consulta – um roteiro de questões – para os cabeças de rede. Foi solicitado ainda que enviassem os principais estudos produzidos por suas respectivas redes para incorporação ao processo de consolidação do documento.

Esse conjunto de subsídios compôs a primeira versão preliminar do trabalho que, após ser aprovada pelo MMA, foi submetida à discussão no workshop.



Realização do workshop/elaboração da segunda versão preliminar do documento

O workshop envolveu a equipe técnica do consórcio, os consultores temáticos, os cabeças de rede, representantes do Ministério do Meio Ambiente e do grupo de acompanhamento designado, representantes dos demais consórcios envolvidos na elaboração da Agenda 21 e vários outros especialistas convidados. Teve como objetivo propiciar um espaço de debate e diálogo entre os atores relevantes ao processo, buscando revisar e analisar as propostas que já haviam sido acumuladas  e, sobretudo, avançar no delineamento das quatro estratégias prioritárias e das propostas consolidadas na segunda versão preliminar do documento Redução das desigualdades sociais.



Realização dos seminários temáticos/versão final do documento

Os seminários temáticos incluíram os seis temas que compõem a Agenda 21 Brasileira. O debate sobre a segunda versão do documento preliminar de Redução das desigualdades sociais foi realizado no dia 7 de abril e contou com a participação de 130 atores relevantes:3  representantes do PNUD/MMA, equipe coordenadora do Consórcio Parceria 21, consultores e cabeças de rede, representantes das instituições encarregadas de elaborar os outros cinco temas da Agenda 21, representantes do terceiro setor, universidades, governos federal, estadual e municipal, parlamentares e agências internacionais.  

As críticas e sugestões recolhidas durante o seminário temático foram consideradas pela equipe coordenadora e pelos consultores de integração temática nesta versão final do documento Redução das desigualdades sociais.



Realização do seminário nacional/Brasília

Durante o desenvolvimento do projeto foi introduzida uma nova etapa nesse processo: a realização de um seminário nacional para discussão da primeira versão da Agenda 21 Brasileira, que deverá contar com a presença de representantes dos diversos setores da sociedade.
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Antecedentes do conceito

O conceito de desenvolvimento sustentável,4  cunhado no processo preparatório à  Rio-92 pela Comissão Brundtland, começou a ser divulgado por meio do relatório Nosso futuro comum, a partir de 1987. Emerso como contraponto aos tradicionais modelos de desenvolvimento econômico, caracterizados pelos fortes impactos negativos sobre a sociedade e o meio ambiente, o desenvolvimento sustentável encerra a noção-chave de que é possível produzir sem destruir o meio ambiente, garantindo ao mesmo tempo a justiça social.

A Agenda 21, provavelmente o mais importante resultado da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio, 1992), cristaliza a essência da perspectiva sustentabilista presente no conceito de desenvolvimento sustentável, combinando ao mesmo tempo pragmatismo e utopia. Trata-se, portanto, de um novo referencial, com o qual o objeto deste trabalho – redução das desigualdades sociais – passa a dialogar numa via de mão dupla, constatando que a relação humana com o meio ambiente chegou a um ponto de estrangulamento que exige repensar valores, práticas e políticas, e da conformação de um novo paradigma, o qual, por sua vez, não comporta os níveis de desigualdade atuais.

As peculiaridades da realidade brasileira complexa, dinâmica e desigual levaram a Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21 – vinculada à Casa Civil da Presidência da República –, a quem compete a formulação da Agenda 21 Brasileira, a adotar o conceito de sustentabilidade ampliada, que emerge como o instrumental apropriado para operar a transição do estágio atual de desenvolvimento do país para uma sociedade sustentável, no médio prazo, horizonte estabelecido para a tarefa.

O aspecto de convergência de agendas, propiciado pelo conceito de sustentabilidade ampliada, permite  um espaço comum de articulação de setores, políticas e programas que emergem do conjunto de conferências de cúpula da ONU, ocorridos nesta década. Assim como a Conferência do Meio Ambiente e Desenvolvimento resultou na Agenda 21, todas as outras também geraram  declarações e acordos dos quais o Brasil foi signatário, comprometendo-se a implementá-los.  As temáticas tratadas no âmbito dessas conferências – infância (Nova York, 1990); direitos humanos (Viena, 1993); população e desenvolvimento (Cairo, 1994); desenvolvimento social (Copenhague, 1995); mulher e desenvolvimento (Pequim, 1995); assentamentos humanos (Istambul, 1996) e segurança alimentar (Roma, 1996) – estão no cerne da questão das desigualdades sociais. 

Vale ressaltar, nesse sentido, que o conceito de sustentabilidade ampliada facilita  a compreensão de que os  princípios e premissas que devem orientar o processo não constituem um rol completo, acabado, e que fazer a Agenda 21 se tornar realidade é antes de tudo um processo social cuja meta é propiciar o pacto de uma agenda comum, definindo  prioridades rumo a um futuro que se deseja sustentável.



Sustentabilidade ampliada na transição do processo de desenvolvimento brasileiro

O conceito de sustentabilidade ampliada  casa como uma luva com a evolução e a experiência recentes da difícil transição brasileira, que viveu em todas as suas dimensões o processo de busca do equilíbrio, no ocaso de um modelo de crescimento que entrou em colapso e que parecia totalmente desregrado, sem rumo. Do ponto de vista econômico, o modelo anterior, de tipo desenvolvimentista, perdeu-se no corporativismo e no protecionismo que tornaram as empresas brasileiras cada vez menos competitivas. Fazê-las sustentáveis vem exigindo medidas de reestruturação produtiva extremamente duras e controvertidas, cujo objetivo final será o de mudar o patamar de produtividade, de qualidade e de competitividade da economia brasileira, elevando-a a um nível superior de riqueza. O ponto crítico dessas mudanças foi a estabilização da moeda, uma vez que o intervencionismo estatal gerou hiperinflação crônica e um orçamento com déficit crescente. 

No entanto, o desenvolvimento econômico equilibrado do ponto de vista fiscal e orçamentário é condição necessária, mas não suficiente, como redutor de desigualdades. A busca da sustentabilidade social, isto é, de maior eqüidade e justiça para diferentes segmentos em situação de vulnerabilidade da sociedade brasileira, é o fator de consenso mais importante na dinâmica político-social recente, sacramentada pela Constituição de 1988 e pelas diferentes manifestações de democracia participativa e de fortalecimento da cidadania.



A Agenda 21 como instrumento de redução das desigualdades no Brasil

As evidências anteriormente discutidas indicam que a implantação de uma Agenda 21 Brasileira supera em muito a competência dos economistas e dos gestores da política social do governo, colocando-se como um desafio para a sociedade.

Nesse sentido, a abordagem sistêmica e o caráter participativo, descentralizador, gerencial e mobilizador de recursos da Agenda 21 emergem como instrumentos valiosos para o enfrentamento da complexa teia de desigualdades brasileira, transformando práticas difusas no tecido da sociedade cada vez mais em processos de cooperação e parceria no âmbito das políticas públicas, conferindo-lhes consistência, legitimidade, escala, continuidade, possibilidade de avaliação e replicação.

Em outras palavras, a Agenda 21 estimula novas formas de planejamento e gestão, permitindo que tanto o governo quanto a sociedade façam um melhor uso do capital social existente no país, concebido em suas diversas modalidades de associativismo, emergentes do terceiro setor, produzindo novos atores e novas institucionalidades capazes de atuar positivamente em projetos e ações para reduzir as desigualdades sociais.

Para a Agenda 21, a consolidação desses novos modelos de planejamento e gestão exige a promoção das capacidades individuais e institucionais, respondendo assim ao difícil problema colocado pelo despreparo de indivíduos e, conseqüentemente, das instituições orientadas para fins públicos, tanto dentro quanto fora do Estado. Dito em outras palavras, trata-se aqui de considerar o papel central que ocupa o capital humano como fator do desenvolvimento.  

As evidências geradas pela catalisação dos fatores sociais, culturais e humanos nos processos de desenvolvimento são de tal ordem que mesmo instituições de tradição  como o Banco Mundial concluem que 64% do desenvolvimento real pode ser atribuído à articulação do capital humano ao capital social.

A experiência brasileira vem demonstrando que o melhor aproveitamento dos capitais sociais e humanos exige a descentralização dos serviços para as regiões e os municípios feita de modo adequado e competente. Quando isso ocorre, os programas atendem melhor às necessidades reais da população, têm maior dinamismo, flexibilidade e agilidade, além de serem mais econômicos por permitir a fiscalização de perto pelos verdadeiros interessados. Em muitos casos, descentralizar significa abrir canais de participação para os setores mais amplos da sociedade. A ênfase da Agenda 21 no planejamento integrado e na dimensão local e regional como espaço privilegiado de convergência de programas e políticas possibilita a mobilização e a participação da população no suprimento das necessidades mais básicas e na descoberta de vocações que apontem para novas alternativas.

De fato, a esfera local facilita uma maior participação dos setores em situação de vulnerabilidade social, prioridade enfatizada em todo o texto da Agenda 21. Ao reconhecer o lugar de importância de mulheres, crianças e jovens, populações negras e indígenas, pequenos agricultores, pessoas portadoras de deficiência e homossexuais, ela concede ao aporte cultural desses grupos um lugar de destaque na construção do desenvolvimento sustentável, indo muito além do conceito de discriminação positiva cunhado no marco das políticas de direitos humanos. Ao investi-los de responsabilidade e estimular sua participação ativa no processo de negociação, gestão e avaliação dos programas sociais, previne antigos vícios que determinaram uma certa confusão entre participação democrática e formação de coalizões setoriais em defesa de interesses particulares, que representam, em muitos casos, um obstáculo para que se promovam políticas de desenvolvimento universais e equilibradas.

Finalmente, a característica de transição da Agenda 21, seu caráter sistêmico, a promoção das capacidades institucionais e individuais, o estímulo ao diálogo que propicie a criação de novos padrões de procedimento e relacionamento entre as várias instâncias de governo e destas com os setores da sociedade civil organizada podem contribuir enormemente para o atual processo de consolidação democrática e de reforma do Estado por que passa o Brasil, nas suas várias dimensões.  

Glossário dos conceitos-chave presentes no texto da Agenda 21

A título de ilustração, apresentamos uma rápida definição dos conceitos-chave que serão utilizados ao longo do documento.

Cooperação – os princípios de cooperação e parceria aparecem como conceitos-chave operacionais no processo de implementação da Agenda 21. Em todo o documento, há uma forte ênfase na cooperação entre países, entre diferentes níveis de governo, nacional e local, e entre os diferentes segmentos da sociedade.

Educação e desenvolvimento individual - a Agenda 21 enfatiza a capacitação individual nas áreas de programas que acompanham os capítulos temáticos,  ressaltando a necessidade de ampliar o horizonte cultural e o leque de oportunidades para os jovens. Há em todo o texto um forte apelo para que governos e organizações da sociedade promovam programas educacionais que propiciem uma tomada de consciência dos indivíduos sobre a necessidade de se pensar nos problemas comuns a toda a humanidade. Busca-se, ao mesmo tempo, incentivar o engajamento em ações concretas nas comunidades. 

Igualdade de direitos – Fortalecimento dos grupos socialmente vulneráveis – esta premissa, que permeia praticamente todos os capítulos da Agenda 21, reforça valores e práticas participativas, dando consistência à experiência democrática dos países. Todos os grupos social e politicamente vulneráveis ou em desvantagem relativa, como crianças, jovens e pessoas idosas, portadores de deficiência, mulheres, populações negras e indígenas e homossexuais, devem ser incluídos e fortalecidos nos diferentes processos de implementação da Agenda 21, nos níveis nacional, estadual e local. O processo requer não só a igualdade de direitos e de participação como também a contribuição valiosa e específica de cada grupo em termos dos seus valores, conhecimentos e sensibilidade. No contexto da agenda, esses grupos são tão importantes que lhes é atribuída a prerrogativa de “parceiros do desenvolvimento sustentável”.

Planejamento – o conceito e o valor operativo dado ao planejamento estratégico integrado são centrais na Agenda 21, a qual insiste em que o “desenvolvimento sustentável” só acontecerá se for explicitamente planejado. É fundamental a eleição de prioridades e metas realistas. O processo que leva à sustentabilidade é longo, exige paciência e perseverança. Demanda também o aprimoramento de uma estrutura, a longo prazo, para controle, incentivos e motivação, com objetivos quantitativos e prazos para atingir o que foi decidido. Um forte pressuposto da Agenda 21, ainda no nível do planejamento, é que as propostas se concretizam no nível local. As comunidades que usam os recursos naturais e precisam deles para sua sobrevivência é que podem ser mais eficientemente mobilizadas para protegê-los.

Desenvolvimento da capacidade institucional – a Agenda 21 ressalta a importância de fortalecer os mecanismos institucionais mediante treinamento de recursos humanos (capacity building). Trata-se, em outras palavras, de desenvolver as habilidades e os recursos das instituições governamentais e não-governamentais, nos planos internacional, nacional, estadual e local, para o gerenciamento das diversas mudanças e atividades que lhes serão solicitadas.

Informação – a Agenda 21 chama a atenção para a necessidade de disponibilizar bases de dados e informações que possam subsidiar a tomada de decisão, o cálculo e o monitoramento dos impactos das atividades humanas no meio ambiente. A reunião de dados dispersos e setorialmente produzidos é fundamental, possibilitando a avaliação das informações produzidas.
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Raízes históricas das desigualdades sociais no Brasil

Na constituição da nação brasileira, bem o sabemos, prevaleceu um modelo de desenvolvimento econômico, social, político e cultural concentrador de riqueza e poder. Além disso, ao caráter estruturalmente concentrador do modelo, ao longo da história, adicionaram-se diversos outros fatores produtores e reprodutores de desigualdades sociais. Certamente não se trata de analisar aqui todo esse processo social em sua complexidade. Contudo, para propor hoje políticas sociais para redução das desigualdades, que tenham como objetivo a construção de um modelo de desenvolvimento democrático e ecologicamente sustentável adequado à realidade brasileira, é preciso logo de início reconstituir determinados nexos entre passado e presente.



Da terra dos índios à terra de índio

A terra era habitada pelas vários e diferenciados grupos sociais pré-colombianos  que foram genericamente chamados de índios. Nessa perspectiva, nossa terra era dos índios. Ao mesmo tempo, quando o Brasil foi descoberto, suas terras já pertenciam à Coroa Portuguesa e à jurisdição da ordem de Cristo, como resultado do Tratado de Tordesilhas. Durante séculos, as terras brasileiras continuaram pertencendo à Coroa. Mas, para assegurar uma ocupação territorial a longo prazo, era preciso “pacificar” as tribos indígenas e garantir sua sujeição à Coroa. Utilizando uma forma tradicional de controle social, já muito utilizada por monarcas ibéricos, optou-se por enviar ordens religiosas para as áreas indígenas. Como se sabe, a chegada dos missionários “criou uma gama de problemas, uma vez que os índios eram considerados, por parte dos colonos brancos, presas legítimas para a escravidão. Os conflitos prosseguiram até que condições internas e externas fizeram pender a balança em favor dos missionários (...)”.5  Dessa forma, à medida que progredia a exploração/extermínio/pacificação das nações indígenas, aumentava também o poder dos missionários.

No entanto, durante o século XVIII, mudanças ocorridas tanto na colônia brasileira como na Europa estimularam modificações na política colonial, dissolvendo o controle das missões. O governo pombal (1750-1777) empreendeu um ambicioso projeto de reforma interna e externa. Nas colônias, como é bem conhecido, deveria mudar a concepção de território. Como lembra Lia Osório (1997), o conteúdo do território tornava-se, a partir de então, mais importante do que sua extensão pura e simples. Por outro lado, como afirma o geógrafo Milton Santos,6  as várias medidas que foram tomadas atribuíram um novo significado às formas existentes. Lia Osório (1997) prossegue lembrando que as formas espaciais (cidades, vilas, novas construções, fortes), complementadas por uma população civil, imprimiam nas mentes dos índios, colonos e vizinhos rivais uma presença portuguesa, o que representaria, segundo o próprio governo, a melhor defesa possível a longo prazo. Embora as mudanças econômicas ocorressem lentamente, o controle do território foi mantido.

No que diz respeito às terras, a Carta Régia de 1798 extinguiu os aldeamentos indígenas, tornando livre a exploração de recursos naturais ali existentes. É bom lembrar ainda que, durante o reinado de D. João VI no Brasil, ocorre a declaração de guerras de extermínio às tribos indígenas que opunham resistência à incorporação de suas terras à colonização e, como afirma Lucy Paixão Linhares,7  “embora eventualmente se reservasse aos índios algumas léguas de terras, a política oficial não admitia como decorrência da ocupação indígena o seu direito à terra”. Só em 1910, com a criação do Serviço de Proteção aos Índios, no texto do decreto que normatiza o seu funcionamento (Dec. nº 8072) fala-se sobre “terra de índios”, “garantindo-se, entre outras coisas, a efetividade da posse de seus territórios e o usufruto das terras demarcadas que lhe forem concedidas”.

Não se trata, porém, de descrever aqui todos os conflitos sociais que vieram ocorrendo (com lamentáveis perdas humanas e culturais e alguns ganhos legais e identitários significativos) ao longo da história. Hoje, a população indígena é de aproximadamente 300 mil, perfazendo 0,2% da população brasileira; os povos indígenas detêm 563 terras, com uma extensão de 102.126.269 ha, que equivalem a 12% do território nacional de 815.196.500 ha.

Analisando um a um os argumentos daqueles que consideram as terras indígenas obstáculo para o desenvolvimento, o antropólogo João Pacheco de Oliveira8  conclui: “Neste sentido é de se destacar o caráter humanitário e progressista da atual legislação brasileira, pretendendo evitar que se repita ao final do século XX a destruição física e cultural de povos inteiros, como ocorreu na África, na América Latina e no oeste americano. A postura da legislação brasileira é compatível com a modernidade, caracterizada pela ampliação de valores democráticos, pela crítica ao racismo e às diversas formas de preconceito, pela consciência de que o desenvolvimento econômico deve se compatibilizar com fins sociais e com a proteção ambiental”.



Populações negras: escravidão, discriminação racial e resgate cultural

Para implementar suas reformas em Portugal e nas colônias, o governo Pombal considerou essencial expandir a população escrava africana, considerada mais produtiva do que a indígena. As fronteiras sociais passaram então a se ancorar, sobretudo, na escravidão de variados grupos de afro-descendentes. O trabalho escravo foi a base fundamental da economia colonial centrada nas diferentes formas de extrativismo vegetal e mineral e na produção de cana-de-açúcar e de café e voltada essencialmente para o mercado externo. A sujeição física, cultural, econômica, social e política dos negros e mulatos impedia-lhes qualquer possibilidade de mobilidade social, melhoramento econômico e participação política.  

Essa sociedade escravista se inseriu de maneira específica na lógica do mercantilismo europeu. Naquele contexto, como sistematiza Fernando Novais, a “estrutura agrária fundada no latifúndio se vincula ao escravismo e através dele às linhas gerais do sistema; as grandes inversões exigidas pela produção só encontram rentabilidade, efetivamente, se organizadas em grandes empresas. Daí decorre também o atraso tecnológico, o caráter predatório, o ‘cíclico’ no espaço e no tempo, que assume a economia colonial. A sociedade se estabelece em castas incomunicáveis, com os privilégios da camada dominante juridicamente definidos [dado] que, de outra forma, seria impossível manter a condição escrava dos produtores diretos”.9  

Isto é, para além da questão meramente econômica, o imaginário social dos colonizadores também teve um papel na expressão simbólica das desigualdades sociais. Em seu livro, intitulado O Diabo e a Terra de Santa Cruz, a historiadora Laura de Melo e Souza10  analisa como a visão paradisíaca – que era um elemento constitutivo da ideologia colonizadora – deu lugar a uma infernalização da colônia por meio de características animalescas e demoníacas atribuídas aos índios, negros e colonos. Características essas que também distinguiam os “homens maus” em oposição aos “homens bons”, sendo estes últimos, no Brasil Colônia, aqueles que concentravam recursos e poder.

A Declaração da Independência, a Libertação dos Escravos com a Lei Áurea ou a Proclamação da República, provavelmente os três episódios mais significativos da história do país no século passado, provocaram importantes mudanças sociais e políticas, mas não foram capazes de reverter as desigualdades sociais que caracterizaram a Colônia.  

Os ex-escravos e seus descendentes tiveram de enfrentar as limitações sociais  herdadas da escravidão. Em 1850, com a Lei no 601, chamada Lei de Terras, a propriedade fundiária consolida-se como um indicador da concentração do poder econômico e político. Homens livres, os ex-escravos se depararam com terras aprisionadas pela legislação, que submeteu o acesso à terra a transações comerciais, isto é, ficaram proibidas aquisições de terras devolutas por outro título que não o da compra. Por isso, mesmo com grandes extensões de terras disponíveis para o cultivo, a grande maioria dos ex-escravos não pôde se transformar em pequenos agricultores. Uma parte significativa ficou como agregada nas fazendas e hoje está diluída entre as populações sem terra.

Contudo, certos grupos de ex-escravos conseguiram permanecer na terra. Hoje há uma parcela da população negra rural organizada em antigos quilombos, portanto, com terra, embora na maioria sem titulação. Essas populações são denominadas quilombolas e têm –  segundo os artigos 215 e 216 da Constituição e o artigo 68 do ADCT – assegurados os seus direitos nos territórios culturais que foram recentemente identificados e estão em processo de inclusão nos programas do governo federal. Tais comunidades podem ser classificadas como preservacionistas. São ricos celeiros culturais localizados em pelo menos 700 municípios, na maioria os mais pobres do país, com imensas possibilidades humanas de recriação da história e de implantação de programas de desenvolvimento sustentável.

Por outro lado, os ex-escravos que, após a abolição, foram para as cidades onde estavam as primeiras indústrias, chegaram sem qualificação profissional, sem recursos econômicos próprios, enfrentando a discriminação social, e sem representação política capaz de defender seus interesses específicos, engrossando o contingente de membros das “classes perigosas”,11  as quais, por um conjunto de razões já conhecidas, eram consideradas uma ameaça à nascente sociedade industrial no Brasil. Mas, no interior das “classes perigosas”, operavam-se outras diferenciações. Ali também estavam outros homens livres, sobretudo os brancos trabalhadores migrantes europeus. No âmbito da concorrência própria à conformação do mercado de trabalho, explicitou-se um tipo específico de hierarquização interna aos subalternos. 

Os migrantes representavam uma mão-de-obra relativamente qualificada e, de certa forma, também adaptada às exigências da disciplina no trabalho apropriada para a atividade econômica capitalista. As pesquisas de Florestan Fernandes12  mostram como o racismo, enquanto tal, se manifesta justamente no bojo da formação do mercado de trabalho, ou seja, antes o que legitimava a escravidão era o ato da compra e a cor. Era apenas uma marca social daqueles que viviam em uma “sociedade de classes, sem participar do regime de classes”. Durante o período escravista, os negros estavam em uma situação societária ambígua – de certa forma, estavam excluídos da condição de gente. Na nova ordem social competitiva, entre os “homens livres”, a “cor” passa a ser um vetor de discriminação, mais um fator de produção de desigualdade social. Os efeitos desse processo podem ser observados hoje13  por meio dos retratos atuais da incorporação diferenciada dos diversos segmentos sociais ao mercado de trabalho, com os afro-descendentes ocupando os postos de trabalho menos qualificados e menos valorizados. 

Industrialização tardia: fonte produtora de desigualdades sociais e de exploração predatória de recursos naturais

A passagem da economia colonial para a nova ordem econômica industrial reafirmou certos limites da capacidade de incorporação de vários segmentos da sociedade brasileira à cidadania, assim como reafirmou as raízes da desigualdade, acrescentando outros próprios à sua nova dinâmica. O processo de diversificação da estrutura produtiva do Brasil ganha seu impulso definitivo após 1930.14  O início da industrialização brasileira foi resultado tanto da política de “substituição de importações” determinada pelas dificuldades de abastecimento do mercado interno, que coincide com o início da Segunda Guerra Mundial, como das políticas de desenvolvimento acelerado adotadas por sucessivos governos brasileiros. Dessa forma, investimentos em infra-estrutura (Cia. Siderúrgica Nacional, Petrobras, etc.), a atração do capital externo (indústria automobilística), ampliação e redirecionamento das fronteiras do desenvolvimento nacional (construção de Brasília e integração das regiões Norte e Nordeste à dinâmica econômica do país) e uma política de gasto público inflacionária (emissão de moeda pelo governo federal) resultaram em uma expressiva sofisticação da atividade econômica no Brasil. Em pouco tempo, o parque industrial brasileiro passou a incorporar novos ramos de produção, tais como a indústria farmacêutica, de bens de capital, a indústria química, a geração massiva de eletricidade, de implementos agrícolas, além daquela que iria tornar-se o carro-chefe da indústria nacional: a produção de automóveis.

No entanto, o desenvolvimento industrial não resultou em mudanças significativas na configuração da pirâmide social. O Brasil é um país de industrialização tardia e, por via de conseqüência, não teve condições de competir em tecnologia com os países já industrializados. Para compensar a falta de competitividade, países como o Brasil se basearam nos baixos preços locais da mão-de-obra e da matéria-prima, na exploração predatória dos recursos naturais e, ainda, na proteção ou subsídio estatal.15   

Em resumo, na prática, em nossa história, industrialização e desenvolvimento social foram cada vez mais se dissociando. 



Desigualdades espaciais e desequilíbrio regional

O processo de desenvolvimento brasileiro também produziu diferenciações e discursos regionais. Até o século XIX cada uma das províncias do norte se percebia sob o ângulo estadual. Mas, durante a crise do açúcar, na metade do século XIX, começou a surgir um discurso defendendo os interesses das províncias do norte  no governo imperial em oposição a outro grande bloco: o sul. De lá para cá muitas coisas mudaram, o que era considerado norte, se desmembrou em norte e nordeste; o sul passou a ser pensado como sul e sudeste, e também o “centro-oeste” ganhou um lugar de destaque nas discussões sobre desenvolvimento regional. A literatura sobre o tema demonstra como a valorização social de apenas um tipo de “equilíbrio”, baseado na perspectiva de desenvolvimento industrial, faz com que as desigualdades espaciais sejam lidas como evidências de desequilíbrio regional.

O caso do Nordeste não esgota a questão, mas é exemplar. Como afirma Penna,16  o elemento básico do discurso regionalista é “a homogeneização (simbólica) do espaço, tecida sobre a idéia de crise”. Nesse discurso, produzido pela elite educada da região, o Sul aparece como “espaço-obstáculo”, e ao Estado são dirigidas as reivindicações da região mais pobre do país, ou seja, a pobreza do Nordeste foi historicamente apropriada por uma elite no seu discurso dirigido à Nação. E, nos anos 1950/1960, tal discurso regionalista ultrapassou as elites agrárias locais e, com algumas modificações, se expressou também pela ideologia desenvolvimentista. Naquela ocasião, o Nordeste tornou-se uma questão nacional. Para a superação dos desequilíbrios regionais que ameaçavam a unidade nacional e para a promoção do progresso, buscou-se o planejamento e a intervenção governamental. Na criação da SUDENE, em 1959, estiveram juntos Estado, intelectuais de esquerda e segmentos da Igreja Católica. Todos partilhavam das esperanças desenvolvimentistas de que a modernização econômica modificaria as relações de poder no Nordeste.

O economista Francisco de Oliveira participou pessoalmente desse processo e posteriormente, em 1977, publicou sua reflexão sobre as desigualdades regionais. Em Elegia para uma re(li)gião: Sudene, Nordeste, planejamento e conflitos de classe,17  o autor propõe pensar o Nordeste e as desigualdades regionais como produtos da divisão internacional do trabalho, gerados pelo modo de produção capitalista que se desenvolve de modo desigual e combinado. Nessa divisão, ao Nordeste caberia ser reserva de mão-de-obra, fornecer matérias-primas e mercado de consumo para os Estados industrializados do Sul. Nesse tipo de interpretação (cujos feixes de relações reproduzem, em parte, a situação do Brasil de industrialização tardia entre os países industrializados) não há lugar para um discurso que homogeneize o espaço e os interesses da população nordestina. Vários estudos mostram como a SUDENE esteve capturada por interesses de grupos econômicos regionais que – associados a grupos do Centro-Sul e com empresas internacionais – se valeram de subsídios estatais para se reciclar, crescer e diversificar seus interesses.

No que diz respeito à questão do Nordeste, algumas mudanças de concepções e práticas já podem ser notadas hoje. A literatura mais recente aponta para a heterogeneidade e potencialidades do espaço social nordestino e também para os vários interesses e as especificidades dos grupos sociais que habitam a região Nordeste. Também os programas governamentais já falam em “vários nordestes”, operando diferenciações importantes, dando destaque ao crescimento de setores de economia inegavelmente moderna na região, sobretudo no segmento agroindustrial. No âmbito governamental – ao menos em termos de discurso –, essa região passa a ser vista como problema e passa a ser parte das soluções que objetivam favorecer a desconcentração econômica, mediante o fortalecimento de eixos de integração e desenvolvimento. 

Por outro lado, para se contrapor aos estereótipos e aos preconceitos correntes (vide a desqualificação social que geralmente está presente nas palavras nordestino, paraíba, cabeça chata, flagelado, baianada, pau-de-arara), nas organizações populares já existem iniciativas que objetivam contribuir para o resgate da dignidade, da auto-estima e da identidade da população nordestina. Por meio de encontros e de publicações, tais organizações estão a produzir uma versão nova e criativa da questão regional que incida diretamente sobre a questão da dominação cultural. O que pode também contribuir efetivamente para soluções sustentáveis, isto é, soluções que articulem um conjunto de vias e de meios para o desencadear de um processo contínuo de busca de equilíbrio ambiental associado ao atendimento das necessidades materiais, sociais, afetivas e morais da maioria da população nordestina.18 



Dicotomias campo e cidade

Como palavra de ordem, presente no Movimento Tenentista, já nos anos 30, a reforma agrária apareceu como remédio contra o latifúndio, o coronelismo, o voto de cabresto, três fatores por eles considerados como as principais causas do atraso do Brasil. Anos depois, nas décadas de 50 e 60, a reforma agrária tornou-se uma das “reformas de base” e informou as práticas e os projetos desenvolvimentistas de diferentes instituições, partidos políticos, movimentos e personagens. Para o Partido Comunista, ela se colocou no contexto da “Revolução Democrático-Burguesa”, pois ajudaria a eliminar os “restos feudais” que impediam o “livre desenvolvimento das forças produtivas”. Julgava-se que a distribuição de terras era indispensável à industrialização, seja pela produção de alimentos para os operários da cidade, seja criando no interior novos pólos de consumo. Desenvolver o capitalismo era uma etapa necessária para o futuro do socialismo. Também no âmbito da Comissão Econômica para América Latina (CEPAL), naqueles anos que antecederam o golpe militar, a reforma agrária foi vista como uma medida necessária para modernizar e desenvolver os países  latino-americanos nos quais o latifúndio improdutivo aparecia como obstáculo para o desenvolvimento econômico capitalista/industrial.19  Naquela ocasião, a Igreja Católica tornou-se parceira do pacto nacional-desenvolvimentista, apoiando a necessidade das “reformas de base” então propostas. 

O golpe militar interrompeu esse processo. Reprimiu as Ligas Camponesas do Nordeste e marcou uma certa descontinuidade em relação às organizações sindicais de trabalhadores no campo. Porém, a idéia de reforma agrária não foi descartada.  Ao contrário, pós-64, a Reforma Agrária afirmou-se como “política pública”, obrigação do Estado. Para fazer a reforma agrária havia a legislação vigente: o Estatuto da Terra, promulgado em novembro de 1964, meses após o golpe. Com o Estatuto da Terra buscou-se domesticar sua dimensão de luta social e, com seu nome, criaram-se sucessivos organismos governamentais. A Superintendência da Reforma Agrária (SUPRA) criada em 1962, deu lugar a dois organismos em 1964, o Instituto de Desenvolvimento Agrícola (INDA) e o Instituto Brasileiro da Reforma Agrária (IBRA) que, em 1972, foram substituídos pelo atual Instituto Nacional da Reforma Agrária  (INCRA). Enquanto isso, o movimento sindical de trabalhadores rurais, por intermédio da CONTAG, elegeu a reforma agrária como cimento unificador para a diversidade de categorias entre os trabalhadores rurais (Palmeira, 1985). A distância entre o país real e o país legal tornou a reforma agrária principal ponto de luta sindical nos anos de chumbo do regime militar. Reafirmar a bandeira da “Reforma Agrária dos trabalhadores” significou também distinguir-se (e disputar o nome) a reforma agrária dos projetos oficiais de colonização, sobretudo na Amazônia. 

Ainda durante o regime militar, a agricultura passou por um processo de “modernização conservadora”. Tanto por meio de incentivos e subsídios governamentais como por meio da articulação de diferentes tipos de capitais, a face agrária do país foi se modificando e se diferenciando. Os anos 70 se caracterizaram pelo aumento da concentração fundiária – seja como base para a agroindústria voltada para a exportação, seja como “reserva de valor”, na qual a terra se tornava um ativo financeiro. Nesse contexto, além da concentração fundiária e dos conflitos daí resultantes, multiplicaram-se os expedientes para o não cumprimento dos direitos trabalhistas no campo, e a política agrícola oficial privilegiou a agricultura voltada para os insumos industriais e para a exportação, e não uma política agrícola diferenciada, orientada para a pequena produção agrícola.

Enfim, para além das significativas diferenças políticas entre o nacional desenvolvimentismo dos anos 50/60 e a modernização conservadora no campo promovida pelo regime militar, com diversas ênfases, prevaleceu, em ambos os momentos, a equação desenvolvimento/industrialização. Essa concepção contribuiu para a aceleração da urbanização da população do país, com o conseqüente esvaziamento demográfico do campo brasileiro. Nos anos 50, o Brasil era considerado “um país essencialmente agrícola”. Eram 70% no campo e 30% na cidade, hoje a proporção se inverteu.

Por outro lado, como à migração campo/cidade não correspondeu a capacidade de absorção de mão-de-obra pelo setor industrial, o fenômeno da “urbanização” se fez acompanhar pelo surgimento dos cinturões de pobreza e miséria nos grandes centros urbanos. A segregação dos pobres no espaço físico das cidades (periferias e morros) os faz ocupar, com freqüência, os lugares mais insalubres e mais degradados em termos ambientais. 

Portanto, não é possível falar de redução de desigualdades sociais no Brasil de hoje, em uma perspectiva democrática e ecologicamente sustentável, sem falar em reforma agrária. A reforma agrária, articulada a um programa que priorize o fortalecimento da agricultura familiar, enfrenta um dos principais fatores geradores das desigualdades sociais: garante acesso ao território. E, dessa maneira, pode contribuir para alavancar o desenvolvimento de pequenas localidades, produzindo uma configuração espacial e demográfica mais equilibrada, pressuposto crucial para a sustentabilidade. 

Os diagnósticos e as perspectivas de hoje apontam para a necessidade de inverter a lógica concentradora e totalitária do modelo agrícola baseado na revolução verde que privilegiou a grande agricultura patronal, impôs um padrão tecnológico dependente e produziu forte impacto ambiental. Essa inversão deve também resgatar e valorizar os pequenos produtores agrícolas, em sua imensa maioria marginalizados no processo de modernização. Para tanto, trata-se também de se contrapor a uma cultura de desvalorização do mundo rural, presente até mesmo nas escolas rurais que reproduzem um ensino de matriz urbana. 

“Revolução Conservadora”: o regime militar e suas vias para a consolidação do Brasil industrial 

No decorrer das últimas décadas, a progressiva hegemonia da burguesia industrial e financeira urbana, em detrimento de certas oligarquias agrárias, o crescimento e a diversificação da classe trabalhadora urbana como resultado da expansão da estrutura produtiva, assim como dos diferentes setores da classe média, tanto no setor público quanto no setor privado, tornaram mais complexa a sociedade brasileira e os conflitos sociais nela presentes. 

Nos anos 50, os conflitos no campo escapam do circuito do poder privado e ganham manchetes nacionais. A classe média desempenhou também um importante papel nos diversos conflitos desse período, em particular nas lutas nacionalistas e pela reforma agrária que agitaram o Brasil ao longo das décadas de 50/60. O proletariado urbano atuante em locais específicos naqueles anos foi, progressivamente, ganhando visibilidade política proporcional à sua relevância social e econômica.

Para os trabalhadores urbanos, desde os anos 40, pelo menos do ponto de vista formal e legal, já estavam assegurados certos direitos. Traços da desigualdade social brasileira foram enfrentados com a progressiva definição da estrutura jurídica relacionada aos direitos trabalhistas e à proteção previdenciária. No entanto, o surgimento de novos atores na esfera pública e sua incorporação ao mercado de trabalho e de produtos não garantiu a redução das desigualdades sociais retroalimentadas pelas dificuldades de universalização do acesso à educação formal e/ou à qualificação profissional. Dificuldades essas que se potencializam quando levamos em conta outras diferenças de caráter regional, de etnias, raça e gênero.

Nos anos 80, é no ABC paulista, a mais importante região metalúrgica do país, que o movimento sindical se reestruturou e fez conexão com outros setores da sociedade que questionavam tanto o autoritarismo político quanto a via de desenvolvimento econômico implementada pelos militares. De fato, durante os governos militares pós-1964, as transformações operadas na estrutura da sociedade brasileira produziram uma espécie de “revolução conservadora”,20  ou seja, em pouco tempo, a modernização capitalista acelerada da economia do país o colocou na condição de oitava economia do mundo ocidental. De fato, o parque industrial do Brasil é, hoje, bastante sofisticado e, apesar das dificuldades enfrentadas no processo de inserção na ordem mundial globalizada, as empresas brasileiras têm conseguido manter-se com relativa capacidade de competição diante de suas concorrentes transnacionais. Mas essas mudanças se fizeram com limitado enraizamento popular, isto é, sequer nas cidades, a despeito da valorização da matriz urbana, ou talvez por isso mesmo, esse expressivo processo de industrialização produziu um desenvolvimento equilibrado da sociedade brasileira. Ao contrário, todos os dados disponíveis apontam para a gravidade dos problemas de concentração de renda, de miséria e de exposição a riscos ambientais.



A desigualdade social brasileira

No corpo deste trabalho, quando nos referirmos à desigualdade social brasileira, estaremos sempre falando sobre a específica articulação que conjuga herança histórica e padrões recentes de desenvolvimento. É no âmbito dessa articulação que fatores econômicos, políticos e culturais transformam-se em mecanismos produtores de novas e reprodutores de velhas desigualdades sociais. Os mecanismos são vários, como vimos, e tornam-se mais graves quando incidem sobre os mesmos segmentos populacionais, isto é, os efeitos das desigualdades sociais incidem sobre espaços, regiões, etnias diferentes, mas atingem, sobretudo, os mais pobres. O mesmo podemos dizer sobre relações de gênero e cortes geracionais. Mulheres, jovens e idosos – de diferentes camadas sociais –são discriminados de várias formas, em situações de disputa por postos de trabalho ou por respeito social, e representam o pólo mais fraco. Mas é nas figuras das mulheres, dos jovens e dos idosos pobres que se concentram os efeitos da desigualdade social brasileira. 

No conceito de grupos socialmente vulneráveis inscrevem-se vários grupos que sofrem discriminação social por características que lhes são intrínsecas e/ou socialmente atribuídas. Preconceitos e desqualificação social se expressam tanto por meio de relações étnico-raciais, como acontece com negros e índios, quanto de outros atributos de gênero, idade, local de origem ou de moradia, orientação sexual, também frutos de hierarquias e classificações socialmente produzidas. É o que ocorre em relação a mulheres; aos nordestinos; aos trabalhadores rurais; às crianças e adolescentes em situação de risco; às chamadas populações de rua; aos portadores de deficiência; aos homossexuais. Enfim, alvo de discriminação, grupos e pessoas se apresentam em situações de acentuadas desvantagens relativas que devem ser levadas em consideração quando o objetivo é reduzir desigualdades sociais em uma perspectiva de promoção do desenvolvimento sustentável.



A desigualdade social brasileira: mudanças e permanências

O objetivo deste tópico é evidenciar determinadas dinâmicas sociais que tanto produziram rupturas quanto asseguraram certas continuidades no tecido social brasileiro:

•	em primeiro lugar voltaremos a considerar o componente regional; 

•	em seguida apresentamos as principais características da dinâmica populacional; 

•	e – por fim – relembraremos um conjunto de importantes dimensões da vida social que expressam as várias faces da desigualdade social brasileira, são elas: distribuição/concentração de renda, níveis educacionais; condições de moradia, condições de saúde; características do uso de trabalho infantil; situação social dos afro-descendentes, situação das mulheres e segurança pública. A idéia não é hierarquizar tais fatores, ao contrário, trata-se de conjugá-los para construir indicadores capazes de avalizar os caminhos indutores de um modelo de desenvolvimento humano sustentável, por meio do qual se poderá ainda promover a inclusão social de outros grupos vulneráveis.



O componente regional

Os dados mais gerais sobre as desigualdades sociais no Brasil se referem às regiões. De acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD-IPEA (1996), a pobreza no Brasil tem um forte componente regional, sendo mais elevadas as proporções no Norte (43%) e no Nordeste (46%), reduzindo-se em direção ao Sul. As proporções são também mais altas para a população rural (39%). Nas áreas metropolitanas e não-metropolitanas as proporções são, respectivamente, de 29% e 27% da população. 

Nesses dados, vale a pena sublinhar que, entre  1981 e 1990, os pobres metropolitanos aumentaram sua participação no número total de pobres no país, passando de 26% para 29%. Mas, como era de se esperar, destaca-se, nesse contexto, a diferença entre a pobreza das áreas metropolitanas e do Nordeste. Embora os pobres de São Paulo representem 22% da população total da metrópole, eles perfazem um número significativamente inferior à proporção verificada nas metrópoles nordestinas, que abrigam, em média, 43% de pobres. Esse fato tem impacto na dinâmica socioeconômica das metrópoles nordestinas, quer pelas dificuldades no financiamento das ações sociais, quer pelas pressões da demanda por assistência pública. 

Uma comparação entre os números disponíveis para o Nordeste e para São Paulo e Rio de Janeiro pode ser ilustrativa. No Nordeste estão 19% dos pobres do país, no Rio de Janeiro e São Paulo estão 16%. No Nordeste rural, o tamanho das famílias pobres é maior; a ocupação na agropecuária (82%) revela a predominância de baixa incorporação tecnológica. Os homens predominam como chefes de família e são, na sua maioria, analfabetos; o desemprego revela-se quase inexistente; 45% das crianças não estão na escola; 55% das famílias não têm água encanada e 98% não dispõem de esgotamento sanitário.  Nas metrópoles do Rio de Janeiro e de São Paulo, a pobreza expressa mais diretamente a dinâmica geral da economia. As famílias são menores,  e 29% das famílias pobres têm uma mulher como chefe. O percentual de chefes de família analfabetos é incomparavelmente mais baixo do que o do Nordeste. A maioria dos pobres trabalha nos setores de comércio e serviços, e a taxa de desemprego é de 14%. O acesso à eletricidade e ao abastecimento de água é praticamente universal, apesar dos problemas relacionados com a irregularidade no abastecimento e a qualidade do produto ofertado.

Também, se tomarmos os indicadores que compõem o “Índice de Desenvolvimento Humano” formulado pelas Nações Unidas – esperança de vida ao nascer (para a dimensão longevidade), as taxas de alfabetização de adultos e a taxa combinada de matrícula nos três níveis de ensino (para a dimensão conhecimento) e o PIB per capita ajustado (para a dimensão renda) –, a disparidade regional mostra-se significativa, como se observa no quadro 1, a seguir.

Quadro1 - Desenvolvimento Humano no Brasil - 1996

Indicador					





Região						

Norte	67,38	79,24	74,51	4.705	0,727	

Nordeste	64,46	71,25	71,72	3.085	0,608	

Centro-Oeste	68,54	88,42	81,09	6.435	0,848	

Sudeste	68,82	91,26	79,89	6.481	0,857	

Sul	70,20	91,12	78,68	6.426	0,860	

Brasil	67,58	85,33	76,79	6.403	0,830	

Fonte: PNUD, IPEA, IBGE, Fundação João Pinheiro, Brasília, 1996, tabela A.2.1

Esses dados oferecem um retrato fiel dos desequilíbrios regionais no Brasil, sem dúvida uma das dimensões importantes da desigualdade brasileira. No entanto, como já dissemos, uma nova concepção de desenvolvimento deverá produzir outros recortes espaciais que revelem as potencialidades de microrregiões definidas a partir de um conjunto de critérios de sustentabilidade.



A dinâmica populacional

Acompanhando processos semelhantes em várias partes do mundo, em particular nos países em desenvolvimento, o Brasil passou, nas últimas décadas, por importantes transformações na estrutura e na dinâmica da sua população. Esse processo, que caracteriza sua etapa de “transição demográfica”, foi marcado, de um lado, pela progressiva diminuição da taxa de mortalidade e, de outro, por uma drástica queda na taxa de fecundidade das mulheres em idade reprodutiva. Enquanto a taxa bruta de mortalidade se encontra hoje no patamar de 8/1.000 habitantes, a redução da fecundidade foi mais expressiva, afetando significativamente a taxa de crescimento da população brasileira a partir de 1970. Com efeito, a fecundidade total no Brasil passou de 5,8 filhos/mulher naquela década para cerca de 2,3 filhos/mulher atualmente, fazendo com que a taxa de crescimento da população se situe hoje em 1,4% a/a,21  abaixo do índice de 1,9% registrado no último Censo Demográfico, em 1991.

Os valores relativos à evolução recente de dois dos componentes mais relevantes da dinâmica demográfica, observados no quadro abaixo, mostram claramente, quando combinados aos dados anteriores, que, se por um lado, houve uma melhoria evidente nas condições de vida da população nas últimas décadas, por outro lado, não há margem para dúvidas sobre o sentido e as implicações da sua manifestação: o decréscimo contínuo da taxa de crescimento populacional, afetando a distribuição etária da pirâmide demográfica do país. O resultado é um processo de “envelhecimento” progressivo da população brasileira – com maior participação da população idosa e um decréscimo na participação relativa da população jovem de até 18  anos –, incidindo na sua “razão de dependência”, isto é,  no “peso da população considerada inativa (0 a 14 anos e 65 anos e mais de idade) sobre a população potencialmente ativa (15 a 64 anos de idade)”.22  Dessa forma, acompanhando o aumento da população idosa no país, seus membros maiores de 65 anos deverão representar, por volta do ano de 2020, uma parcela em torno de 40% do número de “dependentes” no Brasil, contra 10% na década de 1970.23  Ao mesmo tempo, a queda na taxa de fecundidade, a um ritmo mais acelerado do que o de aumento da sua população idosa, resultou no estreitamento da base da pirâmide etária e também na redução da “razão de dependência”, que passou de 73,18  em 1980 (ou seja, de 73,18 pessoas dependentes para cada 100 pessoas em idade potencialmente ativa) para 65,43 em 1991 e para 58,69 em 1996.24 

Esses dois indicadores demográficos, combinados com mudanças significativas no campo da anticoncepção – uso amplo e freqüente de anticonceptivos diversos e da esterilização feminina (laqueadura) , além da prática massiva de abortos, calculados em cerca de um milhão/ano no país – e no comportamento reprodutivo da população brasileira, contribuíram não só para modificar o padrão de estruturação das famílias brasileiras, diminuindo seu número de componentes, como também para gerar impactos relevantes no cenário em que se manifestam as desigualdades sociais no Brasil, com importantes conseqüências para as medidas formuladas pelo Estado e pela sociedade com o objetivo de enfrentá-las.



Quadro 2 - Taxa de Mortalidade Infantil e Esperança de Vida - 1970/1996

					

                          Ano	1970	1980	1991	1996	

Indicadores					

Mortalidade Infantil	123,20	85,20	49,30	37,00	

Esperança de Vida	51,40	56,90	63,30	67,58	

Fonte: Desenvolvimento humano e condições de vida: indicadores brasileiros, PNUD, IPEA, IBGE e Fundação João Pinheiro, 1998.



Quatro aspectos – e seus respectivos desafios para as políticas públicas – merecem ser destacados neste processo.

Novas demandas – Em primeiro lugar, é preciso considerar que as diversas regiões e os distintos estratos sociais que compõem a sociedade brasileira encontram-se em diferentes fases nessa dinâmica demográfica, demandando, portanto, políticas públicas e programas sociais adaptados à realidade de cada um para que possam ser efetivamente bem-sucedidos.

Em segundo lugar, as transformações promovidas na estrutura por idade da pirâmide demográfica brasileira começam a representar um importante mecanismo de pressão sobre o sistema previdenciário e de saúde do país, às voltas com problemas crescentes de financiamento dos benefícios que paga à sociedade, os quais se derivam também, por outro lado, da diminuição progressiva dos contribuintes desse sistema vis-à-vis seus beneficiários. Cabe mencionar ainda a crescente necessidade de programas de valorização da população na terceira idade, como forma de aumentar a qualidade de vida nesta etapa de sua evolução biológica e social e de combater a velhice desamparada, situação exacerbada pela redução do tamanho das famílias e do número de parentes que tradicionalmente cuidam dos idosos.

Menos jovens – No extremo oposto da pirâmide, a diminuição da participação relativa da população jovem (0 a 18 anos) no conjunto dos membros da sociedade brasileira deverá representar, no futuro próximo, um importante fator de redução na demanda por serviços públicos de educação, que deverão crescer a taxas menores que os cerca de 3% observados até a década de 1970.25  Abre-se, com isso, a oportunidade de que sejam desenvolvidas novas possibilidades qualitativas na formulação e estruturação do ensino fundamental no país, base para qualquer política de desenvolvimento sustentado nas próximas décadas e para a superação das deficiências que historicamente marcaram o sistema educacional do Brasil.

Em terceiro lugar, como os possíveis efeitos positivos dessa diminuição da população jovem só deverão se manifestar plenamente no médio e longo prazos, é previsível uma forte pressão para a criação de postos de trabalho no mercado nos próximos dez a 15 anos, apesar do contexto estrutural amplamente desfavorável nesse sentido, ou seja, às taxas de desemprego atuais determinadas, em grande parte, pela reestruturação tecnológica e organizacional do processo produtivo, deverá somar-se o desemprego resultante da dificuldade de inserção produtiva da população em idade ativa que busca ingressar no mercado de trabalho pela primeira vez. Isso, sem dúvida, deverá representar um dos principais pontos da agenda pública brasileira nos próximos anos em função de seu forte impacto social, político e econômico. Apesar dessas limitações, existe a oportunidade de um salto qualitativo na formação da mão-de-obra do país em virtude da possibilidade de uma maior preparação e qualificação técnica dos jovens na etapa que antecede a sua incorporação ao mundo do trabalho.

Feminização da pobreza – Por último, é necessário destacar os aspectos socioculturais dessas mudanças demográficas, os quais modificam normas e valores importantes da vida social, em particular aqueles relacionados com a participação da mulher na esfera econômica e política. Nesse sentido, ao lado do caráter positivo vinculado à independência econômica conquistada pela mulher mediante sua crescente integração ao mercado de trabalho, ainda que em condições salariais desiguais comparadas às dos homens, assiste-se a uma progressiva “feminização” da pobreza em função do crescente número de famílias pobres chefiadas exclusivamente por mulheres, decorrente do aumento das taxas de separação e divórcio. Registra-se também um aumento expressivo da gravidez precoce entre adolescentes em todo o país e em todas as camadas sociais. Em ambos os casos, aumentam as demandas por políticas e programas de proteção social para as mulheres como forma de enfrentar as dificuldades geradas por esses processos. Políticas efetivas que atendam a antigas reivindicações de direitos reprodutivos e sexuais continuam sem respostas adequadas. 



Dimensões e fatores para construir novos indicadores de desenvolvimento social 26  

São muitos os fatores que devem ser analisados para identificar e avaliar a desigualdade social brasileira. Um mesmo nível de renda pode significar condições de vida distintas, dependendo da localização regional, da localização e do custo da moradia, das condições de saúde, do grau de estabilidade das fontes de renda, das condições de trabalho, etc. A desigualdade social brasileira é multifacetada, e sua complexidade impõe vários fatores a serem considerados nas políticas públicas. Sem pretender esgotar todas as dimensões de cada um deles, são os seguintes os fatores que devem ser simultaneamente levados em conta para produzir novos indicadores de desenvolvimento social.



Mortalidade infantil, mortalidade e esperança de vida

Como detalhado anteriormente, embora venha caindo de maneira significativa nos últimos dez anos, a mortalidade infantil ceifa ainda 37 crianças por cada mil nascidas vivas, quando os números verificados nos países desenvolvidos se aproximam de oito por mil, ou seja, o Brasil apresenta uma taxa quase cinco vezes maior do que a encontrada naqueles países. A desnutrição infantil também é grave: 15% das crianças menores de cinco anos ainda têm peso inferior à média esperada, quando o valor presente nos países centrais se situa entre 2,5 e 3%. A mortalidade materna, a anemia ferropriva de gestantes, nutrizes, crianças e jovens e a hipovitaminose A, com seu cortejo de conseqüências negativas, também atingem valores alarmantes. Pode-se dizer, portanto, que, em termos de saúde, alimentação e nutrição, a situação do Brasil é, em média, cerca de seis vezes pior do que a dos países do chamado Primeiro Mundo.

Os índices demográficos relevantes diferem nas diversas regiões do país. No caso da mortalidade infantil, enquanto o índice nacional situa-se em 37/1.000 nascidos vivos, ele chegava, em 1996, a 82,45 para o Nordeste e 50,98 para a região Norte, por exemplo. A mesma disparidade se verifica no que se refere à esperança de vida ao nascer. Se, para o Brasil, ela era de 67,58 anos em 1996, o Nordeste apresentava um valor de 64,46, enquanto para a região Sul este indicador alcançava 70,20 anos; essa desigualdade podia ser encontrada também nos indicadores relativos à esperança de vida de homens e mulheres. Se, para o conjunto da Federação, os valores eram, respectivamente, de 68,53 e de 71,09 anos, para o Nordeste eles alcançavam 64,42 e 67,17 anos, ao passo que para a região Sul eram de, respectivamente, 72,95 e 73,76 anos, acima, portanto, da média brasileira.27 

Concentração/distribuição de renda

A pobreza extrema, ou indigência, deve atingir hoje cerca de 26 milhões de brasileiros, sem renda suficiente para satisfazer sequer suas necessidades básicas de alimentação. No entanto, chega a aproximadamente o dobro desse valor o contingente atual de pessoas que podem ser consideradas pobres. No início da década, em uma clara expressão do grau de concentração da renda no país, os 20% mais ricos ficavam com 65% de toda a renda, enquanto para os 50% mais pobres sobravam apenas 12%. Em 1995, a renda média dos 10% mais ricos era ainda quase trinta vezes maior do que a renda média dos 40% mais pobres. Por outro lado, contribuindo para agravar os determinantes vinculados à variável renda, o mercado de trabalho vem absorvendo cada vez menos trabalhadores nos últimos anos, tornando mais precárias as condições de trabalho, encolhendo o número de postos de trabalho formais, desempregando um contingente expressivo de trabalhadores – cerca de 7,8% da PEA brasileira, hoje – e aumentando de forma significativa o número de pessoas vinculadas ao setor informal deste mercado (de 1,2 milhão de postos criados entre 1991 e 1998, nas seis principais regiões metropolitanas do país, cerca de um milhão surgiu no setor informal). Entre os fatores destacados como centrais para a desigualdade de rendimentos está o baixo índice de escolaridade da população em idade ativa (PIA) que, em 1991, havia em média freqüentado cerca de 5,1 anos de estudo, tornando ainda mais prementes os esforços e recursos a serem destinados às políticas públicas para o setor da educação.

No que se refere à dimensão renda, as disparidades regionais mostram-se ainda flagrantes. Com efeito, se para o Brasil os valores do PIB per capita ajustado situavam-se no patamar de US$ 6,403.00, para as regiões Nordeste e Sudeste, extremos da sua escala de valores, eles eram, respectivamente, de US$ 3,085.00 e US$ 6,481.00, manifestação da significativa diferenciação da atividade econômica entre essas regiões. O resultado dessa diversidade de indicadores é uma expressiva diferença no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) entre as regiões do país. Dessa forma, enquanto o IDH da região Sul, o mais elevado do Brasil, alcançou a marca de 0,860, o IDH da região Nordeste, o mais baixo da Federação, foi de 0,608, bem abaixo do índice nacional, de 0,830.



Situação educacional

Nos diferentes indicadores relacionados à educação, ao mesmo tempo causa e conseqüência da desigualdade, observa-se que o analfabetismo atinge cerca de 1,5 milhão de jovens entre 15 e 19 anos e 14 milhões de adultos; que, apesar do aumento da taxa de escolarização entre a população de sete a 14 anos – cerca de 91% em 1994 e 96% em 1998 –, algo em torno de quatro milhões de crianças ainda se encontram fora da escola, enquanto outros cinco milhões a freqüentam em turnos reduzidos. Por outro lado, apesar do inegável avanço no acesso ao ensino fundamental em anos recentes, apenas 17% da população entre 15 e 19 anos estava matriculado no ensino médio e 11,5% dos jovens na faixa entre 20 e 24 anos cursavam o ensino superior. Por último, a desigualdade se manifesta também na taxa de repetência na primeira série do ensino básico, estimada em cerca de 50%, e no número de anos – 11,4 em média – que os graduados, oriundos principalmente dos estratos sociais em desvantagem, levaram freqüentando a escola de primeiro grau, com profundos efeitos sobre a oferta de vagas e sobre a qualidade do ensino oferecido. Além disso, cerca de 3,6% das crianças de cinco a nove anos e 18,7% das crianças de dez a 14 anos – totalizando 3,8 milhões de crianças (em dados de 1995) – ainda são obrigadas a trabalhar.

Por outro lado, no que toca aos indicadores relativos à dimensão conhecimento, enquanto as taxas de alfabetização de adultos e de matrícula combinada nos três níveis de ensino para o conjunto do Brasil eram, respectivamente, de 85,33% e de 76,79%, suas manifestações regionais acompanhavam o padrão de desigualdade relatado. Se, para o Nordeste esses valores eram de 71,25% e de 71,72%, para a região Sudeste eles se elevavam a 91,26% e 79,89%, respectivamente.

Dessa forma, no que tange ao conjunto da pobreza brasileira, a característica mais marcante é o baixo nível educacional, que limita o acesso a postos de trabalho não-qualificados, de baixa produtividade e remuneração. Segundo o citado relatório PNUD-IPEA (1996), o principal determinante do menor nível de renda per capita do Brasil, em relação aos países desenvolvidos, é a menor qualidade relativa da força de trabalho, seguida da menor qualidade dos postos de trabalho.



Uso de trabalho infantil

O trabalho de crianças e adolescentes tem impacto negativo sobre a escolarização. É razoável pensar que as crianças, independentemente da localidade onde vivem, ao trabalharem mais estudam menos, ou, pelo menos, têm menos chances de sucesso escolar. De qualquer modo, o ingresso prematuro no mercado de trabalho importa em prejuízos significativos para a criança, comprometendo o seu desenvolvimento biopsicossocial.



Condições de moradia

Mais de 16 milhões de brasileiros não têm casa e, no que toca ao usufruto dos serviços de água, constata-se que os sistemas públicos de abastecimento de água atendem a 67% da população brasileira e 88% da população urbana do país. Vale sublinhar que a população não atendida, ou mesmo atendida, porém em condições precárias de acesso aos serviços ou vítima da má qualidade da água e irregularidade deste atendimento, localiza-se basicamente nas áreas periféricas e faveladas das cidades. Segundo dados da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental (ABES), a maior parcela da população urbana atendida está na região Sudeste, com 82,18%, enquanto no Norte e Nordeste estão localizados os níveis baixos de atendimento, respectivamente, 68,31% e 77,88%.

Por sua vez, apenas 31% da população brasileira é atendida com esgotamento sanitário. A despeito de se observar um razoável crescimento percentual no final da década de 80, não houve democratização do acesso para segmentos populacionais mais pauperizados, pois, até 1989, as famílias com renda até meio salário mínimo apresentavam o índice de 78% de domicílios inadequados para acessar os serviços, revelando a persistência de grandes desigualdades sociais que podem ficar encobertas pelos dados oficiais. Apenas 8% de todo o esgoto produzido têm  tratamento adequado, o que, somado ao quadro alarmante de disposição inadequada de resíduos sólidos, justifica o alerta geral em relação à escassez da água, a partir da década de 90. Os serviços de coleta de lixo atendem a 76% da população urbana no pais; entretanto, dos quase 12 mil locais, onde os municípios brasileiros depositam seus resíduos sólidos, 63% são corpos d’água, 34% são vazadouros ou lixões a céu aberto e os restantes 3% são dispostos de acordo com os métodos adequados de tratamento e destinação do lixo, como aterros sanitários, compostagem ou incineração.28 



Condições de saúde

Os indicadores relativos à saúde apontam para a persistência de um quadro epidemiológico em que se fazem presentes fatores de morbidade e mortalidade resultantes, de um lado, do acesso desigual da população ao sistema de saúde pública no Brasil e a condições sanitárias adequadas e, de outro, da desigual distribuição da renda, dificultando o acesso a vias alternativas, como os planos de saúde, para a imensa maioria da população do país. É nesse contexto que morbidades e mortalidades por doenças infectocontagiosas – causadas por meio de vetores e veiculação hídrica – coexistem com doenças crônico-degenerativas, tais como doenças circulatórias, doenças respiratórias, neoplasias – causadas por fatores como poluição ambiental, qualidade dos alimentos e estresse – e causas externas (violência e acidentes, especialmente entre jovens). Nesse quadro, ressurgem doenças tais como malária, cólera, leptospirose, dengue, doença de Chagas e esquistossomose, afetando preferencialmente as regiões mais pobres do Brasil, assim como as periferias das grandes cidades, particularmente carentes de um serviço adequado de saneamento básico.



Situação social dos afro-descendentes

Outro fator a ser considerado, resultante do passado histórico de escravidão e apartação, já mencionado, é a exclusão social da população afro-brasileira (pretos e pardos) e seus descendentes, os quais representam, como afirmado, cerca de 44,2% da população, ou seja, um total de aproximadamente 67 milhões de pessoas neste que é o segundo maior país em população negra do mundo depois da Nigéria. A população brasileira afro-descendente compõe um segmento nacional estagnado economicamente, atuando como fator negativo no índice de desenvolvimento humano do país. Seus membros têm oportunidades insignificantes de mobilidade social ascendente, são socialmente vulneráveis, ocupam geralmente os piores postos no mercado de trabalho, são maioria nas prisões e delegacias do Brasil, têm acesso restrito às oportunidades educacionais de ponta para sua integração aos empregos de melhor qualidade e tendem a ocupar os lugares mais degradados em termos físicos e ambientais nos meios urbanos e rurais.

A discriminação educacional também aparece nesse quadro: os negros são os que mais sofrem, já que seu grau de escolarização é inferior ao dos brancos. A discriminação também opera limitando as oportunidades de acesso dos grupos em desvantagem social aos postos de trabalho mais qualificados.

Os indicadores disponíveis confirmam os efeitos negativos dessa situação de exclusão social. No tocante à mortalidade infantil, um dos principais índices da qualidade de vida, observa-se que a taxa correspondente ao conjunto da população de afro-descendentes (62,3/1.000) é consistentemente maior que as taxas tanto da população branca (37,3/1.000) quanto à do Brasil como um todo (37,5/1.000). O mesmo ocorre quando o indicador se refere à mortalidade dos menores de cinco anos: 76,1/1.000 (pretos e pardos), 45,7/1.000 (brancos) e 60,7/1.000 (Brasil).

Por outro lado, no âmbito da escolarização, é nítida a diferença, para menos, dos anos de estudo desse grupo populacional. Com efeito, enquanto a média de anos de estudo das pessoas maiores de dez anos, para o conjunto da população brasileira, situava-se em torno de 5,3 anos em 1996 – um número baixo, particularmente em função das demandas atuais de qualificação da força de trabalho –, essa média era de 6,2 anos para a população branca e de apenas 4,2 anos para a população de afro-descendentes, comprometendo, como mencionado anteriormente, suas chances de disputar postos de trabalho de maior qualidade no mercado.

Um último exemplo basta para mostrar como os fatores ligados à raça contribuem para a situação de exclusão desse segmento populacional. Quando se observa a condição de saneamento domiciliar de acordo com a cor do chefe de família, mais uma vez o padrão de desigualdade se faz presente, em detrimento dos afro-descendentes. Nesse sentido, enquanto 74,2%  dos domicílios brasileiros são atendidos pelo serviço de água tratada, esse número cai para somente 64,7% dos domicílios cujo chefe pertence à população de pretos e pardos, ao passo que 81,0% dos domicílios chefiados por pessoas brancas têm acesso a este serviço. O mesmo padrão é observado no que se refere ao serviço de esgoto (rede coletora ou fossa séptica): se 63,6% dos domicílios brasileiros estão ligados a alguma forma de esgotamento sanitário, esse número se eleva a 73,6% para os domicílios chefiados por brancos, caindo para 49,6% das residências chefiadas por afro-descendentes.29 



Situação das mulheres/Condição feminina

A diferenciação de salários entre trabalhadores idênticos do ponto de vista da produtividade se deve à discriminação de grupos, reduzindo o poder de barganha dos indivíduos que os integram. O número de famílias chefiadas por mulheres entre as famílias pobres evidencia a importância de se levar em conta a discriminação econômica por gênero. Uma outra dimensão do problema se evidencia na demanda atual pelos serviços de saneamento básico em sua relação com a problemática de gênero. No universo dos desassistidos há uma especificidade: a relação mulher/saneamento, que confirma a tese da “feminização” da pobreza no Brasil. Segundo a pesquisa “Mulher, saúde e sociedade”,30  que apresenta a distribuição percentual das famílias segundo sexo do “chefe” (cabeça de família) e segundo o rendimento mensal, constata-se que, se consideradas na linha de pobreza, as famílias com rendimento mensal de até um salário mínimo, em 27% delas o “chefe” é um homem, ao passo que em 61% dos casos o “chefe” é uma mulher. Esses dados nos permitem deduzir que boa parcela das famílias sem serviços de saneamento é de baixa renda e tem uma mulher no papel de “chefe”.



Violência e segurança pública

O cenário sobre a desigualdade social no Brasil não poderia se completar sem uma  menção ao problema da segurança pública e da violência, urbana em particular. A questão é complexa. Porém, para dar uma idéia de sua gravidade podemos analisar um dos seus efeitos: a banalização do uso das armas de fogo. 

O Brasil tem 2,6% da população mundial. No entanto, ocorrem neste país entre 9% e 13% das mortes causadas por armas de fogo leves em todo o mundo. Em torno de 26,5 mil pessoas morreram por armas leves a cada ano no Brasil na década de 1990 (Cano, 1998),31  contra 200 mil e 300 mil mortos por ano em todo o mundo (Cukier, 1998).32  O caso do Rio de Janeiro é exemplar. É este o estado que apresenta os piores números relativos à violência. Em 1995, enquanto a proporção de mortos por armas de fogo no Brasil foi de 17 por 100 mil habitantes, no Rio de Janeiro a proporção foi de 58 por 100 mil. Por outro lado, também em 1995, a polícia do estado do Rio matou em ações oficiais 358 civis, número próximo do total de civis mortos por todas as polícias de todas as cidades dos Estados Unidos (385) no mesmo ano. Também os policiais tornaram-se alvo fácil da violência. Em 1996, houve 42 policiais mortos para cada dez mil policiais no Rio de Janeiro; durante um ano de violência extrema em Los Angeles (1986), a taxa foi de 2,8 por dez mil, enquanto em Nova York foi de 0,8 por dez mil. A metade dos ferimentos e das mortes de policiais no Rio de Janeiro é causada por armas de fogo, enquanto nos Estados Unidos este índice é de apenas 6%. 

Certamente esses dados não contemplam as várias dimensões da violência no Brasil, que deve ser analisada em suas manifestações específicas, tais como a violência no campo, a violência doméstica, agressões contra crianças de rua e homossexuais. No entanto, eles podem ser tomados como um termômetro que alerta para um tipo específico de epidemia social. Considerando as diferenças nas condições de vida nos seus milhares de municípios, as informações sobre tais homicídios revelam a dinâmica perversa da insegurança pública no país, em especial nas suas regiões metropolitanas. Revelam ainda como essa violência tende a afetar de forma particularmente seletiva certos segmentos da população brasileira, com destaque para a população pobre das favelas e periferias urbanas e, no seu interior, os jovens entre 17 e 25 anos e os membros da população negra. Dessa forma, as questões relativas à segurança pública, ao combate à escalada da violência urbana, criminosa e também policial, coloca a urgente necessidade de fazer valer, na prática, o respeito aos direitos humanos já consagrados na lei, contribuindo, por essa via, para reduzir as desigualdades sociais no Brasil.

Todos esses dados, que caracterizam a exclusão no Brasil, apontam para a exigência de desenhar estratégias diferenciadas e descentralizadas para enfrentar as desigualdades sociais e “desenvolver políticas sociais específicas de inclusão, com caráter de promoção (e não apenas de proteção social), capazes de incorporar a perspectiva de gênero, da herança histórica de apartação da cidadania dos afro-descendentes, da desqualificação profissional de jovens e da exclusão de idosos, portadores de deficiências e doentes crônicos das atividades produtivas e das atividades socialmente significativas”.33 



Fatores determinantes das desigualdades sociais no Brasil

Entre o conjunto de fatores relacionados nas páginas anteriores, destacamos, a seguir, alguns em função da sua centralidade, seja para a compreensão das atuais características das desigualdades sociais no Brasil, seja para divisar os caminhos que permitirão a redução dos seus efeitos perversos para a sociedade brasileira e seus membros.



A educação como ponto de convergência

No processo de produção/reprodução das desigualdades sociais no Brasil, um fator merece ser enfatizado por seu papel na construção de uma ponte capaz de, superando os limites e os obstáculos ao desenvolvimento no passado recente e no momento atual, projetar a dinâmica social rumo ao futuro, no qual processos relacionados à qualificação e à capacitação permanentes ao longo da vida útil de indivíduos e comunidades serão a tônica predominante. Trata-se da educação, envolvendo agora não só a escolarização formal adquirida nas instituições de ensino, mas, de forma cada vez mais indispensável, no processo de contínua preparação para o futuro que se descortina na época da Terceira Revolução Industrial, centrada na informática, na telemática, na globalização econômica, no crescente predomínio do “capital eletrônico”, na integração financeira e na volatilização do capital, sempre em busca de melhores oportunidades de rentabilidade. Tal processo demanda como um dos seus principais componentes a adaptação a uma estratégia de educação permanente, continuada, integradora de todas as experiências individuais e coletivas, na perspectiva do constante “aprender a aprender”. Fora da educação, portanto, não há futuro possível.

Em artigo publicado em 1996, os economistas Ricardo Paes e Barros, José Márcio Camargo e Rosane Mendonça,34  afirmam que a baixa qualidade da força de trabalho é uma das principais causas da pobreza no Brasil. Os autores lembram que o nível educacional médio da população brasileira é extremamente baixo, o que indica o pouco investimento em capital humano no passado. E prosseguem: talvez ainda mais importante seja o fato de que as taxas de repetência e evasão escolar são bastante elevadas, mesmo se comparadas a outros países da América Latina com renda per capita similar à do Brasil, o que, por sua vez, indica um baixo investimento no capital humano também no presente.

Nesse sentido, a baixa qualidade do ensino público de primeiro e segundo graus não é apenas um fator determinante da pobreza, mas também uma fonte geradora de desigualdade social. O sistema educacional vigente não incentiva a permanência dos mais pobres na escola e, por causa do alto nível de repetência, aumenta o tempo e o custo de oportunidade de se educar; finalmente, no mercado, os ganhos de rendimento dos trabalhadores oriundos das escolas públicas são menores do que os ganhos daqueles oriundos das escolas privadas.

Dessa forma, a melhoria do sistema educacional é um fator fundamental para reduzir a pobreza e as desigualdades sociais em suas diversas manifestações, objetivando capacitar os indivíduos a lidar de forma positiva e criadora com a instantaneidade das comunicações, o acesso imediato a um estoque praticamente infinito de informações, a renovação vertiginosa de conhecimentos, a ampliação inédita das escolhas de vida no plano pessoal, as mutações no plano da vida produtiva e profissional, a abertura à incerteza, à imprevisibilidade e à indeterminação. Todas essas mudanças, portanto, fazem com que a educação, no mundo contemporâneo, se dê, cada vez mais, o tempo todo e nos mais diferentes espaços.

Dessa dupla constatação – de que a educação se dá em múltiplos contextos e ao longo da vida inteira de cada indivíduo – decorre a necessidade de construção de novas articulações entre a escola e os processos formativos, de um lado, e a vida profissional e social, de outro.



Dilemas da educação no Brasil: balanço e perspectivas

A problemática da educação no Brasil é um daqueles temas sempre presentes na agenda pública do país, sinal inequívoco de que não só a sua importância para o futuro dos indivíduos e da nação é amplamente reconhecida, como também de que a resolução dos problemas a ela associados, cujas soluções ainda não foram implementadas na sua plenitude, demanda um compromisso de todos os atores sociais –  governo, organizações da sociedade civil e instituições e empresas do setor privado – para sua efetiva superação.



Desafio da garantia de uma boa escola para todos35 

O desafio educacional brasileiro neste final de século pode ser sintetizado no embate entre a persistência de uma herança histórica extremamente pesada em termos de fracasso escolar e os crescentes esforços que estão sendo empreendidos para reverter esse quadro por meio de um conjunto de políticas voltadas para a melhoria da qualidade da educação no país. 

O sistema público de ensino atinge atualmente a imensa maioria das crianças. Em 1994 a taxa de escolarização líquida da população de sete a 14 anos era da ordem de 91%. Mas o verdadeiro problema reside no fato de que, para a grande maioria dos brasileiros, o acesso à escola não significa acesso à formação escolar. A educação no Brasil continua altamente seletiva, ou seja, como viemos de afirmar, poucos alunos têm acesso ao segundo ou terceiro grau, porque a repetência – mais do que a evasão – impede a maioria de completar o primeiro grau. 

Se no início da década de 90 cerca de nove entre cada dez brasileiros tinham acesso ao ensino fundamental, o ensino médio apresentava índice de apenas 17% da população com idade entre 15 e 19 anos. Já no ensino superior essa defasagem se acentuava ainda mais, com o total de matrículas, de alunos de todas as idades, representando apenas 11,5% da população na faixa etária correspondente (20 a 24 anos). 

A má qualidade do ensino de primeiro grau – e, em especial, a inadequação dos currículos e da pedagogia da escola à realidade e aos conhecimentos da criança pobre – acarreta alta taxa de repetência, o que acaba superlotando as escolas, desestimulando alunos e professores e gerando altos índices de evasão. 

Para citar apenas um dado absolutamente expressivo do fracasso da escola brasileira, na primeira metade da década de 90 a taxa de repetência dos alunos na primeira série do ensino básico era estimada em 50%. Os graduados levavam, em média, 11,4 anos freqüentando a escola de primeiro grau, o que corresponde a um acúmulo de mais de três repetências e significa o represamento de milhares de alunos no ensino fundamental. Apenas 44% de cada turma consegue terminar o primeiro grau. O restante fica pelo caminho após permanecer, em média, sete anos freqüentando a escola, o que comprova a persistência dos alunos e de seus pais na determinação de vê-los educados.  

O maior obstáculo da escola brasileira não é, portanto, a falta de vagas ou mesmo a evasão dos alunos, mas as taxas de repetência do sistema e o brutal desperdício financeiro e humano, em termos de trabalho e esperança frustrados.

Tampouco a baixa qualidade da educação no Brasil pode ser explicada somente por escassez de recursos aplicados nessa área. De fato, a proporção do PIB que nosso país dedica à educação (3,7%), se é menor do que a do Japão (4,9%) ou dos Estados Unidos (5,2%), é igual à do Chile e maior do que da Coréia (3,6%), Índia (3,3%) e Espanha (3,2%). Como ocorre em outras áreas sociais críticas como a saúde, o problema não é que se gasta pouco, mas sim que são mal gastos os recursos destinados à educação.

No Brasil, o enfrentamento desses desafios de ponta é contemporâneo do enfrentamento de questões “antigas”, como garantir um ensino básico de qualidade a toda a população, tornando-se, dessa forma, condição sine qua non para a eliminação dos acentuados níveis de desigualdade persistentes no país. 



A estrutura produtiva brasileira: o desafio da sustentabilidade

Confrontada com as profundas mudanças nos padrões de produção e acumulação de capital no mundo contemporâneo, determinadas, de um lado, pela revolução que acompanha a progressiva incorporação das tecnologias baseadas na informatização ao processo produtivo e ao gerenciamento/administração da alocação de recursos e, de outro, pela globalização da economia, a qual implicou o acirramento da competição pelos mercados internos e externos, a estrutura produtiva brasileira, como de resto a dos países ditos “emergentes” ou em vias de desenvolvimento, encontra-se hoje em um momento crucial para a definição do seu futuro, tanto do ponto de vista estritamente econômico quanto no que se refere à sua articulação e à sua integração com a dinâmica própria de outras esferas de ação da sociedade.

Aqui, um lugar especial cabe à indústria, cujo padrão adotado no Brasil ao longo dos últimos 60 anos tem se caracterizado pela insustentabilidade, ou seja, a indústria nacional no seu conjunto tem, entre outras características, estabelecido uma relação significativamente predatória e destruidora do meio ambiente; tem mantido um padrão de localização desigual, concentrado nas regiões Sul e Sudeste e bastante disperso no Norte, Nordeste e Centro-Oeste; não tem sido capaz de gerar empregos na qualidade e quantidade necessárias para absorver o contingente de mão-de-obra que anualmente chega ao mercado de trabalho – ou que já se encontra nele, mas é dispensado pelas mudanças na sua estrutura produtiva; tem sido incapaz de promover o desenvolvimento tecnológico de bases nacionais ao incorporar a tecnologia produzida nos países capitalistas avançados; tem se desenvolvido até recentemente à sombra de um conjunto de benefícios e incentivos econômicos e fiscais outorgados pelo Estado em flagrante desestímulo à sua modernização e à sua competitividade. 

Por último, em conformidade com uma tendência central em todos os modelos econômicos adotados no Brasil nas últimas décadas para promover seu desenvolvimento, assiste-se a um processo de exacerbação da concentração de renda nas mãos de um segmento relativamente limitado da população brasileira, apesar dos avanços obtidos no começo do Plano Real, quando, com a estabilização monetária e a eliminação do chamado “imposto inflacionário”, logrou-se aumentar a renda real dos trabalhadores (algo entre 15% e 30%) e incorporar um contingente calculado em cerca de vinte milhões de pessoas ao mercado consumidor de bens e serviços, embora às custas do endividamento pessoal representado pelas compras a prazo, cuja expressão mais eloqüente foi o aumento da inadimplência no comércio em todo o país. 

Esses ganhos foram, no entanto, sendo corroídos pelo aumento do desemprego, pela política de juros altos para conter o consumo e atrair capitais e pelas sucessivas desvalorizações do Real frente ao dólar, a ponto de o salário mínimo valer, durante o período do ajuste fiscal, menos que os US$ 100.00 de maio de 1995 (cerca de US$ 79.00). O resultado foi, portanto, uma progressiva desaceleração da atividade econômica aliada a um crescente desequilíbrio das contas públicas, internas e externas, que deu origem a programas de ajuste fiscal centrados no controle dos gastos públicos – em especial, aqueles voltados para programas sociais –, no aumento de impostos e no corte de investimentos públicos. Dessa forma, a indústria brasileira, embora promotora do crescimento econômico do país, tem tido uma importante contribuição para a produção/reprodução das desigualdades sociais no Brasil, em suas diferentes manifestações.

Esse conjunto de traços distintivos do processo de industrialização e do desenvolvimento econômico brasileiro nos permite visualizar os desafios que se colocam à sua continuidade nos dias de hoje. Com efeito, tais desafios estão longe de relacionar-se exclusivamente com a dinâmica intrínseca à atividade econômica para dialogar de forma decisiva com outros processos e dinâmicas presentes na sociedade brasileira atual, aos quais voltaremos nas páginas que seguem.



Desenvolvimento e sustentabilidade

Apesar do progressivo deslocamento do eixo da atividade econômica para o setor de serviços e para áreas não diretamente ligadas ao núcleo histórico do processo de industrialização, isto é, para setores tais como a indústria do turismo, é ainda extremamente importante o peso relativo das atividades ligadas à indústria da transformação em todo o mundo, e no Brasil em particular. Entretanto, sua continuidade está na dependência de uma reorientação significativa dos padrões que têm pautado a inserção da indústria na economia do mundo moderno. Com efeito, torna-se cada dia mais imperativo incorporar a esses padrões as considerações relativas, de um lado, à sustentabilidade ambiental, isto é, a relação não-destrutiva com o meio ambiente de forma a promover o desenvolvimento para as atuais gerações e assegurar que as futuras gerações possam também se beneficiar de um ambiente saudável e capaz de oferecer os insumos necessários ao prosseguimento do desenvolvimento; e, de outro, às questões relacionadas à promoção da justiça social, ou seja, de uma melhor distribuição dos benefícios econômicos, sociais e culturais gerados por esse desenvolvimento para o maior número possível de membros da sociedade, de forma a resgatar, no nosso caso, a enorme dívida social brasileira e potencializar ainda mais o desenvolvimento econômico e social do país.

Trata-se, portanto, de, sem desconsiderar o grande avanço da transformação do Brasil operada pelo crescimento econômico promovido pela indústria, reorientá-la de forma a superar algumas de suas características históricas mais acentuadamente problemáticas. 

Nesse sentido, é absolutamente necessário enfrentar a questão do desemprego crescente no país, que se encontra hoje no patamar de 7,5%,36  cujas implicações sociais, políticas, institucionais e econômicas podem vir a ser particularmente negativas no tocante às possibilidades de manutenção dos níveis de crescimento da economia. Esse desemprego estrutural, determinado pela reestruturação produtiva resultante do permanente desenvolvimento tecnológico, afeta de forma especial, ainda que não exclusiva, os trabalhadores de menor qualificação profissional (que nem sempre se confundem com os de menor grau de escolaridade), pertencentes aos segmentos mais pobres da população do país e, entre outras, tem como uma de suas possíveis soluções a redução da jornada de trabalho de forma a abrir novos postos de trabalho e absorver a mão-de-obra disponível no mercado ou, ainda, a diminuição do número de horas extras trabalhadas. Ambas as propostas buscam, portanto, aumentar não só a oferta de postos de trabalho, mas também, e isto é importante, o nível de ocupação da economia brasileira .37  

É, portanto, importante mencionar que as transformações das relações trabalhistas atuam como um dos fatores incidentes sobre as características atuais das desigualdades no Brasil. Nesse sentido, o atual modelo de desenvolvimento representa uma ruptura significativa com a dinâmica das relações entre trabalhadores e empresários vigente até há poucos anos. Com efeito, expressando, talvez, dinâmicas econômicas, sociais e políticas próprias de um capitalismo pré-globalização, isto é, de começos da década de 1980, as relações trabalhistas no Brasil foram marcadas, até recentemente, por um conjunto de garantias legais, pela defesa de espaços únicos de organização sindical e pela constante luta por melhorias salariais e pela ampliação de benefícios trabalhistas diversos, desde a participação nos lucros das empresas até a cobertura coletiva da saúde do trabalhador. E, embora esses benefícios se aplicassem mais a certas categorias de trabalhadores mais bem organizados e mais bem qualificados, eles se tornavam parâmetros a partir dos quais estabelecer negociações coletivas com os empresários. 

A década de 90, no entanto, irá assistir a uma constante flexibilização da legislação trabalhista, assim como a uma crescente precarização das condições de trabalho, como resultado da integração forçada das empresas nacionais ao processo de globalização e da abertura da economia à competição estrangeira, de um lado, e da crise econômica, de outro, fazendo com que tanto o desemprego atinja taxas recordes como aumente drasticamente a informalização do trabalho no Brasil contemporâneo.

Portanto, as propostas de reduzir a jornada de trabalho e o número de horas extras devem ser entendidas somente como um dos instrumentos para se confrontar a questão do desemprego, na medida em que elas não se dirigem a superar as suas características mais específicas. Segundo os dados disponíveis no momento, o desemprego afeta “em primeiro lugar, as mulheres e os jovens. Em segundo lugar, os que têm escolaridade ginasial e segundo grau, mais do que os pouco ou muito escolarizados. Em terceiro lugar, as regiões Norte e Sudeste. Em quarto lugar, as áreas urbanas, mais do que as rurais; e as metropolitanas, mais do que as urbanas.

Na PNAD 1997, em uma taxa global de 8,5%, as mulheres têm quase o dobro da taxa de desemprego dos homens (11,3% versus 6,8%), os jovens de 14 a 17 anos apresentam uma taxa de 19,3%, e, com uma taxa um pouco menor, os de 18 a 24 anos, com 14,0%. Os que têm de cinco a oito anos de escolaridade são seguidos pelos que têm entre nove e 11 anos de estudo. A população urbana tem três vezes mais desempregados que a rural (9,9% contra 3,0%). O Norte e o Sudeste com, respectivamente, 10,9% e 9,4%, encontram-se à frente do Nordeste, com 7,7%, do Centro-Oeste, com  8,0%, e do Sul, com 7,2%”.38  

Por outro lado, torna-se importante promover estratégias diferenciadas para favorecer a plena inserção da economia brasileira na nova ordem econômica global. Além de uma série de medidas voltadas para o processo de reconversão produtiva – as quais envolvem a renovação de equipamentos, o enxugamento de pessoal, o reescalonamento da empresa, uma maior agilidade comercial, etc. –, inevitáveis, parecem, no atual contexto da economia mundial, é necessário adotar medidas que combinem políticas compensatórias, de curto prazo, com políticas estruturais, de longo prazo, de forma a permitir a “travessia” do atual período de reacomodação da economia brasileira. Entre as primeiras, encontram-se o seguro-desemprego, a distribuição de cestas básicas, a abertura de frentes de trabalho e os programas de qualificação da mão-de-obra; por sua vez, o fortalecimento e a universalização do ensino fundamental, além de sua melhor articulação com o ensino profissionalizante, a retomada do desenvolvimento, o estímulo às atividades agroindustriais, fonte importante de empregos e renda para o país, e o fortalecimento das pequenas e médias empresas podem ser citados como exemplos do segundo tipo de políticas mencionado.39  Esta última medida merece ser destacada.

Como se sabe, as pequenas e médias empresas transformaram-se, no atual contexto de alta tecnologia e grandes aportes de capital necessários para a plena capacidade competitiva, no mais importante grupo gerador de empregos nas economias ocidentais, e o Brasil não é exceção. A constante necessidade de atualização tecnológica faz com que as grandes indústrias eliminem, de forma permanente, aqueles postos de trabalho que já não são necessários para o desenrolar da cadeia produtiva no interior de cada empresa. Embora indústrias como a automobilística continuem a ser o carro-chefe das economias ocidentais, por sua capacidade multiplicadora da atividade econômica, elas já não são as maiores responsáveis pela absorção da população em idade ativa, na medida em que, submetidas à necessidade imperiosa de aumentar a produtividade, investem pesado em tecnologia que lhes permita competir em qualidade e preço nos mercados consumidores. Elas deixaram, portanto, de ser labour intensive para ser capital intensive, passando a um segundo plano na absorção direta de força de trabalho. Esse papel é hoje desempenhado pelas pequenas e médias empresas que, em geral, estruturam seus processos produtivos com base em uma ampla utilização de mão-de-obra relativamente barata e, também, não se pode negar, relativamente mal qualificada. 

Parece, portanto, que qualquer política de enfrentamento da questão fundamental do desemprego passa por essas empresas. Elas, por um lado, integram-se, com freqüência, às cadeias produtivas das grandes empresas, elaborando componentes ou partes do produto final das mesmas e podendo absorver pelo menos parte dos trabalhadores dispensados por elas; por outro, elas se tornam, para aqueles capazes de acumular algum capital para iniciá-las, o caminho para o estabelecimento da tão desejada independência econômica, potencializando seu papel econômico e até social. Sendo assim, não se deve desconsiderar o papel que tais empresas podem vir a ter na adoção de um modelo econômico com características de sustentabilidade. Para isso, é preciso não só estimular o seu desenvolvimento a partir de financiamento permanente e facilitado, mesmo para aqueles que o mercado financeiro normalmente não reconhece como sujeitos de crédito – como, por exemplo, os micros e pequenos empreendedores das favelas e comunidades carentes das grandes cidades –, como também desenhar mecanismos capazes de promover o seu desenvolvimento tecnológico, de forma que as estimulem ou permitam que elas participem da competição nos mercados interno e externo com qualidade e produtividade.

Em tudo isso se faz presente, como um pressuposto fundamental, a adequação, tanto das grandes quanto das pequenas e médias empresas, ao padrão de desenvolvimento integrado e sustentável que começa a se tornar um paradigma de avaliação do desempenho e da contribuição dessas empresas para o bem-estar da população do país.



O papel do Estado

Tradicionalmente se atribui ao comportamento maximizador dos agentes privados, de um lado, e às regras impessoais do mercado, de outro, a responsabilidade, direta ou indireta, pela geração dos diferentes tipos de desigualdade social; nesse sentido, pouco se trabalha a contribuição do setor público para a produção das desigualdades no Brasil. 

Às características perversas do modelo econômico vigente – concentrador de riqueza econômica e cultural, orientado pela absorção maciça de tecnologia no processo produtivo, gerando altas taxas de desemprego e perigosamente dependente do capital externo; aos mecanismos culturais que contribuem para estimular ou reforçar certas manifestações dessas desigualdades, em particular em detrimento de mulheres e afro-descendentes; às tragédias sociais representadas pelos descaminhos da educação e da saúde no Brasil, soma-se um componente fundamental para a compreensão dos rumos atuais da desigualdade no país. Nesse contexto, o papel desempenhado pelo Estado – nas esferas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e no âmbito dos três níveis de governo – não deve ser desconsiderado, em particular por sua contribuição ao descontrole do gasto público e à continuidade de práticas clientelísticas e patrimonialísticas na gestão dos recursos públicos, práticas essas que se encontram vinculadas à criação e/ou à perpetuação de algumas situações de desigualdade na sociedade brasileira. 

A tendência estatista predominante na cultura política brasileira até há pouco tempo estimulou o crescimento excessivo do aparato estatal no âmbito dos três poderes constitucionais, consumindo parte substancial do Produto Interno Bruto (PIB) – algo em torno de 33% da renda brasileira é pago em impostos –, a ponto de fazer com que o tema da atualidade institucional do país remeta a alguns projetos de reforma que se encontram estreitamente vinculados entre si: a reforma do Estado, a reforma tributária, a reforma política e, mais recentemente, a reforma do Judiciário. Nesse quadro, a imagem do Estado brasileiro está associada, de forma acentuada, a noções como desperdício, improbidade administrativa, ineficiência, privilégios, descontrole, atraso, com algumas áreas de excelência aqui e ali, que não logram, no entanto, modificar substancialmente a perspectiva generalizada dos resultados de sua atuação e estruturação/organização institucional. Sem negar a importância ou a centralidade do Estado como ator e promotor do desenvolvimento no Brasil, é preciso não desconhecer os efeitos perversos do modelo econômico e de intervenção estatal adotado nas últimas décadas. É necessário, portanto, ter claro que as mudanças estruturais que resultaram desse processo se deram a partir de bases que comprometem hoje o futuro da sociedade brasileira, afetando, em particular, aqueles setores que, tradicionalmente, encontram-se à margem dos benefícios sociais, econômicos e culturais do desenvolvimento.

Uma série de dinâmicas estatais pode ser relacionada para exemplificar essa incidência no fenômeno da desigualdade social no país.

Talvez a mais importante delas, por seu caráter determinante do que ocorre em outras esferas do setor público, seja a falta de um planejamento e de uma gestão coerentes e integradores do amplo conjunto de recursos que o Estado brasileiro concentra em suas mãos ou é capaz de mobilizar sempre que necessário. Ao contrário do que se poderia esperar de um Estado tão complexo na sua estrutura e tão presente em todos os diversos setores da vida social, o cuidado com o planejamento e a gestão desses recursos, os quais não se confundem com o excesso de regulamentação estatal no Brasil, não tem sido uma de suas características mais acentuadas.

O reflexo disso pode ser percebido em um conjunto de mazelas muito típicas do setor público brasileiro, entre as quais se pode citar: 

•	o desperdício acentuado de recursos – financeiros e humanos – decorrente da duplicação de iniciativas, políticas e programas nos diferentes níveis de governo, sem nenhuma ou pouca articulação entre eles; contribui, dessa forma, para a reprodução das desigualdades, em um ambiente de escassez de recursos, diante da enorme demanda social acumulada ao longo de décadas;

•	a descontinuidade das políticas públicas, muito vulneráveis às injunções políticas resultantes das mudanças dos grupos governantes ou às constantes reduções dos gastos públicos, determinada pela necessidade de fazer frente aos déficits orçamentários ou à redução da dívida pública;

•	o crescimento desordenado do gasto com o funcionalismo público, com graves distorções salariais e de benefícios entre os diferentes níveis de governo e entre os Poderes Executivo (o que pior paga a seus funcionários), o Legislativo e o Judiciário. O resultado dessas distorções, em geral, é negativo: desmotivação e desinteresse, mau atendimento ao público, excessiva burocratização, ausência de uma política de requalificação profissional permanente, etc., contribuindo para agravar distorções na alocação dos recursos e na implementação dos diversos programas sociais de governo;

•	a pouca abertura à parceria e à participação de organizações atuantes na sociedade na formulação, implementação e avaliação de políticas públicas nas diversas áreas;

•	o desequilíbrio fiscal e tributário que penaliza, de forma acentuada, o conjunto dos trabalhadores brasileiros, favorecendo os grupos de maior renda que não se encontram atrelados aos descontos de impostos na folha salarial, de um lado, e aumenta a enorme dificuldade, quando não indiferença, em coibir a evasão fiscal, calculada como algo equivalente à atual arrecadação anual da Receita Federal – cerca de R$ 140 bilhões –, sem dúvida um dos principais fatores das distorções no gasto público e da dificuldade crônica do Estado brasileiro em atender às necessidades básicas da população do país. Soma-se a isso, o significativo volume de recursos na rubrica “Renúncia Fiscal”, que resulta de um amplo conjunto de subsídios normalmente concedidos a certos setores da iniciativa privada e daqueles recursos fiscais sonegados ao erário público valendo-se de mecanismos legais inadequados que possibilitam a maquiagem da contabilidade fiscal das empresas e a conseqüente evasão fiscal. Por último, é preciso não desconhecer a corrupção no âmbito da arrecadação de impostos, tributos e taxas, sempre denunciada mas difícil de ser combatida. No limite, esses fatores contribuem de forma particularmente importante para acentuar as desigualdades sociais na medida em que obstaculizam o cumprimento das obrigações constitucionais do Estado, em especial no setor das políticas sociais, e estão a demandar uma reforma fiscal, tema, aliás, em pauta na agenda pública do país,

•	a questão da irresponsabilidade fiscal dos governantes, especialmente nos níveis local e estadual, os quais, movidos freqüentemente por interesses exclusivamente clientelísticos-eleitoreiros, contraem dívidas seja contratando obras desnecessárias, ou superfaturadas, ou, ainda, transformando os órgãos de governo em verdadeiros “cabides de emprego” para cabos eleitorais e apadrinhados políticos. Com o objetivo de combater o descontrole do gasto público, particularmente acentuado nas entidades federadas e nos municípios, foi enviado ao Congresso Nacional o Projeto de Lei de Responsabilidade Fiscal, elaborado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que impede o refinanciamento das dívidas de estados, municípios e União;40   e, por último,

•	as dificuldades em promover a descentralização da formulação/implementação das políticas públicas para estados e municípios, de forma a tornar os programas de governo mais próximos do destinatário final em todas as etapas de sua realização.

Cabe mencionar ainda alguns outros processos que evidenciam as dificuldades do Estado para cumprir com suas atribuições. 

De um lado, os recursos para o financiamento das transformações da economia brasileira anteriormente citadas originaram-se, em grande parte, da disponibilidade de capitais externos que, embora abundantes, nem sempre foram utilizados da forma mais eficiente, colocando em risco a continuidade do processo de desenvolvimento, na medida em que se tornaram um pesado fardo em termos de dívida externa – algo em torno de US$ 120 bilhões –, a qual absorve hoje parte significativa dos recursos arrecadados pelo Estado à sociedade, inviabilizando, por exemplo, a consecução de políticas de investimento em infra-estrutura, base indispensável para o desenvolvimento.

À dívida externa soma-se a enorme dívida interna, hoje na casa dos R$ 360 bilhões, criando obstáculos enormes à implementação de políticas públicas capazes de promover a continuidade do desenvolvimento econômico e social do Brasil, em particular políticas nas áreas de educação e qualificação profissional, ciência e tecnologia, meio ambiente, saúde, gestão de recursos naturais, aproveitamento da biodiversidade e reforma agrária sustentável.

Por outro lado, um destaque especial deve ser dado às problemáticas da Justiça e da segurança pública, talvez o preceito institucional mais universalmente aceito como atribuição exclusiva do Estado.

A violência, em especial, embora não exclusivamente a de base urbana, tornou-se um verdadeiro flagelo no Brasil deste fim de século, motivando tanto o medo exagerado dos habitantes das grandes cidades quanto soluções paliativas para o seu enfrentamento, tais como o crescimento exponencial das firmas de segurança privada – com freqüência pouco qualificadas e despreparadas para oferecer segurança a seus clientes –, o cercamento de edifícios residenciais, a proliferação de condomínios fechados, o fechamento de ruas, entre outras manifestações da cultura do medo41  que tomou conta do imaginário coletivo do país nas últimas décadas.

Fatores como a incapacidade de controlar o tráfico de drogas e armas pesadas – muito usadas por grupos de traficantes, seqüestradores e assaltantes de bancos; o despreparo profissional e institucional das polícias para coibir, reprimir ou enfrentar a criminalidade; a ineficácia da Justiça para fazer valer a lei, além da sua não rara ação discriminatória contra grupos socialmente em desvantagem; a falta estrutural de recursos para o desempenho das atividades de segurança pública; a sobrevivência de concepções bastante autoritárias do que é a segurança pública no âmbito dos órgãos encarregados da sua manutenção, entre vários outros, contribuem de forma decisiva para as dificuldades enfrentadas pelo Estado para adequar este que é, por assim dizer, o atributo definidor do que é o Estado às exigências de uma sociedade que se pretende democrática e em plena vigência dos direitos humanos e da cidadania. Portanto, considerando-se que os grupos sociais mais atingidos pela insegurança pública são, freqüentemente, aqueles que se encontram em desvantagem também do ponto de vista econômico, social, político e cultural, não é de estranhar que a ineficiência do Estado, nesse aspecto, seja um fator que contribui significativamente para a perpetuação das desigualdades sociais no Brasil.

A problemática da Justiça merece ser também mencionada, ainda que de forma rápida, considerando-se o papel por ela desempenhado na manutenção de algumas desigualdades flagrantes no Brasil.

A recente polêmica em torno da extinção dos juízes classistas, no âmbito da Justiça do Trabalho, e que culminou com a instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito no Senado Federal, é só a mais recente tentativa de, ainda que por caminhos transversos, provocar a adaptação da Justiça brasileira à realidade atual do país, que rejeita a manutenção de todo e qualquer privilégio sem fundamento, de toda forma de impunidade, de todos os vícios que se abrigam à sombra da lei para perpetuar ou ampliar a defesa de seus interesses. Apesar da importância decisiva do Poder Judiciário para a estabilidade institucional do Brasil nos últimos 15 anos, nossa Justiça ainda é lenta, burocratizada, sobrecarregada de processos que se arrastam por anos a fio sem solução, com dificuldades para renovar seu quadro de pessoal adequadamente e, no geral, muito distante da maioria da população no que se refere ao acesso de amplos segmentos sociais à defesa dos seus direitos de forma adequada. A sociedade brasileira está a reclamar, portanto, também da Justiça, uma profunda transformação de suas estruturas, compromissos e dinâmicas, não só do ponto de vista formal, isto é, no tocante à legislação em vigor no país, como também do ponto de vista substantivo, de forma a torná-la ágil, democrática, transparente, moderna e adequada às mudanças acentuadas na estrutura social, econômica, política e cultural por que passa o país nas últimas décadas. 

Por último, não se deve, tampouco, desconsiderar elementos como a crise de representatividade dos partidos políticos, a falta de confiança nas instituições mais importantes do setor público (como o Parlamento, a Justiça, a Polícia, etc.), a desproporcionalidade da representação no Congresso Nacional dos estados do Norte e Nordeste – menos populosos e desenvolvidos do que os das regiões Sul e Sudeste, introduzindo distorções importantes na alocação de recursos públicos –, e as características do sistema eleitoral do Brasil, que distancia o eleitor de seus representantes políticos, como outros tantos fatores que, direta ou indiretamente, contribuem para obstaculizar a adequação do Estado brasileiro às demandas atuais em termos de, pela via de um desenvolvimento integrado e sustentado, contribuir para a redução das desigualdades sociais tão acentuadas da nossa sociedade.

Esse quadro não muito positivo tem se traduzido, ainda, naquele que é, do ponto de vista da Agenda 21, um elemento central para a consecução dos propósitos de transformação da realidade social brasileira, isto é, a falta de liderança do Estado na alavancagem do capital social do país, representado pelo conjunto das organizações da sociedade civil e das vontades individuais passíveis de serem integradas ao processo de ampliação dos espaços de atuação e de consciência dos diversos atores sociais com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável. As dificuldades de capitalizar os potenciais de mobilização da sociedade brasileira para o macroobjetivo de redução das desigualdades sociais que o Estado brasileiro tem demonstrado refletem-se na ineficácia das políticas adotadas para reduzir, de forma efetiva e duradoura, a vulnerabilidade dos grupos sociais em desvantagem, tornando-se, portanto, ainda que indiretamente, um elemento que contribui para perpetuar os atuais níveis de iniqüidade social no país.

�V	Políticas sociais - práticas e desafios�tc "V	Políticas sociais - práticas e desafios"� 

O regime militar, caracterizado por um cenário institucional centralista e pelo distanciamento da sociedade civil em relação à gestão da coisa pública, deixou um legado de políticas setoriais extremamente fragmentado e dependente de recursos fiscais controlados pelo nível central de governo. Nesse período, estados e municípios desempenhavam um papel acessório, no tocante à execução e à gestão de políticas, sobre cuja formulação não possuíam qualquer ingerência. Da mesma forma, foi sistematicamente boicotada a participação da sociedade civil, afetando diretamente a qualidade dessas políticas e o processo de criação e amadurecimento das organizações da sociedade civil, o capital social do país, comprometendo o seu potencial de mobilização e cooperação no enfrentamento das questões relacionadas ao interesse público.

As macropolíticas de desenvolvimento econômico (fiscal e fazendária, de comunicações, de transportes e de energia), claramente inspiradas em formulações  desenvolvimentistas, por sua vez, certamente não guardavam qualquer compromisso com a sustentabilidade ambiental ou com a redução das desigualdades sociais. Por seu turno, o enfoque assistencialista e, eventualmente, compensatório que revestia a concepção das políticas sociais e o caráter fragmentado e clientelista que orientava suas implementações não permitiam que fossem vistas como políticas de redução de desigualdades. 

Na década de 80, com o início do processo de redemocratização no país, iniciou-se um movimento de reflexão e de mudanças que viria a afetar positivamente a concepção das políticas sociais. No bojo da redemocratização e do processo constituinte de 1988, criaram-se os mecanismos institucionais para os processos descentralizadores que se seguiriam e ampliaram-se as perspectivas da participação cidadã na concepção e implementação de políticas públicas. Também ali se identificavam diretrizes que propugnavam o estabelecimento de relações mais harmônicas entre a sociedade e o meio ambiente. 

Com efeito, a Constituição de 1988 não apenas reconheceu as necessidades sociais, como preconizou como direito o acesso universal a serviços e bens coletivos. A agenda construída desde então, referente à redução das desigualdades sociais, é hoje praticamente um consenso contemplado em documentos, programas e projetos oficiais posteriores àquela data. A descentralização e a participação social na formulação e implementação de políticas públicas, como meios para a conquista de uma gestão mais eficiente e eficaz, também são postulados nesses documentos oficiais. Assim, a Lei Orgânica da Saúde, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Orgânica da Assistência Social, a lei que dispõe sobre a Proteção, Promoção e Integração Social da Pessoa Portadora de Deficiência, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, entre outras, concebem sistemas verticalizados de cooperação intergovernamental para a gestão das respectivas políticas, atribuindo aos municípios papéis efetivos nas decisões referentes ao atendimento à população. Por sua vez, à população local atribuem-se poderes notáveis na concepção dos planos de ação – pela via de conselhos paritários de criação compulsória nas localidades – e na gestão dos recursos – pela via da gestão dos fundos especiais locais, igualmente compulsórios, para os quais se destinam os recursos transferidos, necessários ao financiamento das ações planejadas.

Assim, tanto os princípios de afirmação de direitos sociais (individuais e coletivos) como a problemática ambiental, associada às formas de exploração econômica praticada, parecem realmente estar contemplados na formulação de muitas das políticas públicas pelos três níveis de governo e perpassam a compreensão dos atores sociais na definição de estratégias para um novo sentido do desenvolvimento do país.



Políticas de governo de alcance nacional

Na esfera federal, programas e políticas de alcance nacional, concebidos nos últimos anos, envolvem a cooperação compulsória dos três níveis de governo e induzem o estabelecimento de parcerias com a sociedade civil. Ainda que concebidos de forma setorializada, os programas revelam uma mudança qualitativa de enfoque e, sobretudo aqueles que compõem a chamada agenda básica do Conselho Comunidade Solidária, alocam os recursos de forma focalizada nas áreas críticas de pobreza (minimizando, portanto, as práticas clientelistas e a dispersão dos escassos recursos fiscais) e preconizam a integração e a integralidade das ações pela esfera local. 



Ações governamentais na esfera do Comunidade Solidária (combate à pobreza e promoção social)

Esse conjunto de programas, em princípio, está direcionado aos municípios carentes, classificados de acordo com vários estudos, destacando-se entre eles  o Mapa da Fome (IPEA), o de Regiões Carentes (IBGE) e o de Mortalidade na Infância (UNICEF). Contempla a população materno-infantil, crianças e adolescentes, idosos, trabalhadores, desempregados e agricultores familiares. Ao eleger a família como alvo privilegiado da implementação dos programas e reconhecendo sua dispersão territorial, o Comunidade Solidária busca promover a convergência de ações em todo o espaço do município, expandindo, na escala local, a participação social. Objetiva, dessa forma, potencializar o resultado da convergência de ações. Os programas da Agenda Básica foram organizados em seis diferentes áreas temáticas, visualizadas no quadro a seguir.

No início do segundo mandato do atual presidente da República, a Secretaria Executiva do Programa foi reestruturada, com vistas a criar os meios para a promoção do desenvolvimento local integrado e sustentável nos municípios foco da ação do programa. A convergência e a integração dos programas, feitas na esfera local, passarão a contar com o apoio institucional de atores externos que analisarão, de forma combinada e estratégica, a utilização de recursos – governamentais e não-governamentais – que poderão ser alavancados para a plena consecução dos projetos. Essa nova atitude parte do reconhecimento de que as dificuldades institucionais no nível local não vinham permitindo a integração dos diversos programas como desejado inicialmente. Em 1999 serão realizadas experiências- piloto em 133 municípios, e espera-se que, até o final do ano 2000, cerca de mil municípios tenham se beneficiado dessa nova abordagem.

Relação de Áreas Temáticas e Programas da Agenda Básica

ÁREAS TEMÁTICAS	AÇÕES PROGRAMÁTICAS	

1-  Redução da Mortalidade 	Programa de Combate à Desnutrição Infantil (leite)	

	na Infância	Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS)

		Programa Nacional de Imunização (PNI)	

		Programa de Saneamento Básico da Fundação 

		Nacional de Saúde	

2 –  Suplementação Alimentar	Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)

		Programa de Distribuição de Alimentos (PRODEA)	

3 –  Apoio ao Ensino Fundamental	Programa Nacional de Transporte Escolar (PNTE)	

		Programa de Cesta de Saúde do Escolar (PCSE)	

 		Programa de Cesta de Material Escolar  (PCME)	

		Programa de Educação Infantil	

		Programa TV Escola	

4 –  Apoio à Agricultura Familiar	Programa Nacional de Fortalecimento da 

		Agricultura Familiar (PRONAF)	

		Programa de Desenvolvimento de Energia 

		nos Estados e Municípios (PRODEEM)	

5 –  Geração de Emprego e Renda 	Programa de Geração de Emprego e Renda (PROGER)

	e Qualificação Profissional	Plano Nacional de Educação Profissional (PLANFOR)

6 –  Desenvolvimento Urbano 	Programa Habitar-Brasil	

		Programa de Ação Social em Saneamento (PASS)	



Combate à pobreza extrema 

Além dos Programas da Agenda Básica do Comunidade Solidária, o governo federal, objetivando atenuar os efeitos da pobreza extrema e promover o acesso social dos grupos em desvantagem, vem focalizando ações e apoios específicos a iniciativas de outros níveis de governo e de instituições da sociedade, em outras frentes:

  •	Erradicação do trabalho infantil e proteção do trabalhador adolescente, por meio da oferta de bolsa-escola (programa implementado em muitos municípios) para Crianças retiradas do trabalho; apoio a municípios que implantem programas de erradicação do trabalho infantil; fiscalização das formas intoleráveis de trabalho infantil por intermédio dos Grupos de Fiscalização Móvel; programas de transporte escolar, merenda escolar, saúde do escolar, alfabetização de jovens e adultos e o programa Toda criança na Escola. Tais ações corroboram a iniciativa da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que foi pioneira na arregimentação de parceiros para a implementação no Brasil do Programa Internacional de Combate ao Trabalho Infantil. Vale salientar que a iniciativa da OIT não apenas vem encontrando respaldo na esfera do Estado, como tem conseguido mobilizar esforços específicos das centrais sindicais, dos movimentos de defesas dos direitos de crianças e adolescentes e do empresariado, entre os quais se podem destacar as ações das Fundações ABRINQ e Ayrton Senna.

•	Programas de transferência de renda, tais como:

•	Benefícios previdenciários para trabalhadores rurais, para mais de 5,5 milhões de pessoas;

•	Renda mínima para idosos e portadores de deficiência, mediante programas como “Renda Vitalícia” e aqueles instituídos pela “Lei Orgânica da Assistência Social”;

•	Programas de seguro-desemprego e de abono salarial, beneficiando mais de cinco milhões de trabalhadores brasileiros;

•	Programa de renda mínima, atuando também como instrumento no combate ao trabalho infantil.

•	Programas de assistência social, tais como:

•	Atenção a crianças de até seis anos e 11 meses, como implantação de programas de educação infantil e de creches nos municípios, beneficiando cerca de um milhão de crianças;

•	Políticas voltadas para a proteção e garantia dos direitos da criança e do adolescente, envolvendo setores governamentais e não-governamentais na prestação de serviços assistenciais, de proteção jurídica e social por parte de entidades de defesa dos direitos humanos;

•	Programas para a terceira idade, financiando, em cooperação com estados e municípios, a rede de proteção ao idoso independente com atividades diversificadas (lazer, esporte, cultura, laborterapia, trabalhos manuais, etc.) e também a rede de proteção ao idoso dependente, por meio de programas de renda mínima, de apoio às casas-lares e estratégias de promoção da saúde. Beneficia 189 mil idosos;

•	Políticas para pessoas portadoras de deficiências, congregando ações que têm como objetivo a redução das incapacidades, o desenvolvimento de um conjunto de potencialidades e habilidades para o trabalho, a integração social, a melhoria do cotidiano dessas pessoas e a concessão de bolsas temporárias de manutenção. Implementado em colaboração com estados e municípios, beneficia 88 mil portadores de deficiência;

•	Benefícios assistenciais a pessoas idosas e a pessoas portadoras de deficiência (LOAS), favorecendo  cerca de 711,5 mil pessoas idosas (acima de 65 anos) e portadores de deficiência severa que pertençam a famílias com renda per capita inferior a R$ 25,00.



Geração de trabalho, emprego e renda

No campo da geração de emprego, trabalho e renda, área crítica em face dos ajustes estruturais pelos quais o país vem passando, também são inovadoras as iniciativas e procuram estabelecer um arsenal de instrumentos de políticas públicas adequado às exigências da conjuntura:

•	as Comissões Estaduais de Emprego, criadas em 1994 para operacionalizar o PROGER, destinado a micros e pequenos empreendedores, que envolve, entre outros aspectos, a parceria entre governo, entidades da sociedade civil e representantes do empresariado, em uma gestão tripartite para a definição dos beneficiários dos créditos;

•	a criação de condições para a estruturação de Sistemas Públicos de Emprego (SPEs) – compostos de elementos voltados para a intermediação de mão-de-obra, a qualificação do trabalhador, a concessão de créditos para atividades econômicas de micros e pequenos empreendedores e a instituição do seguro-desemprego – como forma de promover uma efetiva ocupação da mão-de-obra e de combater o desemprego. Nos países onde funcionam, os SPEs têm tido uma avaliação positiva na alocação dos trabalhadores inscritos no sistema; no caso brasileiro, o SPE ainda é incipiente, tendo sido implementados até o momento, somente alguns de seus componentes destacando-se a implantação do Programa de Seguro-Desemprego, que beneficia uma parcela significativa da mão-de-obra – em geral, os trabalhadores portadores de carteira de trabalho, mais qualificados, durante cerca de cinco meses; trata-se, nesse caso, de ampliar também a sua cobertura para os trabalhadores que não dispõem da carteira;

•	PLANFOR, iniciado em 1996, logrou definir um novo conceito de educação profissional, complementar à educação básica, capaz de incorporar empregados e desempregados, trabalhadores do setor formal e do setor informal, sendo planejado, gerido, executado e avaliado de forma participativa e democrática por representantes dos trabalhadores, dos empresários e do governo em torno de pautas relevantes para o sistema público de emprego;

•	disponibilização de recursos para a consolidação de um programa de microcrédito como parte de uma política de crédito popular, com recursos oriundos do FAT e gerenciados pelo BNDES, envolvendo, na sua operacionalização, entidades da sociedade civil.



Educação

A educação, vista em seu sentido amplo, já vem sendo contemplada em uma série de políticas públicas não circunscritas ao campo da formação escolar. Como observado, trata-se de uma importante vertente das políticas de geração de trabalho, emprego e renda a capacitação ou a recapacitação para o mundo do trabalho em transformação. A relação da criança com a escola e a questão da sua permanência também têm efeitos estratégicos no combate ao trabalho infantil e na manutenção da estrutura das famílias. Por outro lado, é na carência de formação escolar que podem ser identificadas as raízes principais da perpetuação e da ampliação das desigualdades sociais no Brasil, bem como das resistências da própria população a uma completa adesão a um projeto de desenvolvimento sustentável para o país. Esforços recentes situados nos três níveis de governo e na esfera da sociedade civil parecem reconhecer essa necessidade. Merecem especial atenção:

•	propostas e ações voltadas para a melhoria da qualidade do ensino básico, considerada a prioridade estratégica do governo federal para o período 1994 e 1998. Nesse sentido, destaca-se a emenda constitucional que instituiu o Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF), o qual destina 15% dos impostos dos estados e municípios para aplicação no âmbito da educação, dos quais cerca de 60% são destinados ao pagamento de salários e à formação dos professores. Complementarmente, a União transfere recursos para compor o FUNDEF, de forma que garanta um salário médio de R$ 300,00 para os professores e um investimento real de R$ 300,00 aluno/ano no ensino fundamental;

•	ainda nessa rubrica, cabe enfatizar a fixação dos parâmetros curriculares nacionais para a educação fundamental, infantil e indígena como referência de qualidade para professores e autores de livros didáticos, cuja compra é precedida por uma avaliação da qualidade, e a ampliação de quatro para oito séries do ensino fundamental;

•	distribuição de livros didáticos para as escolas públicas de ensino  fundamental e bibliotecas (MEC), beneficiando cerca de 35,4 milhões de alunos. Os livros didáticos para 1999 foram distribuídos, a partir de fevereiro, para os estados;

•	introdução de novas tecnologias de informação e educação a distância, materializada na criação da TV Escola como canal exclusivo para a capacitação de professores e apoio ao seu trabalho – 50 mil escolas estão equipadas, recebendo, há três anos, três horas diárias de programação educativa. Destaque também para a proposta de informatização das escolas públicas, com o treinamento de oito mil professores multiplicadores em 118 núcleos de tecnologia, objetivando capacitá-los para o uso de 30 mil computadores a serem instalados em 2.600 escolas;

•	Programa de Aceleração da Aprendizagem, baseado na implantação de classes especiais para alunos com alta defasagem idade-série, beneficiando 1,2 milhão de alunos em 1998;

•	propostas e ações voltadas para a reforma do ensino médio e da educação profissionalizante, com ênfase na reforma do ensino médio regular, aprovada em 1998 pelo Conselho Nacional de Educação, que prevê a diversificação de parte do currículo com o intuito de oferecer disciplinas preparatórias aproveitáveis em cursos de habilitação profissional, ao mesmo tempo em que permite a oferta de cursos técnicos simultâneos ao ensino médio regular. Por sua vez, a reforma do ensino técnico, baseada nas diretrizes da LDB, separa o ensino técnico do ensino médio, democratizando o acesso a ele, permitindo a educação recorrente e complementar no ensino profissionalizante.



Saúde

Com enfoque especial na relação entre problemas de saúde pública e problemas de caráter ambiental, as políticas públicas para o setor de saúde têm tido como objetivo pôr em marcha um conjunto de estratégias governamentais de caráter mais amplo, como, por exemplo, a instituição e plena implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Saúde e a Lei Orgânica da Saúde, que buscam estabelecer, em uma abordagem integrada, a correlação entre a qualidade da saúde e um conjunto de fatores determinantes e condicionantes das demandas de atenção, como a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos serviços essenciais. Nesse sentido, também se destacam em importância o Programa Nacional de Meio Ambiente, como instrumento para enfrentar a problemática saúde/meio ambiente pelo Estado em todos os níveis, e o Programa Nacional de Saúde e Ambiente no Desenvolvimento Sustentável, que vem sendo desenvolvido a partir das oficinas de trabalho preparatórias para a Conferência Pan-Americana de Saúde e Ambiente no Contexto do Desenvolvimento Sustentável, realizada em 1995. 

Como programas voltados a segmentos ou a demandas específicas, destacam-se:

•	Saúde do estudante – Promove o desenvolvimento de ações educativas, preventivas e curativas com o fim de diagnosticar, tratar e acompanhar alunos com problemas de saúde impedindo que esses problemas interfiram no processo de aprendizagem. Beneficia cerca de 1,8 milhão de alunos.

•	Alimentação escolar – Garante a suplementação alimentar durante os 180 dias letivos a mais de 33 milhões de crianças, cobrindo cerca de 15% das suas necessidades protéico-calóricas diárias. Constitui também uma importante iniciativa para a manutenção da criança na escola.

  ¨-Combate às carências nutricionais – Recupera crianças desnutridas, além de prevenir o baixo peso ao nascer, por meio da associação da distribuição de leite à prestação de ações básicas de saúde, atendendo crianças de seis a 23 meses, irmãos destas crianças com 24 a 59 meses e gestante em risco nutricional.  Além disso, também se faz a distribuição de vitamina A e o controle do iodo no sal de consumo.

•	Farmácia básica do SUS – Distribui kits com medicamentos básicos para os municípios brasileiros com população de até 20.999 habitantes.

•	Programa Nacional de Imunização (inserido no SUS) – Controla ou elimina doenças evitáveis por vacinas como sarampo, difteria, coqueluche, tétano, tuberculose, hepatite B, febre amarela, cachumba e rubéola por meio da vacinação sistemática da população exposta a essas doenças, além de controlar, conservar e distribuir os imunobiológicos. Em 1999, esse programa foi expandido para os idosos a partir de 65 anos de idade, com a vacinação contra a gripe, a difteria e o tétano.

•	Programa de Ação Integral à Saúde da Mulher (PAISM) – Esse programa busca atender às necessidades da saúde da mulher de forma integral, desenvolvendo para  a mulher  trabalhadora e  para a mulher na sua função reprodutiva ações como prevenção do câncer cérvico-uterino e de mama, pré-natal, acompanhamento do parto e do pós-parto e outras necessidades que surgem desde a adolescência até o climatério.

•	Programa  DST / AIDS  – Direcionado a atender o público portador de doenças sexualmente  transmissíveis, em especial a AIDS, o programa subdivide-se em quatro subprogramas, ou linhas de ação: Programa de relação com as ONGs, que apóia a ação de organizações do terceiro setor voltadas à educação sexual preventiva, implementação de ações de apoio, a qualquer título, a pessoas portadoras de doenças sexualmente transmissíveis, sobretudo o(a)s portadores(as) do HIV. Programa de atendimento especial – relacionado, sobretudo, à adaptabilidade psicossocial de pessoas portadoras do HIV e suas famílias, buscando, assim, assegurar a adequada inserção social dessas pessoas. Programa de fornecimento de medicamentos e drogas imunobiológicas integrado no citado programa nacional de imunização, no âmbito do SUS. Programa de investigação epidemiológica e capacitação de recursos humanos – orientado para a geração de dados, indicadores, apoio a estudos e pesquisas relacionadas ao monitoramento das doenças e à geração de informações para a capacitação de recursos humanos envolvidos em ações de prevenção e atenção aos portadores.



Direitos humanos

Entre as políticas governamentais de direitos humanos, merece destaque a formulação do Programa Nacional de Direitos Humanos, em agosto de 1996, o qual se tornou o referencial político-institucional para a atuação de setores governamentais e de entidades da sociedade civil no que tange a um amplo conjunto de temáticas relativas, entre outras, ao controle da violência, ao pleno acesso à cidadania e à justiça, à mediação de conflitos coletivos, à garantia aos segmentos sociais vulneráveis e à participação comunitária na construção de medidas de segurança pública cidadã.



Políticas públicas não circunscritas à esfera do Estado

Na busca de ampliar a esfera pública e em decorrência das orientações do Conselho do Comunidade Solidária, há quatro anos vêm sendo implementadas iniciativas inovadoras e amplamente potencializadoras do capital social do país. A maioria delas está agregada no programa de parcerias entre a sociedade civil e o Estado, que vem desenvolvendo novos formatos institucionais para a implementação de políticas públicas e a inserção de atores da sociedade civil no combate aos críticos problemas sociais brasileiros. Esse programa vem sendo viabilizado por recursos não-reembolsáveis aportados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e tem alcance nacional, enquadrando-se nos princípios estabelecidos na Agenda 21 pelo que significa em termos do fortalecimento das organizações sociais, pela capacidade mobilizadora de outros recursos ou por favorecer e consolidar a noção de uma esfera pública não restrita ao campo de ação do Estado.

O programa tem como objetivo geral o fortalecimento da sociedade civil, e em seu espectro de abrangência abriga diversas iniciativas (consideradas subcomponentes) basicamente divididas em dois grupos:



Fortalecimento do terceiro setor/ampliação do capital social

•	Marco Legal do Terceiro Setor – Promoveu estudos específicos sobre institucionalização de organizações não-governamentais, culminando com a elaboração do Projeto de Lei no 4.690, recentemente aprovado pelo Congresso Nacional e já em vigor, que estabelece condições favoráveis à expansão e à consolidação das organizações não-governamentais, bem como amplia e define condições para o estabelecimento de parcerias entre Estado e sociedade civil, tornando-os aptos a assumir o papel de atores relevantes em um novo cenário.

•	Rede de Informações para o Terceiro Setor (RITS) – Já em funcionamento, trata-se de um site na Internet, voltado integralmente ao fortalecimento das organizações sociais. Permite a veiculação de campanhas, a venda de produtos e serviços de organizações da sociedade civil, instrui sobre temas relacionados à gestão de ONGs, bem como sobre um rol de temas capazes de qualificar e amplificar a ação da sociedade civil e as parcerias com o Estado, além de se constituir um espaço de intercâmbio de informações entre as organizações sociais e um importante instrumento de comunicação a distância.

•	Promoção do Trabalho Voluntário – Tendo como objetivo a promoção da cultura do voluntariado no país, nesses dois anos de implementação o programa já logrou apoiar a criação de 17 centros de voluntariado em capitais e cidades médias, a partir da difusão da cultura e da capacitação direcionada à formação de profissionais para lidar com esse recurso, pouco usual no Brasil. Tais centros, além de arregimentar e colocar indivíduos para realizar tarefas que potencializam a ação social, já vêm alavancando, nas respectivas comunidades, os recursos necessários para o funcionamento autônomo. Tendo já ultrapassado as metas inicialmente negociadas com o BID, em seu último ano de implementação o programa, além de buscar na sociedade civil os recursos necessários à sua continuidade, vem desenvolvendo, em parceria com diversas instituições e empresas, projetos especiais de voluntariado voltados para segmentos sociais específicos (jovens, pessoas na terceira idade) ou voltados à complementação escolar. 



Promoção de parcerias 

Nesse grupo de iniciativas, o apoio do BID, em termos monetários, já não é expressivo, restringindo-se ao custeio de despesas relativas à sua coordenação. Alguns dos programas ganham, na atualidade, significativa visibilidade pelos resultados que vêm logrando obter, com a utilização combinada e não compulsória de recursos estatais (governos municipais, universidades e MEC), empresariais e comunitários, no campo da redução das desigualdades sociais, sobretudo na área da educação. São eles:

•	Universidade Solidária – Tem como objetivo promover, por meio do estabelecimento de parcerias com as universidades, a mobilização de jovens universitários para participar de exercícios de responsabilidade social em localidades de alto nível de desigualdade social e pobreza. Nos quatro primeiros anos de implementação, o programa conseguiu mobilizar recursos humanos e institucionais de 152 universidades, contando com a participação de 524 docentes e 5.235 estudantes que atuaram em 343 municípios implementando ações de assistência e promoção em comunidades carentes.39  O programa mobilizou, até o momento, R$ 5,2 milhões em recursos de doações da sociedade. Sua regionalização está em vias de conclusão e em sua esfera também está sendo implementado, com o apoio do MEC/FUNARTE, o Projeto de Cultura e Meio Ambiente, no qual se destaca o Programa de Apoio às Comunidades Artesanais, voltado à geração de trabalho e renda.

•	Capacitação Solidária – Dirigido a jovens de 14 a 21 anos residentes em regiões metropolitanas e oriundos de famílias de baixa renda, é uma iniciativa de capacitação para o mundo do trabalho. Sua implementação mobilizou, até o momento, 564 ONGs locais, que apresentam projetos os quais, uma vez selecionados por um conselho de notáveis da localidade, são por elas implementados com recursos captados do empresariado. Nos quatro primeiros anos de funcionamento, o programa captou cerca de R$ 21,5 milhões da sociedade que viabilizaram a implementação de 624 projetos de capacitação, com a realização de 825 cursos e o atendimento de 21.428 alunos.2  O BID, recentemente, aprovou uma nova operação a fundo perdido equivalente a R$ 24,0 milhões especificamente para esse programa.

•	Alfabetização Solidária – Esse programa tem por objetivo não apenas alfabetizar, mas conscientizar o alfabetizando sobre a importância do mundo da escrita e das mudanças que poderão ocorrer na sua vida a partir do domínio do código lingüístico. Inicialmente previsto para atender populações jovens, em função do perfil social das comunidades, estende sua atuação às populações adultas. Articulando parcerias entre 59 empresas, 154 universidades e 581 municípios, o programa alfabetizou, até dezembro de 1998, 275.050 alunos, com a mobilização de R$ 28,05 milhões. A meta para o primeiro semestre de 1999 é a alfabetização de mais 200 mil pessoas; para tanto, já assegurou novos recursos da ordem de R$ 20,4 milhões, igualmente alavancados fora da esfera do Estado.3 



Conclusões – Dificuldades na implementação e perspectivas 

Em que pese o sentido positivo dessas iniciativas, sejam aquelas circunscritas à esfera estatal sejam as que representam uma orquestração de atores não-estatais, é preciso reconhecer as dificuldades de sua implementação plena e a colheita efetiva de resultados no que toca à redução de desigualdades sociais ou à maior amplitude de um projeto de desenvolvimento sustentável para o país.

Em primeiro lugar, deve ser destacado o enorme acervo de déficits sociais e ambientais historicamente construídos que precisam ser enfrentados.  Em seguida, é necessário reconhecer que as idiossincrasias enraizadas em nossa cultura afetam ainda fortemente a concepção de políticas e a mentalidade dos atores capazes de implementá-las, e que um esforço paralelo de ampliar capacidades é preciso para que exista uma efetiva mobilização desses atores. Trata-se de um processo que está em curso e que foi, como mencionado no início deste capítulo, iniciado com a redemocratização do país.

Falta de integração e corporativismo na implementação de políticas sociais – No referido processo de reflexão e mudanças iniciado nos anos 80, pode-se identificar a gênese de alguns dos problemas que prevalecem hoje na concepção e implementação de políticas, sobretudo na área social. Tal processo, embora amplamente comprometido com a democracia e sensível às orientações dos movimentos de direitos humanos e ambientalistas, estruturou-se de forma setorializada (reproduzindo a estrutura institucional vigente), o que gerou descompasso entre a evolução institucional das distintas áreas sociais e não vem contribuindo para a integração e a convergência das ações implementadas em cada uma delas, além de favorecer resistências corporativas no interior do aparelho do Estado.  

As características das políticas praticadas – O enfoque das políticas de desenvolvimento econômico, além de ainda não guardar compromissos com a sustentabilidade, tende a ampliar as desigualdades sociais. Assim, ficam diminuídos os efeitos das políticas sociais que ainda não vêm sendo tratadas, na prática, como políticas de inclusão ou de desenvolvimento. Embora se reconheça que a estabilidade da moeda, principal foco da ação do governo federal na área econômica, é um fator de redistribuição da renda, contribuindo para a redução das desigualdades, não há como ignorar que cada movimento de ajuste nessa esfera acirra outros fatores geradores de desigualdades sociais.

A pouca funcionalidade das políticas sociais – Da mesma forma que é recorrente essa divergência de enfoques entre as políticas de desenvolvimento econômico e as políticas sociais, também se revela recorrente a pouca funcionalidade destas últimas (fragmentadas e, geralmente, assistencialistas). Embora consumam grandes somas de recursos públicos, as políticas sociais terminam por ser mais eficazes para os grupos de agentes (políticos e sociais) interessados em sua consecução do que, propriamente, para os públicos-alvo que pretendem beneficiar. Deve ser realçado que mesmo com a drástica redução do gasto público, imposta pelo ajuste necessário à manutenção do equilíbrio monetário e das contas nacionais, não vêm sendo poucos os recursos fiscais canalizados para as distintas áreas sociais de governo, onde, geralmente, prevalece a ineficácia de resultados, revelando um quadro de desperdício de recursos e a necessidade de se reforçar os mecanismos públicos capazes de potencializar os recursos mobilizados e mobilizáveis e de controlar a sua adequada utilização.

Outras dificuldades institucionais – A par da existência de malversações no uso dos recursos públicos, outros fatores de ordem institucional afetam o curso de processos que precisam ser bem concluídos para que as políticas públicas, voltadas simultaneamente ao atendimento das demandas sociais e à promoção do desenvolvimento sustentável, possam trazer resultados mais efetivos. Em princípio, destacam-se, de um lado, o despreparo institucional do governo e da sociedade para realizar efetivamente a descentralização e, de outro, os temas relacionados com a focalização, no plano local, das ações voltadas para a redução das desigualdades sociais e para o desenvolvimento sustentável. Vale dizer, nesse particular, que, se não resta dúvida de que a localidade (governo municipal e sociedade local) é o cenário privilegiado para a mudança, a descentralização das políticas públicas da forma e no ritmo com que vem se processando não está favorecendo a obtenção de bons e efetivos resultados. 

•	O governo municipal, na maioria dos casos, não encontrou ainda as condições instrumentais e metodológicas para levar a cabo iniciativas da Agenda 21 Local/Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável, sobretudo pela capacidade institucional atrofiada que detém, uma herança também do regime militar, quando, como já comentado, o papel das instâncias descentralizadas de governo era pouco expressivo. A conseqüência vem se revelando na incapacidade e na indisposição crônica para o planejamento e a gestão estratégica, agravadas por uma resistência à mudança e à inovação enraizada na mentalidade dos agentes políticos. Além disso, as sucessivas mudanças no cenário fiscal não vêm favorecendo a equação do custeio dos estados e, sobretudo, dos municípios, cujas responsabilidades vêm sendo progressivamente ampliadas, ao passo que os recursos são, na mesma medida, solapados.42  A falta de definição dessa questão fiscal e do equacionamento do problema da previdência dos servidores públicos – ambos objeto de amplas reformas em discussão no Congresso Nacional – são outros fatores que contribuem para um relativo imobilismo dessas instâncias na implementação de políticas sociais.

•	A sociedade civil, por outro lado, também não se encontra ainda suficientemente habilitada para uma participação efetiva. Do lado das organizações da sociedade civil (OSCs), que representam o capital social disponível, encontramos cerca de 250 mil organizações – ou seja, uma organização para cada 628 habitantes. Na melhor estimativa, incluindo o equivalente monetário de todo o trabalho voluntário, esse setor deve mobilizar algo em torno de quatro bilhões de dólares – cerca de 16 mil dólares por organização –, ou seja, apenas 0,5% do PIB, quando o seu potencial poderia ser (comparando-se com indicadores de outros países) pelo menos três vezes maior. Também o nível de profissionalização dessas organizações e seu efetivo engajamento na formulação e implementação de políticas públicas são ainda muito baixos, carecendo da ampliação de esforços focalizados (semelhantes aos que foram mencionados no comentário sobre o Programa Parcerias entre Sociedade Civil e Estado) que buscam plena exploração do potencial que representa o terceiro setor. Do lado das empresas, de onde poderia ser mobilizado o capital empresarial, capaz de viabilizar iniciativas voltadas à redução das desigualdades sociais e comprometidas com o desenvolvimento sustentável, a concentração também é um fator inibidor de uma participação mais ampla43  e as poucas iniciativas registradas revelam, sobretudo, quão incipiente vem sendo o engajamento desse setor na superação do desafio de reduzir as desigualdades sociais no país.

A superação dos problemas e desafios para maior efetividade das políticas públicas aqui apontadas parece residir, portanto, na mudança de paradigmas e princípios associados à sua formulação e implementação e no reequacionamento dos meios disponíveis para implementá-las. 

Tal revisão de enfoque demanda, como preconizado na Agenda 21, que se adotem estratégias de ação e políticas de desenvolvimento sustentável que estão baseadas em pressupostos de um novo paradigma de políticas públicas, os quais orientam a parte propositiva deste trabalho e são a seguir apresentados:

1.	Desenvolver políticas sociais específicas de inclusão, com caráter de promoção e não apenas de proteção social. Essas políticas de promoção devem refletir também a riqueza das peculiaridades culturais inerentes aos segmentos em desvantagem social – populações negras e indígenas, mulheres, crianças e adolescentes, pessoas idosas e portadoras de deficiências, homossexuais –, ampliando seu potencial de capilaridade na sociedade brasileira.

2.	Desenvolver políticas públicas de combate à pobreza e à exclusão social no Brasil que sejam, simultânea e fundamentalmente, políticas de desenvolvimento. Se a política social não se confundir com uma política de desenvolvimento, ela tenderá a reproduzir formas assistenciais – sempre necessárias, sem dúvida –, mas que acabam se “alimentando” da pobreza ao se concentrar na compensação (ou correção) das defasagens de inserção produzidas pelo chamado modelo econômico ou advindas daquelas desigualdades que compuseram a nossa herança histórica.

3.	Desenvolver mecanismos que possibilitem a ampliação da ação pública não-estatal. A chamada questão social não será resolvida unicamente pelo Estado. A ação do Estado na área social, conquanto necessária e até mesmo imprescindível, é insuficiente. Portanto, os principais problemas sociais do país não poderão ser enfrentados sem a parceria com a sociedade.

4.	Promover, no nível do Estado, a articulação entre as diversas ações empreendidas. Sem essa articulação, intra-estatal, dos diversos órgãos governamentais, nos – e entre os – três níveis de governo, o Estado não conseguirá adotar uma nova racionalidade que evite o mau aproveitamento dos recursos.

5.	Promover convergência e integração das ações. Nenhum resultado ponderável, em termos de melhoria efetiva das condições de vida das populações marginalizadas, poderá ser obtido apenas por decisão e no plano abstrato da União e dos estados federados, sem que se faça convergir as ações para promover o desenvolvimento integrado, local e conjugado com políticas de redução de desigualdades.
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Em resumo, trata-se de conferir prioridade ao aumento de capacidades e à mudança de mentalidades, tanto no nível do Estado como no da sociedade civil, orientando-se pelos princípios da Agenda 21 e de sua adaptação à realidade social do Brasil contemporâneo.



O conjunto das estratégias apresentadas à continuação não só dialoga com os pressupostos expostos como reflete a experiência acumulada de trabalho no campo social das três organizações não-governamentais que compõem o Consórcio Parceria 21  e as contribuições dos atores relevantes, das redes sociais e dos especialistas consultados durante o processo. Não pretende cobrir o amplo referencial teórico e metodológico já desenvolvido sobre a questão da redução das desigualdades. Tem como objativo, outrossim, atender a uma demanda governamental que tem como centro operador instâncias de governo, mas cujos destinatários co-responsáveis situam-se em múltiplos espaços e setores da sociedade, perspectiva que é central na Agenda 21.

A transição para um envolvimento maior da sociedade civil no âmbito das políticas de desenvolvimento sustentável, aspecto central das estratégias propostas por este trabalho, requer que se dê continuidade às reformas iniciadas nesta década. Em outras palavras, isso significa que a  implantação de uma Agenda 21 Brasileira está implicitamente ligada à consolidação de uma economia sustentável, com maior participação da iniciativa privada, maior controle do consumidor e mais equilibrada do ponto de vista fiscal, orçamentário e monetário, de modo a corrigir distorções que, por um lado, deslegitimam a capacidade do governo de mobilizar recursos humanos e sociais em prol do bem público e, por outro, impedem que se gere  o excedente financeiro necessário para que se implante a agenda positiva de redução das desigualdades sociais.

As estratégias geradas no processo de consulta sintetizam dois focos. Um, de caráter metodológico, voltado para a superação de obstáculos e para a criação de melhores meios operativos que possibilitem a transformação das condições atuais para a execução da agenda já consagrada de redução de desigualdades sociais. O outro, cultural, entendido aqui como o empenho de criar uma nova mentalidade em relação à esfera pública por meio do desenvolvimento de capacidades de gestão, de novas formas de parceria, requalificando a participação social nas políticas públicas, ampliando assim o leque do conjunto de recursos que podem ser mobilizados. 

Dialogam também com os princípios da Agenda 21 que buscam (1) promover a parceria entre governo e sociedade civil; (2) ressaltar a necessidade de promoção das capacidades individuais de forma permanente pela educação; (3) destacar a necessidade de gerar novos conteúdos de informação e indicadores para a gestão do desenvolvimento sustentável; (4) estimular a gestão descentralizada no nível municipal, de forma que permitia maior participação nos processos de decisão, planejamento e avaliação por parte da sociedade; (5) revalorizar práticas e dinâmicas culturais dos grupos socialmente vulneráveis, promovendo seu papel de parceiros do desenvolvimento sustentável.



Primeira estratégia



Ampliar as oportunidades de educação continuada e extensiva, em termos de múltiplos espaços, tempos, modos e objetivos, permitindo o desenvolvimento das capacidades individuais, nos campos público e privado, como também a igualdade de oportunidades de acesso ao mundo do trabalho e ao exercício da cidadania plena e responsável. 



Essa estratégia focaliza a educação continuada e extensiva, condição básica para que, num prazo de dez anos, existam outras condições para incluir a imensa maioria da população brasileira na vida econômica e política do país. Considera não só a herança educacional brasileira, para a qual urge encontrar solução, mas também a projeção para o futuro e sua demanda de um novo estilo de educação, voltada para as necessidades apresentadas para todos às portas do novo milênio, diante dos requisitos de flexibilização do mercado de trabalho e das oportunidades geradas pela sociedade do conhecimento e da informação globalizada.

Está voltada também para a capacitação permanente do gestor público, em seu papel de líder, que pesquisa, negocia, aproxima pessoas e interesses, fazendo com que a “criatividade e a iniciativa prevaleçam sobre a rigidez normativa, que as pessoas sejam postas no centro mesmo das organizações, que o ‘empreendedorismo’ ganhe valorização em detrimento da obediência cega e passiva aos estatutos”.44 

Além do ataque à problemática educacional vista de forma ampla, propõem-se três outras estratégias orientadas a instituir novos procedimentos, práticas e concepções de planejamento e gestão.



Segunda estratégia



Desenvolver novos procedimentos de planejamento e gestão integrados, priorizando a viabilização de ações locais e regionais destinadas à promoção de iniciativas da “Agenda 21 Local /Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável, apoiados na convergência e complementaridade das ações dos três níveis de governo; na otimização dos recursos financeiros, humanos e sociais disponíveis e potenciais, evitando sua dispersão; e na mobilização ativa de atores não-governamentais na perspectiva da construção de uma esfera pública ampliada.



A manutenção das características da cultura política brasileira, ancoradas na herança histórica do país, tem emperrado o processo de mudanças sociais. Há um grande aprendizado a ser feito, tanto para agências e instâncias estatais quanto para diferentes setores, grupos e indivíduos que compõem a sociedade civil. Esse aprendizado será tanto mais efetivo quanto mais estiver sendo permeado pelo diálogo entre os atores, que têm no nível local um espaço privilegiado.

A despeito das declarações de boas intenções, percebe-se a dificuldade dos governos em descentralizar e abrir o espaço da participação efetiva sem que isso signifique apenas descarregar responsabilidades. É preciso reconhecer que a sociedade civil também tem dificuldades em assumir um papel pró-ativo e estabelecer novas formas de participação, mais calcadas na parceria, mais propositivas e realistas quanto à escassez  dos recursos. 

Os princípios da Agenda 21, como foi explicitado anteriormente, contribuem para a conformação de uma nova cultura política, contrapondo-se a esse quadro, mas não estão imunes aos perigos do descompasso entre intenção e gesto. Com efeito, nesses primórdios da sua existência no Brasil, sob a forma de Agendas 21 Locais,  observam-se os problemas do convívio entre o anseio de renovação e a resistência à mudança. Assim, há muitos casos em que as Agendas 21 Locais partem de uma iniciativa governamental e se estruturam sem a participação significativa da sociedade civil, esbarrando na dificuldade de articular as diferentes esferas e áreas de governo e confrontando-se com a desinformação. Por sua vez, as experiências exemplares que incorporam o espírito da Agenda 21 ainda não se converteram em modelos ou metodologias reproduzíveis ou em inspiração para políticas públicas.

Essa estratégia busca, portanto, alcançar um patamar de correção e eficiência que contribua para reduzir as desigualdades sociais por meio da reformulação dos métodos de planejamento e gestão atuais a fim de otimizar recursos, mobilizar atores não-governamentais, introduzindo igualmente novos procedimentos de avaliação do gasto público. Assim, devem ser superados antigos vícios, como a descontinuidade dos programas ocorrida a cada mudança de governo, as políticas setorializadas, a falta de cooperação entre diferentes agências e esferas governamentais e  de capacidade institucional para gerenciar políticas e programas. Da mesma forma, a sociedade civil deve ser capacitada de modo que tenha uma participação qualificada na elaboração, no acompanhamento e no controle das políticas públicas, ampliando-se ao mesmo tempo a visão da esfera pública, em que os gestores já não se situam apenas no território governamental.



Terceira estratégia



Criar e implementar mecanismos que reconheçam e promovam iniciativas da sociedade, de forma que contribuam para ampliar, qualificar e multiplicar as boas práticas num projeto inovador de desenvolvimento sustentável para o país.



Essa estratégia destina-se a potencializar  e a multiplicar as diversas formas de participação social e de parceria, promovendo  uma nova visão relativamente  à oferta de bens e serviços públicos voltados para reduzir as desigualdades sociais no Brasil. Concebe-se esta como uma tarefa que não compete mais somente ao Estado, mas na qual todos podem e devem empenhar-se. 

Reflete também a preocupação de incorporar aos programas e às políticas públicas aspectos peculiares da diversidade cultural inerente ao país, promovendo a mobilização de novos recursos que podem, a longo prazo, imprimir mecanismos mais eficazes de planejamento e gestão, configurando também uma oportunidade de valorização dos grupos em situação de vulnerabilidade social.



Quarta estratégia



Introduzir na definição das contas públicas critérios que reflitam, de um lado, fatores indutores de desigualdades sociais, cuidando para que se incorporem resultados e impactos ainda não mensurados na apropriação do gasto estatal; e, de outro, para que contabilizem como recursos para o desenvolvimento as inversões e aportes não-comerciais e não-monetizáveis relativas aos recursos naturais, humanos e sociais.



Essa estratégia reflete, simultaneamente, preocupações com questões metodológicas e de mudança de mentalidade. Normalmente, a organização das contas de um país, a composição do PIB e a forma como o orçamento é apresentado refletem a maneira como a sociedade concebe os seus recursos e se apropria deles. Esse tema foi amplamente discutido no curso das conferências de cúpula da ONU, gerando ao mesmo tempo polêmicas e alternativas com a finalidade de promover mecanismos que podem gerar mudanças efetivas nas políticas sociais dos países. 

Habitualmente, as contas públicas refletem apenas a circulação monetária de arrecadação e gasto. O patrimônio natural, os recursos humanos e sociais não são contabilizados, nem com o objetivo de apropriação pela sociedade, que pode passar a entendê-los como recursos, potencializando a sua contribuição para o desenvolvimento, nem com o objetivo de reconhecer distorções. Com freqüência, tais distorções se dão em  dinâmicas invisíveis, como é o caso do trabalho doméstico feminino, agravando  processos de disparidades sociais.



VII	Propostas para promover a redução das  desigualdades sociais à luz da sustentabilidade ampliada�tc "VII	Propostas para promover a redução das  desigualdades sociais à luz da sustentabilidade ampliada"�

Essas quatro estratégias, por sua vez, fundamentam um conjunto de 22 propostas, apresentadas a seguir, que buscam contribuir para viabilizar dinâmicas e processos, de caráter substantivo e metodológico, que envolvam governos, organizações da sociedade civil e instituições da iniciativa privada, no macroobjetivo de redução das desigualdades sociais e de implementação da Agenda 21 Brasileira e do Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável.



As propostas listadas a seguir resultam do processo de consulta realizado pelo Consórcio Parceria 21. Abrangem o leque de questões abordadas nos itens anteriores deste documento, reafirmando, muitas vezes, princípios já enunciados nos dispositivos constitucionais vigentes, encontrando-se organizadas em três grandes blocos que dialogam com os pressupostos e as estratégias apresentados.

O primeiro bloco reúne as propostas centradas nas questões de educação, saúde e trabalho, que compõem uma agenda mínima para reduzir as desigualdades sociais.

O segundo bloco reúne as propostas orientadas para fortalecer a dimensão local do desenvolvimento sustentável.

O terceiro diz respeito à promoção dos grupos socialmente vulneráveis, os “parceiros do desenvolvimento sustentável”.

Com a maioria das propostas, é apresentado, em destaque e a título de ilustração das possibilidades contidas em cada uma delas, um exemplo daquilo que pode ser definido como “boa prática”, isto é, experiências reconhecidas como tal, que foram premiadas, catalogadas e difundidas por diversas instituições governamentais, centros de pesquisas, fundações da iniciativa privada e organizações da sociedade civil, incluindo as que integram o Consórcio Parceria 21.  



BLOCO A - Agenda mínima - educação, saúde e trabalho

A desigualdade social não deve ser encarada exclusivamente como sinônimo de desigualdade de renda. Portanto, esta agenda mínima contempla também outras variáveis do desenvolvimento, tais como o conhecimento, a participação política e as condições de vida das populações. 

PROPOSTA 1



Promover mecanismos de descentralização da oferta e monitoramento da qualidade da educação fundamental para garantir que as crianças tenham condições de completar, no mínimo, as oito séries do ensino básico.



Justificativa

O avanço rumo a uma educação de qualidade para todos é um imperativo de eqüidade e sustentabilidade. Generaliza-se a percepção de que a preservação do capital humano e social é tão importante quanto a conservação do capital natural. O sistema público de ensino atinge, atualmente, a imensa maioria das crianças. Ainda assim, como afirmado anteriormente, cerca de quatro milhões de crianças estão fora da escola e cinco milhões freqüentam escolas em turnos reduzidos. Mas o verdadeiro problema reside no fato de que, para a grande maioria dos brasileiros, o acesso à escola não significa acesso à formação escolar. A educação no Brasil continua altamente seletiva, porque a repetência – mais do que a evasão – impede a maioria de completar o primeiro grau. A discriminação racial também incide no universo de ensino, reforçando esse quadro. A transferência de responsabilidade decisória para cada unidade escolar pode ser uma saída para esse círculo vicioso, pois facilita a implantação de mecanismos eficientes de controle social de sua gestão, como as associações de pais e mestres e as diferentes formas de conselhos escola-comunidade que estão sendo experimentadas. 



Medidas e ações

•	dar prioridade à formação de professores e à valorização do magistério;

•	garantir um fluxo continuado e adequado de recursos para a educação e investimentos no fortalecimento da capacidade gerencial da escola;

•	efetuar a compra de livros didáticos por meio de uma avaliação prévia; 

•	investir na introdução de novas tecnologias de informação e de educação a distância;

•	dar continuidade ao programa de aceleração da aprendizagem pelo qual o governo financia a implantação de classes especiais para alunos com alta defasagem idade-série;

•	aperfeiçoar a campanha Toda Criança na Escola, desenvolvida em 1998, destinada a reduzir ao máximo o número de crianças ainda fora da escola, inclusive crianças das comunidades remanescentes de quilombos, mediante uma ampla mobilização da sociedade, em especial de organizações com capilaridade local, como igrejas, associações comunitárias e ONGs;

•	ampliar o alcance da TV Escola, como  canal exclusivo, via satélite, para capacitação de professores e para dar apoio ao seu trabalho;

•	fortalecer medidas que resultem em melhoria da qualidade de vida da mulher, principal responsável pela vida familiar e comunitária, com impacto direto na melhoria do desempenho escolar das crianças e na possibilidade de relacionar educação, eqüidade e sustentabilidade;

•	descentralizar e fortalecer a autonomia de estados e municípios na organização de seus sistemas de ensino;

•	fortalecer a autonomia da escola, valorizando os profissionais da educação. 



Meios de implementação

•	dar continuidade ao FUNDEF, mecanismo que institui um fundo contábil no âmbito de cada estado, composto por 15% da receita de impostos do estado e de todos os seus municípios. Os recursos desse fundo são rateados entre o estado e seus municípios de acordo com a quantidade de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino básico. Quando esse rateio importar um gasto médio por aluno inferior a R$ 300,00/ano, a União aportará ao fundo estadual recursos suficientes para que esse patamar mínimo seja alcançado;

•	melhorar os salários dos professores via FUNDEF; a partir de 1998,�R$ 15 bilhões dos recursos dos estados, municípios e União passaram a ser distribuídos por esse fundo, dos quais 60% se destinam ao pagamento de salários e à formação de professores. A implantação desse mecanismo tem contribuído de maneira inédita e significativa para superar a situação de verdadeira indigência salarial dos docentes nas regiões mais pobres do país;

•	garantir continuidade às medidas que objetivam a municipalização da merenda escolar (repasse dos recursos da merenda diretamente para os municípios);

•	garantir a continuidade da medida Dinheiro Direto na Escola, pela qual o governo repassa recursos diretamente às escolas públicas, estimulando a formação de associações de pais e mestres encarregadas de administrar esses recursos;

•	implantar programas de “bolsa-educação”, pelos quais famílias carentes recebem compensações monetárias  sob a condição de assegurar a permanência de todas as crianças na escola. O êxito dessas iniciativas e sua formatação adaptada às condições de cada administração local recomendam sua adoção como poderoso mecanismo de valorização da escola, tornando a presença das crianças na escola uma opção mais atraente para os pais;

•	recomendar o cumprimento dos compromissos assumidos na IV Conferência Mundial da Mulher em Pequim, implementando políticas públicas de melhoria da qualidade de vida e garantia da cidadania plena das mulheres, de modo que favoreçam o melhor desempenho escolar das crianças;

•	estabelecer parcerias entre Fundação Cultural Palmares, MinC, Comunidade Solidária, FUNDEF e Ministério da Educação, destinadas à criação de programas educacionais especiais dirigidos às comunidades remanescentes de quilombos, observando a realidade local, garantindo o acesso ao ensino fundamental, bem como a capacitação profissional de crianças e jovens, além de preparar e qualificar professores da própria comunidade.

DESCENTRALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL

BOA PRÁTICA: O PACTO DE MINAS PELA EDUCAÇÃO

O Pacto de Minas pela Educação, implantado em 1994, contempla hoje cerca de 200 municípios do estado de Minas Gerais,  incluindo a capital Belo Horizonte. Trata-se de uma iniciativa do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Belo Horizonte. O lema básico de funcionamento do pacto, que reúne esforços e ações de pessoas, grupos, entidades e empresas em torno das prioridades fundamentais na área de educação, é garantir até o ano 2000 o ingresso, o regresso, a permanência e o sucesso das crianças na escola. Em Varginha, por exemplo, um grupo da comunidade que freqüenta a Igreja Católica realizou uma gincana com tarefas sobre educação. Identificar os alunos fora da escola era a tarefa mais importante da gincana. Em geral, os trabalhos são iniciados por meio de esforços individuais ou coletivos que procuram identificar todas as crianças fora da escola. Já são vários os municípios que formaram grupos de voluntários – organizações de bairros, jovens, igreja, etc. – com o intuito de fazer esse levantamento, encaminhando as soluções de acordo com as necessidades encontradas. As ações individuais e coletivas também estão ganhando a adesão  de instituições governamentais e não-governamentais. Além dessas ações, é estabelecido um sistema de acompanhamento permanente em conjunto com os que trabalham nas escolas, professores e diretores,  os pais dos alunos e os alunos, para auxiliar aqueles alunos que apresentem dificuldade no aprendizado. Quando a solução não está na sala de aula, outras alternativas têm sido construídas: equipes da comunidade “adotam” uma turma inteira, indivíduos “adotam” apenas um estudante, empresas “adotam” uma escola, etc. O objetivo é conquistar a repetência zero. Em Teófilo Otoni, a comunidade da Aliança Nova Evangelização adotou uma turma de alunos para dar assistência pedagógica. Além disso, a comunidade participa do pacto doando alimentos para reforçar a merenda e distribuindo material escolar para alunos carentes.



Proposta 2

�Iniciar um processo de implantação de alternância e interação entre trabalho e formação, mediante mecanismos que aproximem e interliguem modalidades extensivas, flexíveis e continuadas  de educação.



Justificativa

A revolução científica e tecnológica, as transformações nas formas de emprego e as mutações na vida pessoal, social e profissional são permanentes. Nesse contexto, a formação já não tem como objeto um conhecimento específico para um determinado emprego e sim a aquisição de capacidades e competências que facultem a cada um aprender a conhecer, a fazer, a relacionar-se com os outros, a viver em comunidade, a exercer a cidadania.

Nesse processo, é de suma importância o papel desempenhado no Brasil pelos meios de comunicação de massa e pelas novas tecnologias da informação. A combinação de ambos tem realmente o poder de tornar o conhecimento imediatamente acessível a um número muitíssimo maior de pessoas por meio de inúmeros pontos de recepção, como a televisão e o computador. Confrontado com o duplo fenômeno da disponibilidade ilimitada de informações e da obsolescência rápida dos conhecimentos, o objetivo primeiro dos processos educativos passa a ser “aprender a aprender”.

A multiplicação dos canais de transmissão de conhecimentos e informações permite, por outro lado, a transformação de espaços sociais, como associações comunitárias, entidades afro-brasileiras de caráter cultural, recreativo e social, clubes, hospitais e prisões, em contextos educativos. Essa revolução, que evidentemente também beneficia a escola, amplia as possibilidades de ação educativa para além dos contextos formais. Basta pensar em seu potencial para o aperfeiçoamento do professorado.

Hoje, a educação se dá em múltiplos contextos e ao longo da vida inteira de cada indivíduo. Decorre daí a necessidade de construção de novas articulações entre a escola e os processos formativos, de um lado, e a vida profissional e social, de outro.

Proposta pelo Ministério da Educação e aprovada em 1998 pelo Conselho Nacional de Educação, o objetivo básico da reforma do ensino médio, a entrar em vigor em 1999, é garantir maior flexibilidade e adaptar-se às necessidades dos jovens e do país. Já a reforma do ensino técnico, estabelecida por decreto a partir das diretrizes da LDB, separa o ensino técnico do médio, democratizando o acesso a ele. Com estrutura modularizada, permite a educação recorrente e complementar no ensino profissionalizante. 



Medidas e ações

•	disseminar noções de reciclagem e requalificação profissional, como exigências permanentes, por meio do sistema formal de ensino;

•	dar ênfase ao desenvolvimento de capacidades específicas, como o domínio da informática e de línguas estrangeiras;

•	viabilizar programas que ofereçam uma segunda oportunidade de qualificação àqueles que se afastam da escola; 

•	ampliar as experiências em curso de implantação de teles-salas em espaços comunitários e empresariais. Ampliar o alcance e os investimentos da TV Futura na montagem de uma rede diversificada de pontos de recepção de programação educativa por todo o país;

•	ampliar o programa de informatização das escolas;

•	ampliar os programas de capacitação de professores por meio da TV Escola do MEC.



Integração entre a reforma do ensino médio e profissionalizante

•	reformular o ensino profissionalizante para que ele assuma os contornos de uma oferta continuada e diferenciada de formação e requalificação para toda a população economicamente ativa;

•	oferecer cursos de curta duração voltados para a adaptação do trabalhador às oportunidades do mercado de trabalho, associadas à promoção de níveis crescentes de escolarização;

•	reformar o sistema público de educação profissional e o ensino médio. Reformar o ensino médio regular, com a diversificação de parte do currículo, com vistas a oferecer disciplinas preparatórias aproveitáveis em cursos de habilitação profissional;

•	oferecer cursos técnicos simultâneos ao ensino médio regular, podendo o aluno também escolher cursá-los depois do ensino médio;

•	integrar dois tipos de formação: a formal, adquirida em instituições especializadas, e a não-formal, adquirida por meios diversos, incluindo a experiência profissional;

•	implantar um sistema flexível de reconhecimento dos créditos obtidos em qualquer uma das modalidades acima listadas. Certificação das competências adquiridas por meios não-formais de educação profissional;

•	multiplicar os estágios formativos de curta duração.



Meios de implementação

¨	envolver uma multiplicidade de atores públicos e privados em apoio a ações em parceria que busquem a reestruturação do ensino profissionalizante;

¨	comprometer as universidades nos programas e políticas voltados para a formação de professores de ensino básico, médio e profissionalizante;

¨	promover parcerias entre Ministério da Cultura, Fundação Cultural Palmares, Comunidade Solidária, CODEFAT-MTb e a iniciativa privada, potencializando o terceiro setor, que é gerador de emprego e renda, tendo como objetivo o desenvolvimento social, a capacitação e a valorização das populações afro-descendentes por meio de projetos para capacitar empregados e empregadores, no mercado formal e informal de trabalho.



PROPOSTA 3

�Fortalecer, dentro do SUS, as ações integradas de vigilância e atenção à saúde do trabalhador com o objetivo de garantir condições de saúde favoráveis para todos os trabalhadores, incluindo os que se encontram em situação de trabalho informal.



Justificativa

A saúde dos trabalhadores urbanos e rurais, inclusive os do setor informal da economia, sofre os efeitos imediatos, e também a longo prazo, dos processos produtivos nocivos à saúde e ao meio ambiente. No atual quadro, em vista dos elevados índices de desemprego e de uma realidade em que a mão-de-obra disponível ainda é barata e abundante, os setores produtivos têm sido, geralmente, refratários a investimentos na prevenção de agravos à saúde dos trabalhadores. O campo de atuação do SUS inclui as ações de vigilância em saúde do trabalhador e a oferta de serviços gerais de saúde. Entretanto, apesar dos avanços observados de participação e controle social dos trabalhadores nas ações do SUS, o alcance ainda é bastante limitado pela falta de priorização necessária, pelo Estado, de uma atuação mais eficaz e integrada.

Medidas e ações

•	fortalecer as ações de vigilância e atenção à saúde do trabalhador, de forma que ampliem seu espectro conceitual, devendo-se integrar as ações voltadas para a saúde do trabalhador realizadas pelos Ministérios do Trabalho, da Saúde e do Meio Ambiente. A mesma integração deve ser reproduzida nos níveis estadual e municipal, buscando alternativas para uma abordagem integrada e abrangente sobre a questão da relação entre trabalho e saúde no Brasil;

¨	desenvolver, no âmbito do SUS, um Sistema Integrado de Vigilância em Saúde do Trabalhador articulando-se as ações dos municípios, dos estados e do governo federal e incorporando informações e dados de exposição ambiental gerada por processos de trabalho, de maneira que possibilitem o desenvolvimento eficaz de ações de controle e prevenção de riscos e promovam a saúde dos trabalhadores;

¨	promover critérios que reflitam fatores indutores da redução das desigualdades sociais, inclusive as raciais, com o objetivo de melhorar as condições de trabalho e de saúde da população, atender às necessidades de saúde integradas às sociais, educacionais, de trabalho, sanitárias e ambientais do país e de cada região, respeitando as características e vocações ambientais, culturais e econômicas, regionais e locais, incorporando resultados e impactos ainda não mensurados na apropriação do gasto estatal;

¨	garantir que os processos de reestruturação produtiva e de aumento da competitividade internacional do Brasil não prejudiquem a saúde dos trabalhadores; 

¨	incorporar componentes de saúde do trabalhador na formulação, execução e avaliação das políticas públicas – macroeconômicas, industrial, agrícola, mineral, educacional, energética, de recursos hídricos, de saneamento e de habitação.



Meios de implementação

¨	destinar recursos orçamentários para as ações em saúde do trabalhador nos diversos níveis de governo, a fim de fortalecer e ampliar as ações de vigilância, controle, prevenção e atenção do SUS;

¨	conceder estímulo fiscal e promover o desenvolvimento de tecnologias ecologicamente mais adequadas nos processos produtivos que reduzam os impactos sobre a saúde dos trabalhadores, a população e o meio ambiente;

¨	capacitar pessoal nos serviços públicos de saúde e das empresas e entidades sindicais/patronais para atendimento e ação em defesa da saúde do trabalhador, com exames periódicos e procedimentos de acompanhamento, considerando aspectos de raça e gênero;

¨	desenvolver parcerias com empresas, ONGs e outras entidades da sociedade civil para estabelecer ações de vigilância e atenção à saúde do trabalhador em associação com o SUS.

ATENÇÃO À SAÚDE DO TRABALHADOR.

BOA PRÁTICA: SAÚDE DO TRABALHADOR 

SE GARANTE COM PARTICIPAÇÃO

Os problemas de intoxicação dos trabalhadores da Siderúrgica de Cubatão por exposição crônica ao benzeno a partir do final de 1987 foram alvo de uma ação conjunta de investigação, por iniciativa do Sindicato dos Trabalhadores Metalúrgicos de Santos, da USP e da Unicamp. Com o apoio da mídia, ela gerou informações fundamentais que orientaram a legislação e o estabelecimento de uma Comissão Nacional Tripartite, composta por representantes do governo, dos trabalhadores e das indústrias produtoras e consumidoras de benzeno. Essa comissão se encarregou de acompanhar a implantação de programas de prevenção da exposição ocupacional ao benzeno e a adoção de medidas para desenvolver novas tecnologias menos agressivas para a saúde humana e para o meio ambiente. Uma das lições que essa boa prática ensina é a de que é possível fazer pesquisa de ponta na saúde e no meio ambiente, envolvendo questões complexas, com o apoio das vítimas das más condições de trabalho – no caso, os trabalhadores afetados pela exposição química e seus sindicatos representativos. Os trabalhadores acompanharam todas as etapas da investigação e utilizaram o conhecimento gerado em defesa de seus direitos. Esse foi o principal fator para o êxito dessa iniciativa. Outras chaves para o sucesso foram a seriedade e a abertura na condução e no apoio às pesquisas realizadas.

Perspectivas: A melhor perspectiva é o aprendizado dos trabalhadores na defesa de sua saúde como uma questão de cidadania – sem delegar essa defesa para os técnicos (no caso, os médicos), mas identificando uma aliança para a geração de um conhecimento sistêmico voltado para a solução de seus problemas.



PROPOSTA 4

�Massificar a oferta de crédito produtivo popular por meio da flexibilização e desburocratização dos requerimentos para a criação e a formalização de microempresas.



Justificativa

A criação de um ambiente favorável à formalização das microempresas é um passo fundamental para a geração de renda, para o crescimento do número de vínculos de emprego formais, com maior qualidade das relações de trabalho, maiores níveis de produtividade e maior proteção ao trabalhador. O crédito popular tem se mostrado um caminho eficaz para a diversificação e a viabilização de microempresas. Contudo, a notória dificuldade das microempresas para responder às exigências que, nos três níveis de governo, são feitas para sua legalização deve ser superada por meio de medidas legais que incentivem o crédito produtivo popular e sua eficaz aplicação.

Quanto ao microcrédito, o BNDES aponta um caminho, na montagem de seus programas, que parece fértil para a proposta de massificação desse instrumento de dinamização da economia popular, fundamental para o desenvolvimento local.

Operando em duas frentes, uma em parceria com os governos estaduais e prefeituras, e outra em parceria com ONGs, tal estratégia vem conseguindo bons resultados em termos da expansão do número de entidades de crédito criadas ou apoiadas, bem como em termos do crescimento do volume de crédito concedido. 



Medidas e ações

•	examinar os procedimentos burocráticos mais comuns para implantar microempresas e avaliar seu impacto do ponto de vista da expansão;

•	criar um protocolo que facilite a multiplicação dessas iniciativas, com a participação de agentes públicos e privados dos diferentes setores;

•	encaminhar ao Congresso projetos de leis relativos às mudanças legais que se fizerem necessárias e implantar rotinas mais simples nos órgãos que operacionalizam a oferta de microcrédito;

•	sensibilizar e incorporar o sistema bancário na oferta do microcrédito;

•	aumentar a oferta de microcrédito para iniciativas que promovam a sustentabilidade, como, por exemplo, iniciativas de reciclagem, artesanato, mutirões de reflorestamento, entre outros;

•	criar linhas de financiamento de microcrédito para os municípios que estiverem implantando a Agenda 21 Local/DLIS;

•	criar programas de formação na área do microcrédito, fomentando um sistema em cadeia de capacitação de formadores.



Meios de implementação

•	aumentar o número de instituições de segunda linha que, como o BNDES, forneçam os fundos e apóiem aqueles que operam diretamente com o público; 

•	disponibilizar recursos do PROGER, que hoje consome parcela considerável dos recursos do FAT, especificamente para o crédito produtivo popular;

•	iniciar os investimentos em novas metodologias e tecnologias de operação do crédito popular, de forma a alcançar níveis crescentes de eficiência do sistema, particularmente na sua ponta, elevando a produtividade das agências que operam com clientela final;

•	promover a convergência de recursos do CODEFAT, Ministério do Trabalho, entidades de crédito (BNDES, Banco do Brasil, Banco do Nordeste, Caixa Econômica Federal, bancos comerciais interessados), ONGs e fundações privadas para um planejamento plurianual da oferta de crédito popular.

AMPLIAR A OFERTA DE CRÉDITO PRODUTIVO POPULAR

BOA PRÁTICA: A INSTITUIÇÃO COMUNITÁRIA DE CRÉDITO PORTOSOL

Criada em 1996, a ICC Portosol, de Porto Alegre (RS), graças ao seu bom desempenho e à credibilidade que adquiriu, recebeu recursos de diversos organismos nacionais e internacionais:  Prefeitura de Porto Alegre, Governo do Estado, SEBRAE, Sociedade Alemã de Cooperação Técnica-GTZ e Fundação Interamericana, dos Estados Unidos. Tais recursos lhe permitiram a concessão de cerca de 200 empréstimos por mês. A Portosol, entidade sem fins lucrativos, oferece crédito de até R$ 5 mil para capital de giro e R$  10 mil para capital fixo, com menos papelada, crédito mais rápido e juros de 4,5% ao mês sobre o saldo devedor. Seus clientes são feirantes, mecânicos, costureiras, sapateiros, donos de armazéns, etc. Para se candidatar, é preciso ter negócio estabelecido em Porto Alegre, com firma registrada ou não, mas trabalhar no ramo há pelo menos seis meses, possuir até dez funcionários e um patrimônio inferior a R$ 50 mil. O cliente pode apresentar um avalista, a garantia de bens ou ainda participar de um grupo solidário: três a cinco pessoas fazem financiamento de igual valor, sendo cada uma responsável pela dívida dos demais, e o débito só é considerado quitado quando todos tiverem pagando sua parte.  Os baixos níveis de inadimplência demonstram que os micros e pequenos empresários são bons pagadores e que a metodologia da Portosol é eficiente. Ela se baseia na relação personalizada com o cliente, no conhecimento dele e da sua empresa, o que é feito por meio do agente comunitário de crédito, que trabalha nas ruas e bairros da cidade, informando eventuais interessados, visitando, avaliando e negociando diretamente com os empresários. 



PROPOSTA 5

�Criar um serviço eficiente de intermediação de mão-de-obra, de caráter público não-estatal, concebido em termos nacionais, a ser implementado no nível local.



Justificativa

Os atuais serviços públicos de intermediação de mão-de-obra são, em sua grande maioria, estatais, integrantes do Sistema Nacional de Emprego (SINE), caracterizando-se por uma ineficiência histórica cuja continuidade não é admissível. O desafio é montar um novo modelo de serviços de intermediação, capaz de cumprir com eficiência a tarefa básica de diminuir o tempo de desemprego decorrente dos desencontros entre procura e oferta de mão-de-obra.

Em termos da concepção de seu desenho institucional e operacional, esse novo modelo de serviço público de intermediação de mão-de-obra deve atender a dois  requisitos:

1)	estar constituído sob a forma de “organização social”, no sentido dado a essa expressão pelo antigo Ministério da Administração e da Reforma do Estado (MARE). Essa opção de desenho institucional advém da constatação de que a intermediação de mão-de-obra é tipicamente um serviço público não-estatal, a ser apoiado financeiramente, mas não de forma exclusiva, por recursos de origem fiscal. Sua gestão deve incorporar os segmentos sociais mais diretamente envolvidos com a questão do emprego no nível local/regional, uma vez que um serviço de intermediação dinâmico só pode ser sustentado, a longo prazo, pelo envolvimento institucional do conjunto da sociedade (com representantes do governo, pessoas representativas do meio empresarial, das organizações dos trabalhadores, das ONGs, organizações e fundações que lutam contra as desigualdades de raça e gênero, das igrejas e outras entidades religiosas);

2)	em termos de seu desenho operacional, ele deve possuir uma concepção nacional e estruturar-se em módulos de abrangência regional e local. Esse requisito implica que os serviços (e sua gestão) estarão enraizados na dimensão local/regional, mas, por outro lado, que os recursos de seu financiamento não serão pulverizados na sustentação de uma multiplicidade de serviços locais, montados ao sabor da maior ou menor capacidade de iniciativa dos atores sociais, sem nenhuma lógica sistêmica que garanta uma racionalidade à abrangência nacional e regional de sua cobertura. A definição dos limites regionais de cada módulo do sistema deverá ser feita a partir de estudos sobre os contornos que hoje possuem os mercados de mão-de-obra, no que concerne à sua dimensão espacial.



Medidas e ações

Para o trabalhador que procura o sistema

•	diagnosticar a necessidade de requalificação profissional e encaminhar para os cursos correspondentes;

•	apresentar as oportunidades de obtenção de crédito produtivo, se houver perspectivas de desenvolvimento do auto-emprego;

•	apoio psicológico.



Na agência de concessão do seguro-desemprego

•	informar a inscrição do trabalhador no programa de intermediação, condição para o recebimento desse direito.



Nas entidades de qualificação profissional 

•	fornecer análises periódicas das tendências da demanda por mão-de-obra, realizadas a partir da evolução dos pedidos de profissionais feitos pelas empresas, de forma a subsidiar a montagem dos seus programas de formação.



Outras medidas

•	realizar um levantamento da situação dos atuais SINEs e dos demais serviços financiados pelo FAT, identificando os principais problemas, indicadores de desempenho, etc.;

•	definir projeto alternativo, em seus aspectos institucionais, macrooperacionais e financeiros;

•	realizar um debate nacional sobre a proposta, a definição do projeto final e a elaboração das estratégias;

•	desenvolver os processos locais de negociação e implantação dos módulos regionais do sistema, por meio de um sistema semelhante ao CODEFAT;

•	promover a integração entre o CODEFAT e o Fórum da Agenda 21 Local/DLIS nos municípios que os tenham adotado.



Meios de implementação

•	Recursos do FAT e outros que possam advir de canais identificados pelo conjunto de atores que passarão a integrar as novas modalidades de sistema de intermediação.



INTERMEDIAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

BOA PRÁTICA: EXPANDINDO A REDE DE TRABALHO

A Secretaria Municipal do Trabalho da cidade do Rio de Janeiro está elaborando um ranking  com a relação das cem empresas que mais contratam funcionários com carteira assinada no município. A iniciativa foi tomada depois da análise de uma pesquisa que mostra que a capital fluminense teve, em 1998, um saldo positivo de 4.357 empregos formais – 613.449 pessoas foram admitidas e 609.092 desligadas – contra saldos de 581.753 demissões no país e de 41.895 no estado do Rio. O levantamento geográfico realizado revela as regiões e empresas mais dinâmicas. As firmas listadas serão alvo das ações para captação de vagas. Esse trabalho busca oferecer um apoio importante à expansão da Rede de Trabalho, que inaugurou, há um ano, sua primeira agência. Lá, os trabalhadores podem se inscrever para vagas, solicitar recebimento de seguro-desemprego e fazer cursos de requalificação profissional. Entre os setores que mais empregam com carteira assinada estão comércio e prestação de serviços. Isso significa vagas para atividades como caixa, cozinheiros, garçons, barman, trabalhadores em contabilidade, segurança, limpeza, supervisores de compras, professores, despachantes, telefonistas, dentistas e médicos. A Secretaria Municipal pretende ainda incorporar à rede a agência que funciona na sede do Ministério do Trabalho, no Rio, o que pode significar uma aproximação com os postos do Sine. 



PROPOSTA 6

�Ampliar o escopo da política nacional de qualificação profissional, bem como sua abrangência, integrando os recursos atualmente geridos pelo Sistema S (Sesi, Senai, Senac, Sebrae) .



Justificativa

O PLANFOR vem se constituindo um programa inovador, quando se considera a história da qualificação profissional no Brasil, uma vez que parte de uma proposta mais geral de formação, com um sistema decisório mais participativo. Contudo, como a magnitude dos desafios é muito grande, para enfrentá-los com efetividade duas providências tornam-se necessárias: ampliar a cobertura da política nacional de qualificação, em termos dos recursos de que dispõe, e ampliar sua concepção no que se refere aos seus objetivos e campo de atuação. Isso significa efetuar as seguintes mudanças:

•	em termos de abrangência, é fundamental que o fluxo de recursos direcionado ao chamado Sistema S passe a fazer parte integral da política nacional de qualificação de mão-de-obra, permitindo que venha a mobilizar um volume de recursos de formação consideravelmente maior do que o atualmente disponível. Isso significa que os recursos públicos, hoje gerenciados de forma privada pelo Sistema S, passem a ser geridos por conselhos integrados por representantes dos diversos segmentos sociais, a exemplo do CODEFAT;

•	quanto ao escopo, precisa ser assumida de maneira radical a constatação de que o aumento da escolaridade formal é fundamental na preparação do trabalhador para as novas exigências do mercado de trabalho. Isso significa colocar, oficial e praticamente, esse objetivo como parte essencial da política nacional de formação de mão-de-obra.

Com essas duas transformações, para que a política de qualificação profissional tenha sua eficácia aumentada, é necessário ainda que a programação dos cursos de qualificação específica do programa esteja efetivamente orientada pelas demandas do mercado de trabalho.



Medidas e ações

•	elaborar um anteprojeto de alteração do marco legal que rege o fluxo de recursos do Sistema S, de forma a torná-los instrumentos integralmente à disposição da política nacional de qualificação de mão-de-obra;

•	realizar um debate nacional que seja capaz de enriquecer esse anteprojeto e processar a sua tramitação no Congresso Nacional;

•	com a finalidade de elevar a escolaridade da mão-de-obra, articular, por exemplo, nos Planos Municipais e Estaduais de Qualificação (PEQs) do PLANFOR, os cursos profissionalizantes para desempregados com os cursos de alfabetização de jovens e adultos e cursos “supletivos”, apoiando financeiramente sua realização e instituindo essa articulação como um dos critérios para a aprovação das propostas elaboradas nos municípios;

•	a eficácia dos cursos de qualificação específica, além da qualidade da pedagogia utilizada, depende do acerto da sua programação em termos de sua focalização nas demandas reais do mercado de trabalho local/regional. A preparação das Comissões Municipais de Emprego na utilização de metodologias de análise das tendências desse mercado de trabalho é, pois, essencial para que cresça o grau dessa eficácia;

•	articulação das Comissões Municipais de Emprego com os Fóruns da Agenda 21 Local/DLIS, de modo que facilite a integração das ações.



Meios de implementação

•	PLANFOR, articulado a parcerias intragovernamentais e organismos da sociedade civil.

BLOCO B - Fortalecimento da dimensão local: Agenda 21 Local/ Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável (DLIS)



As propostas relacionadas neste bloco recomendam uma série de medidas e ações estratégicas para promover o desenvolvimento local integrado e sustentável. Enfatizam a captação de recursos, privilegiando a gestão por fundos especiais, a participação social e política, garantindo a integração das ONGs no estabelecimento de parcerias, a co-gestão das políticas sociais e a dinamização das potencialidades locais.



PROPOSTA 7

�Criar mecanismos para realinhar os programas de crédito para apoiar a implantação das Agendas 21 Locais/Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável, tanto do governo federal quanto das agências de desenvolvimento nacionais e internacionais.



Justificativa

Parece óbvio que o desenvolvimento local, integrado e sustentável requer aportes de recursos externos, públicos e privados, financeiros, humanos e de infra-estrutura, nas formas de investimento, de financiamento de políticas envolvendo gastos orçamentários estaduais e federais e de doações provenientes da colaboração nacional e internacional. “Sem dinheiro não se pode fazer dinheiro” – sem a injeção de recursos externos não se podem desencadear processos de geração interna de novos recursos.

Realinhar os programas de crédito existentes é uma maneira de contribuir para equacionar essa demanda e tem por objetivo evitar a sobreposição ou a ausência de oferta de programas de crédito em uma determinada localidade. Tornar os programas mais adequados à promoção da Agenda 21 Local/ DLIS e, da mesma forma, compor uma rede de gestão e coordenação horizontal dos processos de desenvolvimento sustentável são fatores fundamentais para um projeto de desenvolvimento sustentável nacional. 



Medidas e ações

•	constituir um quadro de referência a partir das iniciativas em curso, que já envolvem agências e programas, para estimular a adoção da proposta de integração dos programas;

•	identificar, no conjunto de programas de crédito existente, aqueles que mais se adaptam às necessidades de promoção da Agenda 21 Local/ DLIS;

•	compatibilizar os diagnósticos realizados no nível local com as oportunidades de desenvolvimento de uma região mais ampla;

•	trabalhar com consórcios intermunicipais quando o âmbito local ultrapassar as fronteiras de um município, garantindo sempre aos prefeitos o papel de protagonistas de todo o processo.

Meios de implementação

¨	considerar os programas de crédito já existentes, como PRONAF, Programa de Crédito Popular do BNDES, Pólos de Desenvolvimento Integrado (Banco do Nordeste, Ministério do Planejamento), Projeto Banco do Nordeste/PNUD, Programa de Trabalho e Renda na Comunidade (Ministério do Trabalho), PROGER, Procera, além de outras agências de desenvolvimento nacionais e internacionais, para promover a Agenda 21 Local/ Desenvolvimento Local, Integrado e Sustentável;

¨	facilitar os mecanismos institucionais e legais de modo que viabilizem a operacionalização de recursos dos programas federais e internacionais para os fins estabelecidos pelo Fórum Agenda 21 Local/DLIS.



PROPOSTA 8 

�Criar, no âmbito municipal, um fundo especial com o intuito de implementar o plano de ação da Agenda 21 Local e de projetos oriundos de processos de DLIS e de orçamento participativo.



Justificativa

Seja qual for o rol de estratégias e diretrizes das proposições acordadas de uma agenda social, um grande problema que a sociedade enfrentará na sua implementação é a restrição orçamentária e de gestão integrada de recursos.

O processo de incorporação da sustentabilidade à política urbana tem apresentado alguns desafios que requerem criatividade para desenhar formatos e instrumentos de gestão nos campos institucional, legal e operacional. A idéia de trabalhar com uma forma de gestão por fundos especiais parece aplicar-se bem a esse objetivo, na medida em que dá oportunidade para a sociedade participar da definição dos investimentos e expressa uma restrição natural sobre o uso dos recursos captados. Esse tipo de gestão implica a descentralização do processo decisório e do controle. Entretanto, a escrituração contábil deverá ser feita na contabilidade central.

A implementação do fundo busca garantir a captação, a aplicação e a gestão integrada de recursos para incentivar processos locais que fazem parte das estratégias prioritárias propostas por este trabalho: Agenda 21 Local/DLIS e orçamento participativo.



Medidas e ações

Fontes de recursos para formação do fundo

•	aplicação de sanções pecuniárias pelo município, em face das atividades que afetam a integridade dos recursos ambientais, amparadas na sua legislação urbana, sanitária, de posturas e de meio ambiente, desde que não sejam conflitantes com o previsto na legislação federal;

•	repasse aos municípios, por parte do governo estadual, de parcela dos 25% do ICMS. 

Pela Constituição Federal, a distribuição da parcela de 25% do ICMS para os municípios observa o critério de três quartos, no mínimo, do valor a ser distribuído, que considerará a proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias, e o restante um quarto será distribuído de acordo com o que dispuser a lei estadual.

É nesse um quarto que a lei poderá destinar recursos que contemplem diferenciadamente os municípios que possuam projetos de desenvolvimento sustentável no âmbito da Agenda 21 Local/DLIS/orçamento participativo, a exemplo do que fez o estado de Minas Gerais com a edição da chamada “Lei Robin Hood”.



Meios de implementação

•	a implementação dessa proposta dá-se pela via legislativa, em níveis estadual e municipal;

•	a instituição dessas fontes de recursos tem caráter político, o que exigirá um trabalho no Poder Executivo estadual para que este tome as providências necessárias, encaminhando projeto de lei à Assembléia Legislativa sobre a distribuição de um quarto do ICMS; 

•	os municípios, já convencidos da necessidade de fontes adicionais de recursos, devem propor projeto de lei instituindo o fundo e prevendo os recursos que irão compô-lo, bem como sua forma de gestão.



CRIAÇÃO DE FUNDO PARA IMPLEMENTAÇÃO DA AGENDA 21

BOA PRÁTICA: ICMS ECOLÓGICO (MINAS GERAIS)

Criado pela Lei nº 12.040, de 28 de dezembro de 1995, o ICMS Ecológico incentiva a preservação dos recursos naturais e o zoneamento ambiental no estado de Minas Gerais. O objetivo é dar compensação financeira a municípios que invistam na implantação e na operação de sistemas de tratamento ou disposição final de resíduos sólidos urbanos (lixo) de forma que atinjam pelo menos 70% da população, ou sistema de tratamento de esgoto sanitário que atenda a, pelo menos, 50% da população, tendo a operação que ser licenciada pelo Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM); também contempla municípios que sofram restrições de uso do solo por abrigarem em seu território unidade de conservação.

Serão destinados aos municípios cadastrados no ICMS Ecológico até 50% do total dos recursos a serem repassados sob o critério meio ambiente. Isso significa que 0,5% da parcela da receita do produto da arrecadação do ICMS, pertencente aos municípios, será distribuído entre os municípios habilitados. O valor máximo destinado ao município não poderá ultrapassar o valor do investimento realizado na implantação do sistema de tratamento de esgotos sanitários ou disposição final do lixo.

Pelo outro critério, para se candidatar, os municípios deverão apresentar documentos que comprovem a existência legal da unidade de conservação e limites territoriais definidos com restrição ao uso do solo. O repasse do ICMS Ecológico, nesse caso, leva em conta o percentual da área do município ocupado com a unidade de conservação, o grau de restrição de uso do solo e as condições de conservação. O ICMS Ecológico remunera mais pelas áreas que sofrem mais restrições, em função da necessidade de sua proteção ambiental. 

O município de Betim recebeu o Prêmio Minas Ecologia de 1996, por ter se destacado no controle dos resíduos sólidos urbanos, sendo o primeiro a se habilitar à lei do ICMS Ecológico.

PROPOSTA 9 

�Difundir as boas práticas que reforcem o potencial das comunidades em benefício próprio, por meio de campanhas periódicas e de programações permanentes nos meios de comunicação de massa para facilitar sua replicabilidade e impulsionar a nova mentalidade participativa.



Justificativa

Além do descompasso entre as proposições oficiais para reduzir as desigualdades sociais e as práticas concretas, também se pode registrar um outro, que vai no sentido inverso: entre as práticas concretas positivas e o discurso negativista sobre o que tem sido feito. Com efeito, as boas práticas são dificilmente lembradas. São consideradas “boas práticas” aquelas que concretizam boas idéias para efetivamente reduzir as desigualdades sociais, promovendo novos comportamentos, novos fatos e novas aquisições para as comunidades e os grupos que as desenvolvem. Contudo, elas têm pouca divulgação e, dessa forma, não criam oportunidade para metodologias que facilitem sua multiplicação nem inspiram políticas que as tornem mais generalizadas. Assim, o discurso sobre a desigualdade social tende a escamotear as mudanças em curso, a inovação, permanecendo mais na lamentação e na crítica, muitas vezes por falta de conhecimento sobre o que está efetivamente mudando.

Os meios de comunicação de massa representam hoje um verdadeiro “quarto poder” que atravessa o país transmitindo informação, divulgando modelos e valores. Seu potencial para a difusão de experiências positivas e novas proposições é capital. Eles podem se tornar um elemento-chave para a reprodução das boas práticas e contribuir para promover uma nova mentalidade para enfrentar a desigualdade, ao trazer à tona a existência de possibilidades reais de mudança ao alcance das comunidades, como parte da cultura da inovação. É urgente que os meios de comunicação de massa se incorporem ao esforço de reduzir as desigualdades sociais na perspectiva da sustentabilidade.



Medidas e ações

•	inserir, em todo programa governamental, a consulta e a premiação das boas práticas;

•	incluir as boas práticas no tratamento dos temas transversais aprovados para os currículos da educação formal;

•	difundir as boas práticas nos espaços do governo nos meios de comunicação e ocupar com elas os horários gratuitos;

•	incentivar a divulgação das boas práticas nos projetos que apóiam rádios e televisões comunitárias, que passariam a incluí-las em sua programação;

•	integrar os bancos de práticas como um dos subsídios de formulação de políticas nacionais da Câmara de Políticas Sociais da Casa Civil da Presidência da República;

•	incentivar a pesquisa e a realização de atividades que desenvolvam o potencial existente no nível local, em benefício das comunidades interessadas, em escolas, associações de moradores, etc., a partir da divulgação das boas práticas existentes e com relação à Agenda 21 Local/DLIS, sempre que possível;

•	estimular o intercâmbio entre experiências positivas e a reflexão sobre sua multiplicação em encontros comunitários, de segmentos sociais, do terceiro setor, em eventos acadêmicos.



Meios de implementação

•	programas governamentais;

•	acordos com os meios de comunicação de massa, ABERT, fundações ligadas à comunicação e entidades afins no sentido de estimular a divulgação mais ampla e educativa das boas práticas;

•	parcerias com empresas do setor privado, ONGs, associações e entidades da sociedade civil para levar adiante essa difusão;

•	parcerias com universidades, ONGs e entidades científicas para assessorar e sistematizar as boas práticas e possibilitar sua reprodução.





DIFUSÃO DAS BOAS PRÁTICAS:

BOA PRÁTICA: UMA INICIATIVA PIONEIRA

Em 1997, no quadro da Agenda 21 Brasileira, o Ministério do Meio Ambiente realizou uma ampla consulta  nacional sobre iniciativas locais bem-sucedidas. Essa consulta foi levada a cabo graças à parceria com o Centro Nacional de Referência em Gestão Ambiental Urbana, da Unilivre de Curitiba, e o apoio da Rede de Defesa do Desenvolvimento Humano (REDEH). A ela responderam ONGs, governos locais, associações comunitárias e instituições privadas atuando em parceria. A convocação foi feita em cadeia nacional de rádio e televisão, por meio dos boletins do MMA e de ONGs. Cerca de 230 experiências se apresentaram, atendendo, em sua grande maioria, aos critérios exigidos para cadastramento: sustentabilidade, replicabilidade, gestão em parceria e integração multissetorial. 

Resultados: Foram selecionadas cem delas como expressão da proposta de sistematização do desenvolvimento sustentável no Brasil, que foram publicadas sob a forma de fichário e CD-Rom, lançados durante a Conferência Rio+5 sob o título Desenvolvimento sustentável – 100 experiências brasileiras. Essa publicação  cumpria com o objetivo de avaliar avanços, garimpar iniciativas e processos espontâneos que revelam uma cultura pró-desenvolvimento sustentável, em formação desde a ECO-92. Trata-se de uma iniciativa pioneira no sentido da difusão das boas práticas. Não esgota, contudo as iniciativas em curso. Por essa razão, a publicação adotou a forma de fichário, que permite que sejam agregadas novas experiências à medida que sejam cadastradas no site que o MMA mantém na Internet. 

PROPOSTA 10

�Reverter a tendência ao aumento da violência mediante ações e campanhas de desarmamento a serem realizadas com participação da sociedade civil, em sintonia com as instâncias responsáveis pela segurança pública e com a convergência de medidas dos três níveis de governo



Justificativa

A segurança pública e individual é uma condição para a vida em comum e um componente indispensável para o exercício da cidadania em um Estado democrático e no processo de construção de uma sociedade sustentável. Sua ausência ou fragilidade afeta o conjunto das liberdades, como os direitos de expressão, de ir e vir, de associação e, conseqüentemente, da defesa dos interesses individuais e coletivos. 

Os problemas de segurança são antigos. Porém, há um fator novo a ser considerado: o tráfico de drogas e de armas, com o comércio do varejo, enraizou-se nos bairros pobres, sobretudo entre os jovens, mudando os padrões de letalidade da ação criminal. A polícia reagiu de modo igualmente violento, e o conflito armado entre quadrilhas e polícia dominou a vida pública nas favelas. Os novos padrões contaminaram o comportamento nos crimes ordinários (furto, roubo), tornando-os mais violentos. A mídia difundiu esses fatos com destaque, disseminando um sentimento de insegurança. As pessoas reagiram de modo defensivo – com a “lei do silêncio” nos bairros pobres, com as grades de proteção na classe média, a segurança privada na elite e muitos indivíduos se armando. Pequenos conflitos, próprios da vida urbana, tornaram-se mais ameaçadores, levando a episódios de violência armada em situações triviais. Para o cidadão, a bala perdida comum passou a simbolizar a sensação generalizada de insegurança pessoal. 

Nesse contexto, as diferenças sociais se expressam e as desigualdades se reforçam. No Brasil, os mais atingidos pela fragilidade das condições de segurança estão nas regiões e bairros mais pobres e encontram-se, principalmente, entre as mulheres, os jovens e os negros. Tratar dessa questão é, portanto, uma condição indispensável para a promoção de dinâmicas de redução das desigualdades.

A problemática da segurança pública é extremamente complexa, implicando múltiplos planos e dimensões da vida social. Não se pretende abordá-la aqui em toda sua amplitude. Mas, como se sabe, a arma de fogo é o principal instrumento da violência, aquele que potencializa as suas conseqüências e a simboliza. Portanto, enfrentar o problema focalizando o controle do uso das armas de fogo se justifica como estratégia para gerar mudanças de comportamentos e desencadear uma dinâmica participativa capaz de reverter a tendência perversa da última década.



Medidas e ações

•	propor a adesão do Brasil ao Código de Conduta para a Produção e a Venda de Armas Leves, conforme aprovado por países membros da Comunidade Européia;

•	organizar conferência internacional sobre implementação de Convenção da OEA para controle do comércio ilegal de armas;

•	firmar convênio com Interpol para a formação de serviço especializado de controle do comércio de armas ilícitas no Brasil;

•	propor ao Congresso Nacional uma nova lei restritiva do comércio de armas no Brasil; 

•	articular campanhas em vários Estados, sob a coordenação da Secretaria Nacional de Direitos Humanos, para que promova uma Campanha Nacional de Controle do Uso de Armas de Fogo;

•	promover o recadastramento de todas as armas em uso no país, objetivando criar um sistema de informações de forma a criar as condições necessárias ao seu efetivo controle;

•	implementar uma política de repressão ao porte ilegal de armas e de asfixia do comércio legal de armas, apelando aos magistrados para que apliquem penas alternativas aos que infringirem a lei;

•	organizar um encontro internacional de organizações não-governamentais empenhadas no controle de armas leves;

•	desenvolver campanhas voltadas especificamente para os grupos criminais armados, diferenciando os pequenos delitos e desordens dos crimes graves;

•	valorizar a função preventiva da polícia e a investigação, de forma que limite as ocasiões onde o confronto armado é inevitável;

•	realizar campanhas de superação da doutrina da “guerra ao crime”, enfatizando uma doutrina de “defesa da vida”, superação do racismo e a promoção da segurança publica e individual, projetando a imagem de uma polícia inteligente e cidadã;

•	promover formas de treinamento que reduzam os riscos para policiais e terceiros;

•	estimular experiências de policiamento comunitário, com ênfase na estratégia de “resolução de problemas”;

•	valorizar a presença feminina na polícia, colocando as mulheres em funções de visibilidade, como na patrulha a pé nos bairros das cidades;

•	realizar treinamento intensivo no uso responsável da arma para toda a força policial; rever os protocolos de comportamento em situações de risco;

•	estabelecer o controle estrito do uso da arma de fogo pelos policiais, informatizando o sistema de registro do uso da arma por batalhão, por unidade no batalhão e por policial;

•	dar apoio técnico e psicológico a policiais envolvidos em confrontos fatais, desenvolvendo protocolo de avaliação regular de ocorrências armadas nos batalhões policiais, com acompanhamento de equipe do comando geral;

•	promover a premiação para os policiais envolvidos em ações de risco bem-sucedidas e sem vítimas fatais, associada a um sistema de premiação por eficiência funcional;

•	desenvolver campanhas contra o uso e o porte de armas de fogo entre a população, buscando demonstrar que o cidadão está mais seguro desarmado do que armado;

•	combinar a repressão com persuasão; apelar sobretudo aos jovens, abrindo alternativas à cultura da violência;

•	mobilizar igrejas e ONGs em oferta de alternativas de vida para membros de grupos armados;

•	mobilizar as mulheres (mães, esposas, noivas, irmãs das vítimas e dos algozes), incluindo a questão das mulheres e crianças que são vítimas da violência doméstica;

•	desenvolver programas de solidariedade a famílias vitimadas por homicídio, oferecendo orientação legal e aconselhamento psicológico e/ou espiritual em rede comunitária;

•	implementar programas de bolsa de estudos e de cesta básica por um semestre para famílias vitimadas. Atualmente, existem cerca de seis mil famílias vitimadas por ano que se tornariam aptas a receber o benefício;

•	promover programas de impacto para jovens de baixa renda, integrando educação, cultura e esportes (a exemplo do Serviço Civil Voluntário, afoxés, Centro Olímpico da Mangueira); 

•	promover programas para adolescentes e jovens de classe média, em especial no circuito das artes marciais, chamando seus mestres e os donos das academias para a busca de soluções coletivas;

•	criar fóruns comunitários nas favelas e periferias, reunindo instituições locais (entidades religiosas, igrejas, associações de moradores, ONGs, clubes, etc.) para interagir com serviços públicos, sobretudo com o Comando da Polícia local, atuando no âmbito dos pequenos delitos e desordens locais, ao mesmo tempo em que atuam como instrumento de controle externo da polícia;

•	criar conselhos de segurança nos batalhões da Polícia Militar, com a participação de organizações da sociedade civil, que deverão estar voltados para uma agenda de resolução de problemas regionais e locais em consonância com outras medidas voltadas para a sustentabilidade;

•	oferecer, por intermédio das Secretarias de Segurança Pública, em conjunto com a Fundação Cultural Palmares, conselhos de segurança e entidades afins, indicadas pelas instituições citadas anteriormente, treinamento e orientação a policiais militares e civis no procedimento com os crimes raciais, mudando a imagem de uma polícia preconceituosa;

•	criar e estimular programas de solidariedade social, econômica e auto-ajuda de revitalização dos grupos comunitários, em particular da população afro-descendente e de populações vulneráveis, com o intuito de minimizar o impacto das políticas do narcotráfico e do tráfico de armas; 

•	estabelecer acordos com a mídia com a finalidade de não valorizar condutas violentas ou ambientalmente insustentáveis.



Meios de implementação

•	considerando a segurança pública essencial para a qualidade de vida da população, recursos públicos e privados devem ser priorizados para implementar essas medidas.

COMBATE À VIOLÊNCIA

BOA PRÁTICA: PROGRAMA DE PROTEÇÃO A TESTEMUNHAS

O Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares (GAJOP)é uma entidade voltada para a promoção e a defesa dos direitos humanos, criada em 1981, em Pernambuco. É associada à Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (ABONG) e reconhecida como de interesse público por lei estadual. Tem como missão institucional contribuir para o fortalecimento do Estado e da sociedade, na perspectiva da vivência plena da cidadania. Os objetivos do GAJOP são: (1) contribuir para que haja respeito ao direito à segurança e à justiça, condição essencial para a plena validade da democracia e da cidadania; (2) defender e promover, com prioridade, os direitos das crianças e dos adolescentes; (3) contribuir para a garantia e a preservação da vida, da integridade física e psicológica dos cidadãos. 

Atualmente, o GAJOP desenvolve os seguintes programas: Educação para Cidadania – cursos, palestras, acompanhamento com objetivo de promover a defesa dos direitos humanos. Tem como principal público-alvo os policiais civis e militares, estudantes e profissionais que trabalhem com o tema criança e adolescente. Defesa Pública – presta assessoria jurídica às vítimas de violência institucional, policial e de grupos de extermínio. São atendidas anualmente cerca de seiscentas pessoas. Monitoramento do Sistema de Justiça e Segurança – acompanha ações e serviços do Estado, prioriza a humanização do sistema penitenciário, o incentivo à aplicação de penas alternativas para crimes de menor poder ofensivo e as mediadas socioeducativas para adolescentes em conflito com a lei. Apoio e Proteção a Testemunhas e Vítimas da Violência – PROVITA – o apoio e a proteção a testemunhas, vítimas e familiares de vítimas da violência são feitos por meio de uma rede de grupos governamentais e não-governamentais mediante o compromisso de contribuírem com os poderes constituídos para a elucidação de crimes graves. Esse programa tornou-se um marco nacional que culminou com sua extensão para outros cinco estados, com o monitoramento do GAJOP. 



Proposta 11

�Estabelecer estratégias nacionais e regionais de desenvolvimento do turismo sustentável, nas suas diversas formas, segundo as diretrizes do macroobjetivo 5 – relativo ao desenvolvimento do turismo – do Plano Plurianual 2000-2003.



Justificativa

De cada dez empregos no mundo, um é ligado ao turismo. O Brasil é um país privilegiado em termos de possibilidades para o turismo, o qual deve fazer parte do equacionamento da eqüidade com o respeito ambiental, associando oportunidades de emprego, acessibilidade para os mais diversos grupos, como os portadores de deficiências, e sustentabilidade. A ampla incorporação, pelas populações locais, dos benefícios gerados por suas atividades vai transformá-las em sujeitos do desenvolvimento.45  Por outro lado, o turismo sustentável constitui um lazer que não se reduz ao consumo de bens materiais, favorecendo novos conhecimentos, auto-reflexão e oportunidades para aprofundar relações.46  Forma promissora de combate à desigualdade social, ele pode assumir variadas facetas, além do ecoturismo, e explorar nichos de mercado cuja demanda ainda não foi satisfeita, tais como:

•	o turismo em espaços rurais, em torno de atividades como o plantio, a pesca, a apicultura, permite fixar populações rurais ou ribeirinhas e melhorar sua qualidade de vida, evitando o abandono da sua atividade tradicional em troca de alguns meses de comércio turístico;

•	o turismo social, ou cultural, orientado para áreas de desenvolvimento social, por meio de parcerias que estabeleçam a infra-estrutura e a publicidade necessárias, atrai um fluxo turístico que deseja fugir ao padrão convencional de turismo e redunda em benefício para o desenvolvimento da comunidade;

•	o turismo convencional também necessita ser planejado, tanto para permitir o acesso aos portadores de deficiência quanto para evitar impactos ambientais, conflitos com populações locais que se vêem expropriadas daqueles recursos naturais, ou distorções como o turismo sexual e o tráfico de crianças. O desenvolvimento do turismo brasileiro deve considerar o turismo sustentável como uma diretriz nacional a ser planejada também nos níveis local e regional, integrando a Agenda 21 Local/DLIS. 



Medidas e ações

•	regulamentar o uso dos espaços naturais e do patrimônio cultural, no caso do turismo convencional, tendo em vista sua sustentabilidade e o respeito às populações locais, com base na análise do impacto socioambiental sobre a vida dessas populações e sobre o meio a ser explorado, como condição prévia para o estabelecimento de projetos turísticos de grande porte, assegurando a fiscalização posterior para que os acordos legais sejam respeitados;

•	incentivar as diversas formas de turismo sustentável, inclusive o ecoturismo e o turismo étnico-cultural, que busquem o aproveitamento do potencial local, a partir de consulta, participação e capacitação das comunidades interessadas;

•	incentivar as diversas formas de turismo sustentável por meio da articulação de órgãos do governo, em particular o Ministério dos Transportes, a iniciativa privada e outras entidades da sociedade civil para a criação da infra-estrutura necessária;

•	recomendar ao IPHAN e à Embratur que analisem em conjunto as condições de acesso das pessoas portadoras de deficiência nas suas diversas formas;

•	implementar turismo em parques nacionais e outras unidades de conservação, tendo por base e referência os respectivos planos de manejo, valorizando as peculiaridades de cada ecossistema protegido;

•	apoiar e incentivar unidades de conservação estaduais e municipais que integrem o turismo com a conservação ambiental.



Meios de implementação

•	ampliação das opções de acesso ao território brasileiro, assim como a competitividade do transporte aéreo nacional, de forma que incrementem o turismo interno;

•	capacitação das comunidades envolvidas para as atividades turísticas e promoção da qualificação profissional no setor de turismo;

•	garantia das condições de segurança para favorecer o movimento turístico e sua relação com as populações envolvidas;

•	financiamento, com recursos do Fungetur, a projetos de empresários que desejarem construir e explorar os equipamentos a serem utilizados pelos turistas nos parques nacionais, especialmente os hotéis;

•	linhas de financiamento no BNDES, Banco da Amazônia e Banco do Nordeste; o Fundetur oferece linha de crédito destinada a financiar infra-estrutura para projetos turísticos (hotéis, rodovias, aeroportos); os recursos do Fundetur são provenientes do BID, cuja disponibilidade poderá aumentar em função das demandas; a FINEP, uma das subsidiárias do BNDES, está realizando operações de financiamento em alguns parques ecológicos;

•	fundos constitucionais do Nordeste, Norte e Centro-Oeste poderão ser mobilizados para financiamento de equipamentos turísticos, inclusive nos parques nacionais;

•	articulação de organismos que representam as pessoas portadoras de deficiências com o IPHAN e a Embratur, de modo a identificar as ações necessárias à universalização do acesso desse grupo social às diversas formas de turismo;

•	promoção de parcerias entre Fundação Cultural Palmares, Comunidade Solidária, BNDES, BID, Embratur, MTb que ofereçam apoio e recursos para os projetos que se destinem a estabelecer o ecoturismo étnico-cultural e rural, em terras de remanescentes, e urbanos, em sítios e patrimônios históricos, entre outros, e em todos os espaços de luta e resistência dos afro-descendentes.

TURISMO SUSTENTÁVEL

BOA PRÁTICA: UMA EXPERIÊNCIA NA AMAZÔNIA

A comunidade de Silves, uma ilha fluvial a 240 quilômetros de Manaus, em frente a um dos maiores lagos da região, o Canaçari, luta há vinte anos  pela defesa de seus recursos pesqueiros, ameaçados pela pesca predatória, que tem aumentado na Amazônia devido ao crescimento da demanda urbana, pondo em risco a principal fonte de proteína para as populações ribeirinhas da região. A pressão da comunidade levou à criação de uma Área de Proteção Ambiental municipal para controlar os lagos. A APA, porém, não recebe qualquer recurso oficial para sua manutenção. Para implementar um sistema de manejo efetivo dos lagos, com vistas a recuperar e conservar os estoques de peixes, a comunidade local se organizou em uma ONG, a Aspac, e optou pelo ecoturismo. O projeto inclui, além do planejamento participativo e do plano de viabilidade econômica, a construção da infra-estrutura básica de hotelaria e serviços a ser gerenciada pela própria comunidade, a capacitação em ecoturismo e marketing e o desenvolvimento de roteiros turísticos educativos de caráter ambiental, aproveitando a excepcional paisagem da região, e cultural, com visitas às comunidades participantes, permitindo o convívio entre os turistas e as populações tradicionais. Inclui iniciativas de políticas públicas para garantir a efetivação da APA dos lagos e a organização de uma rede de entidades de pesquisa capaz de viabilizar tecnicamente o manejo dos lagos de pesca. 

Resultados: O maior resultado até o momento foi a construção do hotel na ilha de Silves, que ocupa uma área de cinco hectares cedida pela prefeitura local, tendo em anexo a sede da Aspac. O hotel começou a funcionar em 1996, tendo recebido diversos grupos de turistas, com a ajuda do WWF Itália, que auxiliaram como voluntários no projeto de paisagismo, na preparação dos jardins e da horta do hotel. A Aspac realizou dois treinamentos em recepção de turismo com 24 participantes da comunidade. Os primeiros funcionários do hotel foram selecionados entre os participantes. Também criou a Canaçari Turismo, uma empresa operadora que ficará responsável pela organização dos tours e pela administração do hotel. O público-alvo são estudantes, pesquisadores e adeptos do “turismo de aventura”, no Brasil e no exterior.

A Aspac está trabalhando com voluntários de uma igreja local na fiscalização dos lagos de preservação que, pela primeira vez, contam com vigilância constante.



PROPOSTA 12

�Promover formas alternativas de trabalho e geração de renda por meio de mutirões remunerados, sobretudo em áreas degradadas ou de risco, envolvendo ações de recuperação ambiental e sanitárias.

Justificativa

Os mutirões remunerados que se destinam a reverter a erosão e a reduzir o risco, além de promover a proteção ambiental, constituem um instrumento de geração de renda na comunidade. 

A metodologia do mutirão remunerado, um exemplo de parceria entre administração pública municipal e comunidades, se aplica a várias atividades relacionadas com a melhoria da qualidade de vida, tais como a limpeza urbana ou o cuidado com restingas e mangues, em associação com as populações ribeirinhas, dificultadas nessas áreas de difícil acesso. A mobilização das comunidades proporciona também uma mudança de hábitos.47 



Medidas e ações

•	regularizar a situação dos moradores das favelas, urbanizá-las e saneá-las, de forma a incorporá-las ao plano diretor do município formal, estabelecendo como contrapartida o respeito ao meio ambiente e o controle coercitivo da própria comunidade sobre a construção de barracos ou casas sobre as áreas verdes no seu entorno;

•	incentivar e facilitar a criação de cooperativas de catadores e o estabelecimento de serviços de garis comunitários e recolhedores de lixo, contratados pela limpeza urbana para trabalhar em sua própria comunidade como um prolongamento da estrutura oficial de limpeza urbana;

•	facilitar a participação da comunidade local, por meio de mutirões remunerados, nos trabalhos de contenção das encostas – mediante reflorestamento – e nos projetos de saneamento de favelas e bairros pobres da periferia urbana, além de outros projetos relativos à qualidade de vida e à preservação ambiental naquela localidade.



Meios de implementação

•	subsidiar esse trabalho com uma parte do orçamento destinado à limpeza urbana. A pequena renda gerada pela venda de recicláveis servirá de simples suplemento;

•	instituir parcerias com empresas privadas e o comércio local para o estabelecimento dos mutirões e das instalações necessárias à criação das cooperativas com vistas a projetos de mutirão.

MUTIRÕES REMUNERADOS

BOA PRÁTICA: REFLORESTANDO EM MUTIRÃO

O Projeto Mutirão Reflorestamento dedica-se a reflorestar as encostas desmatadas de áreas urbanas do Rio de Janeiro onde há risco para a população assentada. Atua sobre o desmatamento e a questão social, beneficiando as comunidades diretamente envolvidas e abrangendo toda a população da microbacia hidrográfica na qual se insere. Os critérios de seleção da equipe privilegiam mão-de-obra ociosa, trabalhadores sem qualificação profissional,  emprego ou fonte de renda. O engajamento da comunidade se dá pela sua remuneração em regime de mutirão, que não estabelece vínculos empregatícios com a prefeitura. Essa remuneração (1,5 salário mínimo mensal por trabalhador/servente) é repassada ao encarregado (que recebe 3,4 salários mínimos mensais) pela prefeitura, contra um recibo de pagamento de autônomo (RPA) do valor equivalente ao seu pagamento e ao da sua equipe, cujo pagamento é de sua responsabilidade. O trabalho é supervisionado por um responsável técnico da Smac, através da Gerência de Reflorestamento da Coordenadoria de Recuperação Ambiental. O programa educativo que integra o projeto pretende informar a população, promover mudança de comportamentos quanto à cobertura vegetal da encosta, bem como difundir noções básicas sobre meio ambiente e suas relações com a qualidade de vida no ambiente doméstico e local. Em suma, trata-se de criar uma cultura de conservação das áreas florestadas.

Resultados: Observou-se controle de erosão, diminuição do número de sedimentos, aumento da massa verde, eliminação de acidentes geotécnicos, perenização das nascentes, diminuição das enchentes e enxurradas, geração de trabalho e renda. Observa-se também o controle da ocupação da encosta após realizado o trabalho de reflorestamento, coibindo expansão indesejada. O envolvimento da mão-de-obra local nas diversas etapas, garante também que o custo do reflorestamento seja três vezes menor do que quando contratado a empreiteiras.  Ao contrário do que ocorre em reflorestamentos que empregam métodos tradicionais, conta-se com a ativa colaboração da população no combate a incêndios e no controle da ocupação por novos barracos. As equipes formadas em cada frente de trabalho podem ser reaproveitadas, já que uma pequena parte da equipe permanece para os trabalhos de manutenção, sendo os outros dispensados. Trata-se de uma mão-de-obra já treinada, dotada de competência para o exercício da função de auxiliar técnico em silvicultura. Os trabalhadores decidiram criar a Cooperativa dos Trabalhadores de Áreas Verdes (COOPFLORA), na qual estão organizados os auxiliares técnicos e engenheiros florestais, com o objetivo de prestar serviços a órgãos públicos e empresas que atuam em áreas verdes.



PROPOSTA 13

�Incorporar ao Sistema Único de Saúde (SUS) as iniciativas e práticas tradicionais de saúde que emergem da sociedade civil.

Justificativa

O SUS, que constitui a política nacional voltada para o atendimento à saúde da população, apresenta marcada vocação participativa e integradora. Mas ele também é vítima do já mencionado descompasso entre as propostas e sua execução. Assim, ações como as dos agentes comunitários de saúde, a habilitação das parteiras, fitoterapia, além da retomada de práticas de saúde e prevenção positiva e do resgate de recursos existentes no nível local, podem funcionar como mecanismos efetivos de redução das desigualdades sociais, ao beneficiar, sobretudo, as regiões com menos estrutura de serviços. Atividades que repousam sobre a iniciativa e as práticas tradicionais das comunidades, como o combate à desnutrição infantil com o aproveitamento de folhas, raízes e cascas, os tratamentos à base do conhecimento acumulado sobre a flora local, também devem ser incorporadas às práticas de saúde oficiais com o mesmo objetivo. O aproveitamento do potencial existente nas comunidades possibilita uma forma de abordagem mais sustentável da saúde, evitando a medicalização injustificada e os gastos que acarreta. 



Medidas e ações

•	incorporar no âmbito local do SUS, como agentes comunitários de saúde, pessoas que exercem saberes populares derivados de experiências e vivências tradicionais, de modo que sejam habilitadas a prestar assistência, por meio da sua promoção (habilitação das parteiras, pesquisa sobre a flora local, produção local de medicamentos à base desta) e universalização no SUS;

•	formar profissionais de saúde e meio ambiente, tendo como referência uma nova mentalidade de gestão, preventiva e interativa, com o fito de incorporar e preservar saberes locais derivados de experiências e vivências tradicionais (por exemplo, parto por parteiras e fitoterapia) nas práticas de atenção à saúde do SUS;

•	desenvolver estudos que permitam contabilizar as inversões e aportes não-comerciais e não-monetarizáveis, de modo que assegurem, tanto a proteção de importantes recursos naturais (genéticos, por exemplo) e culturais (saberes populares para prevenção e tratamento de doenças como a fitoterapia, o parto por parteiras, o combate à desnutrição) para que não sejam degradados ou destruídos, como a incorporação desses recursos na formulação das políticas públicas do SUS, contribuindo para valorizá-los e universalizá-los;

•	desenvolver pesquisas sobre fitoterapia, com base nos conhecimentos empíricos das comunidades, como parte da Agenda 21 Local/ Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável (DLIS), conjugando-as a políticas de justiça social e proteção da biodiversidade;

•	celebrar convênios para que membros de comunidades quilombolas possam atuar como agentes de saúde;

•	implementar campanhas educativas para fazer com que os profissionais, os usuários dos serviços e a população em geral incorporem uma perspectiva prevencionista voltada para a utilização dos saberes tradicionais locais na promoção e cuidados da saúde, complementar e, quando possível, em substituição à perspectiva convencional curativa e de medicalização.



Meios de implementação

O marco legal e institucional para levar adiante essas medidas – o SUS – já existe. A implementação dessas políticas requer, no entanto, uma mudança de enfoque no nível cultural, de forma a valorizar os saberes locais e as práticas tradicionais de promoção e atenção à saúde. Essa mudança será impulsionada por ações direcionadas tanto aos profissionais quanto aos usuários do sistema, com a finalidade de valorizar um estilo de vida e de relação com a saúde mais integrado e sustentável, valorizando a promoção da saúde e a prevenção das doenças.



INCORPORAÇÃO DE PRÁTICAS DE SAÚDE 

EMERGENTES DA SOCIEDADE

BOA PRÁTICA: A REVALORIZAÇÃO DAS PARTEIRAS

O projeto de uma Rede Nacional de Parteiras Tradicionais, capitaneado pela ONG Centro Ativo de Integração do Ser CAIS, de Olinda (PE), tem como objetivos principais a valorização, a capacitação, a organização e o reconhecimento da profissão da parteira tradicional no Brasil. O trabalho de capacitação alia a atualização técnica das parteiras à preservação de seus métodos tradicionais de trabalho. Outras atividades importantes são a assessoria e o apoio às associações de parteiras tradicionais, elaboração de metodologias apropriadas e produção do jornal Dar à luz. O projeto dirige-se àquelas profissionais, às mulheres e às crianças das regiões Norte e Nordeste do país. 

Resultados: Um dos principais resultados obtidos foi o reconhecimento da profissão de parteira pelo Ministério da Saúde, que incluiu a remuneração do parto domiciliar na tabela de pagamentos do SUS. As atividades do projeto contribuíram também para a organização de 24 associações de parteiras naquelas regiões. Já foi levado a cabo um trabalho de reciclagem com 2.400 parteiras em mais de 93 cidades, por meio da difusão de métodos mais modernos de assepsia e detecção de problemas no pré e pós-parto. No município de Caruaru (PE), já se registra redução de 30% da mortalidade infantil, para a qual a valorização e a reciclagem dessas profissionais têm contribuído. O trabalho da rede também tem aumentado a visibilidade das parteiras tradicionais na mídia nacional (revistas e TV). O projeto recebeu o Prêmio Claudia 1998, concedido pela revista Claudia, em reconhecimento ao trabalho realizado em benefício da mulher brasileira.

Perspectivas: Construção e implantação de um centro que irá abrigar as atividades de acompanhamento pré e pós-parto; formação de parteiras; manutenção de banco de dados e pesquisas. Apresentação de projeto de lei no Congresso com o objetivo de obter o reconhecimento e a definição dos direitos e deveres trabalhistas da profissão de parteira.



Proposta 14

�Incentivar a organização associativa de instâncias supralocais (consórcios, associações, comitês de bacias) para produzir respostas às demandas que se apresentam no tratamento integrado dos recursos hídricos e de resíduos sólidos, as quais podem também indicar uma possibilidade de continuidade das políticas públicas e alguma homogeneidade no tratamento regional das questões urbana, sanitária e ambiental.



Justificativa

Ao qualificar o déficit de atendimento de saneamento, saber onde estão e quem são as pessoas que ainda não desfrutam dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e tratamento de resíduos sólidos, constata-se que uma grande parte é constituída por população rural, estimada pelo Censo de 1991 em 36 milhões de brasileiros, quase todos à margem dos sistemas. A outra parte está em municípios com menos de 20 mil habitantes (geralmente mais pobres) e nas periferias das cidades médias e regiões metropolitanas do país.

No Brasil, a relação saúde/saneamento amarga um grave quadro. As doenças decorrentes da falta de saneamento são responsáveis por cerca de 60% do total das internações nos hospitais públicos e conveniados do país e 30% das mortes de crianças com menos de um ano de idade, que ocorrem por diarréia. Portanto, os investimentos realizados em saneamento representam recursos economizados em saúde. Estima-se que cada R$ 4,00 investidos em saneamento significam uma economia de R$ 10,00 em internações hospitalares. Cerca de sete milhões de pessoas são portadoras de esquistossomose, 600 mil adquirem malária anualmente e a leptospirose reaparece sempre que ocorrem enchentes.

O cenário é de degradação social e urbana. Um número crescente de famílias pobres não tem outra opção senão ocupar solo urbano localizado em áreas de proteção de mananciais, fundos de vale, áreas ribeirinhas, encostas e lixões. Reverter esse quadro implica inscrever o saneamento em uma dimensão socioambiental que requer uma concepção maior sobre mudanças institucionais e políticas, que garantam amplo acesso à terra e à moradia, conforme os princípios e alguns instrumentos da reforma urbana constitucionalmente reafirmados em leis orgânicas e planos diretores de significativos municípios do país.



Medidas e ações

•	garantir, nos processos de concessão dos serviços de saneamento, que os contratos de gestão estabeleçam estruturas de regulação e mecanismos de controle social;

•	garantir a participação ativa do município, sobretudo daqueles que tenham implantado a Agenda 21 Local/DLIS, no comando da gestão do saneamento e o exercício, em plenitude, do seu papel de poder concedente e do controle social sobre sua ação;

•	garantir intersetorialidade às ações e às políticas de saúde, saneamento, meio ambiente, desenvolvimento urbano e desenvolvimento econômico local;

•	utilizar os indicadores de saúde, gênero, raça, cultura e condições de habitabilidade como subsídios para a tomada de decisão sobre programas e projetos prioritários;

•	garantir a participação da comunidade em todas as etapas do projeto de saneamento (“projeto orientado pela demanda”), desde a decisão sobre a alternativa tecnológica e de gestão, implantação física dos sistemas, operação e manutenção e avaliação dos impactos;

•	capacitar a comunidade para a tomada de decisão sobre a alternativa mais viável para a sua realidade e para o efetivo controle social sobre a qualidade da prestação dos serviços (regularidade do serviço, qualidade da água, etc.);

•	desenvolver programas de educação sanitária e ambiental que observem as especificidades locais e a percepção que a comunidade tem sobre meio ambiente (conhecer para estabelecer parcerias/responsabilidades compartilhadas que sejam efetivas);

•	apoiar, com recursos institucionais, financeiros e operacionais, as iniciativas e experiências de cooperativas de catadores de lixo;

•	promover uma intervenção integrada de saneamento (água, esgoto, resíduos sólidos, drenagem, controle de vetores) de forma a multiplicar os impactos positivos do projeto/programa;

•	associar o investimento em saneamento às alternativas de geração de trabalho e renda (sistema de mutirões), seja na implantação dos sistemas seja na operação e manutenção, ou, ainda, nas atividades de educação sanitária e de recuperação ambiental.



Meios de implementação

Em termos de controle social

•	reativar e fortalecer a Câmara de Saneamento do Conselho Nacional de Saúde;

•	realizar Conferências Municipais de Saneamento e a I Conferência Nacional de Saneamento, articulada com o SUS e os setores de meio ambiente, recursos hídricos e desenvolvimento urbano;

•	inserir a discussão sobre investimentos em saneamento ambiental nas pautas dos conselhos municipais e fóruns da Agenda 21 Local/DLIS, principalmente no que se refere à tomada de decisão quanto aos processos de concessão dos serviços à iniciativa privada;

•	resgatar e valorizar o papel da Fundação Nacional de Saúde (FNS) na assessoria aos municípios na execução de suas políticas de saneamento e saúde.



Em relação às fontes de recursos financeiros

•	direcionar prioritariamente os recursos públicos (nas instâncias federal, estadual e municipal) para investimentos voltados para a universalização dos serviços de saneamento para a população de baixa renda;

•	captar recursos mediante a tributação do uso dos recursos hídricos e ambientais (princípios usuário-pagador e poluidor-pagador, não poluidor-recebedor e protetor-recebedor, da cobrança de royalties ecológicos e da promoção de procedimentos administrativos que articulem fiscalização e licenciamento);

•	captar recursos, por meio de incentivos econômicos e de redistribuição do ICMS (ecológico) para municípios que disponham de planejamento de uso e ocupação do solo voltado para o controle de áreas de risco e de programas de saneamento para população de baixa renda.



GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HÍDRICOS

BOA PRÁTICA: PEREGRINAÇÃO NO RIO SÃO FRANCISCO

O rio São Francisco tem mais da metade de seu curso atravessando o semi-árido nordestino, o chamado Polígono das Secas. Na região banhada pelo rio vivem hoje 13 milhões de pessoas. A peregrinação no rio São Francisco foi uma caminhada de um ano inteiro, percorrendo 350 comunidades ribeirinhas ao longo dos 2,7 mil km de extensão do rio, da nascente à foz. A motivação central foi a de sensibilizar e motivar as comunidades locais para sua preservação. As atividades desenvolvidas foram variadas: celebrações, encontros com estudantes e professores, grupos específicos (crianças, jovens, sindicatos, colônias de pescadores, grupos ecológicos, tribos indígenas), câmaras de vereadores, prefeituras municipais, empresas; além de várias entrevistas para emissoras de rádio, canais de televisão e jornais. A continuidade do trabalho se dá por meio de um projeto de educação ecológica para as comunidades ribeirinhas, intercâmbio e articulação de ONGs, elaboração de políticas de desenvolvimento sustentável e pressão sobre órgãos governamentais e empresas. 

Resultados: surgimento de iniciativas individuais, comunitárias e de parcerias do poder público com a iniciativa privada (plantio de árvores, preservação de nascentes e matas em propriedades particulares; mutirões de limpeza da beira do rio, programas de educação ambiental e semanas ecológicas nas escolas, mutirões de arborização das cidades; fortalecimento e criação de consórcios intermunicipais de recuperação das matas ciliares, programas municipais de reciclagem do lixo, criação de comitês de microbacias, workshop para elaboração do Programa de Gestão Integrada da Bacia Hidrográfica, junto com o Ministério do Meio Ambiente, colônias de pescadores, Ibama, Codevasf, Ceeivasf e Chesf). O financiamento do trabalho foi custeado pelas comunidades locais. Os grupos de continuidade contam com a ajuda de dioceses, paróquias e ONGs, vários deles na posição de voluntários. Houve pequeno financiamento da Misereor (entidade católica alemã) e Coordenadoria Ecumênica de Serviço, Bahia (Cese). Outras despesas foram custeadas com a venda do livro Rio São Francisco - Uma caminhada entre vida e morte. Principais lições: importância da cooperação. Trabalhar com prazos longos, que possibilitem aos diversos grupos e instituições convocados se preparar para participar; postura dialogal fala-escuta; não são necessários muitos recursos financeiros ou uma estrutura muito grande para mobilizar o potencial criativo das pessoas; a compreensão da natureza como algo sagrado e a gratidão pelos seus benefícios são passos importantes para construir uma postura ecológica diante da vida; forte integração com as iniciativas já existentes de preservação do rio; trabalho aberto à contribuição das comunidades locais; linguagem utilizada que primou pela simplicidade, imagens simbólicas e pelo rigor da informação. Parcerias: ONGs ecológicas e de desenvolvimento sustentável, igrejas, sindicatos, colônias de pescadores, escolas, CNBB, Movimento Artistas pela Natureza, Unesco.

GESTÃO INTEGRADA DE RECURSOS HÍDRICOS

BOA PRÁTICA: PROJETO PRÓ-GUAÍBA

O projeto Pró-Guaíba é o maior programa de proteção ambiental do Brasil financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), num valor global de US$ 1,3 bilhão, incluindo a contrapartida do Governo do Rio Grande do Sul e das prefeituras envolvidas. Ao contrário de outros projetos do gênero, como a despoluição do rio Tietê (SP) ou da baía de Guanabara (RJ), o Pró-Guaíba não se limita ao saneamento. Inclui também a recuperação de parques, monitoramento ambiental, um plano de controle da poluição industrial e o manejo ambiental sustentado da produção agrícola, pecuária, industrial e florestal. Trata-se de um novo conceito de gestão de recursos hídricos que solicita uma nova postura da administração pública, que passa a investir e fiscalizar o meio ambiente com apoio da sociedade. O Pró-Guaíba é dirigido pela Secretaria de Coordenação e Planejamento do governo estadual. Mas suas ações têm a participação de outros órgãos do nível estadual, de representação metropolitana, da Prefeitura de Porto Alegre e de departamentos de saneamento e órgãos técnicos das 22 prefeituras envolvidas. 

Perspectivas: cadastro das principais indústrias poluidoras, classificando os crimes ambientais, enquadrando-os na legislação; financiamento para instalação de usinas de tratamento nestas mesmas indústrias, por intermédio do BNDES. Uma das conseqüências mais importantes será a volta da balneabilidade do rio Guaíba, permitindo às novas gerações usufruir as delícias de um banho de rio numa tarde de domingo, como faziam seus avós.



Bloco C - Ropostas para a promoção de grupos socialmente vulneráveis

Neste bloco estão apresentadas propostas de redução de desigualdades sociais levando em consideração as diversidades culturais e as necessidades de grupos específicos. Estão voltadas para a promoção da cidadania de grupos socialmente vulneráveis por meio de medidas e ações que buscam garantir igualdade de oportunidades.



Proposta 15

�Articular uma rede envolvendo órgãos governamentais, organizações do terceiro setor e instituições privadas voltadas para o resgate de experiências variadas de capacitação para a cidadania e para a sustentabilidade.



Justificativa

Há hoje um evidente movimento de ampliação dos campos e formas de ação educativa, ancorado em tendências e dinâmicas diversas que vão desde as novas exigências ligadas à empregabilidade até a preocupação crescente com o desenvolvimento das capacidades individuais e a busca de uma vida pessoal, familiar e comunitária mais saudável. Essas mudanças, que já se desenham no horizonte, apontam para o aproveitamento de diferentes espaços sociais como contextos educativos. De fato, do mesmo modo que o tempo da educação tende a tornar-se o do conjunto da vida de uma pessoa, assim também os espaços educativos e as ocasiões de aprendizado tendem a se multiplicar. 

Nesse processo, é de suma importância o papel dos meios de comunicação de massa e das novas tecnologias da informação. A combinação de ambos tem realmente o poder de tornar o conhecimento imediatamente acessível a um número muito maior de pessoas por meio de inúmeros pontos de recepção, como a televisão e o computador. A multiplicação dos canais de transmissão de conhecimentos e informações permite a transformação de espaços sociais, como associações comunitárias, entidades de caráter cultural, recreativo e social, clubes, hospitais e prisões, em contextos educativos. 

Ao mesmo tempo, já existem muitas outras iniciativas de capacitação para a cidadania, com alcance e objetivos variados, desenvolvidas nos quadros de organismos governamentais, não-governamentais, confessionais ou da iniciativa privada.



Medidas e ações

•	fazer um cadastro nacional das experiências de capacitação para a cidadania e sustentabilidade, atualizado de forma contínua;

•	promover um encontro nacional de metodologias voltadas para a  capacitação da cidadania e a sustentabilidade, de modo que facilite a troca de experiências, a avaliação e o aperfeiçoamento;

•	incentivar a multiplicação dessas metodologias em cursos de capacitação de gestores públicos;

•	facilitar a oferta de cursos desse tipo em municípios que tenham implantado, ou pretendam implantar, fóruns de Agenda 21 Local/DLIS, de modo que capacite os membros do fórum e os respectivos setores que representam;

•	promover, aperfeiçoar e multiplicar os cursos de capacitação sobre metodologias inerentes à Agenda 21, tais como sensibilização para temáticas do desenvolvimento sustentável, planejamento participativo, elaboração de indicadores, modalidades de monitoramento, avaliação e negociação de conflitos;

•	promover, aperfeiçoar e multiplicar metodologias de capacitação para a cidadania que façam uso de recursos televisivos e de informática, potencializando o seu impacto.



Meios de implementação

•	articular essa proposta como uma linha específica de trabalho da Rede de Informação para o Terceiro Setor (RITs), tanto no levantamento e alimentação do cadastro de iniciativas de capacitação como no sentido de incentivo e divulgação dirigida;

•	incluir, entre as diretrizes do Fundo Nacional do Meio Ambiente do MMA, Projetos Demonstrativos da Amazônia (PDA) do PPG7/MMA, prioridade para financiamento de projetos com o perfil de capacitação para a cidadania e a sustentabilidade;

•	aumentar o investimento da TV Futura na montagem de uma rede diversificada de pontos de recepção de programação educativa por todo o país.



REDE PARA RESGATE DE EXPERIÊNCIAS DE 

CAPACITAÇÃO PARA A CIDADANIA E A SUSTENTABILIDADE

BOA PRÁTICA: UMA REDE DE INFORMAÇÕES PARA O TERCEIRO SETOR

A Rede de Informações para o Terceiro Setor é uma organização privada, autônoma e sem finalidade lucrativa fundada em 1997 e mantida com o apoio financeiro de agências privadas e públicas, nacionais e internacionais. Rede virtual de informações, interação e apoio técnico, a RITS oferece informação, serviços e apoio em tecnologias de comunicação e informação. Trata-se de um site na Internet, voltado integralmente ao fortalecimento das organizações sociais. Permite a veiculação de campanhas, a venda de produtos e serviços de organizações da sociedade civil, instrui sobre temas relacionados à gestão de ONGs, bem como sobre um rol de temas capazes de qualificar e ampliar a ação da sociedade civil e as parcerias com o Estado, além de constituir um espaço de intercâmbio de informações entre as organizações sociais e um importante instrumento de comunicação a distância. Ao prestar serviços, a RITS acredita que está desempenhando seu papel de instrumento de modernização das organizações da sociedade civil e, ao mesmo tempo, está em busca de sua sustentabilidade. 

Rede de articulação entre todas as organizações do terceiro setor, a RITS está sendo construída em conjunto com todos os participantes e reúne informações sobre temas de interesse do terceiro setor: estudos, pesquisas, legislação, apoio à gestão de organizações da sociedade civil e uma revista semanal on-line com todas as novidades da área. 



Proposta 16

�Implantar nacionalmente o serviço civil voluntário para jovens de 18 anos, de ambos os sexos, em situação de risco de marginalidade e de exclusão social, que não tenham terminado o primeiro grau.



Justificativa

A má qualidade do ensino de primeiro grau, principalmente a falta de adequação dos currículos à realidade e aos conhecimentos da criança pobre, acarreta altas taxas de repetência, superlotando as escolas, desestimulando os alunos e professores e gerando índices altíssimos de evasão. Segundo dados da primeira metade dos anos 90, só 44% de cada turma consegue terminar o primeiro grau. O fracasso escolar tem conseqüências graves em termos de perda de esperanças e de abrir caminhos para a marginalização social. Ao mesmo tempo, no mundo contemporâneo, torna-se cada vez mais necessária a criação de pontes que aproximem educação e formação para o trabalho, aquisição de conhecimentos e mudanças comportamentais. 

Levando em conta essa realidade, em 1998 realizaram-se duas experiências-piloto de implantação de serviço civil voluntário, em Brasília e no Rio de Janeiro, com as seguintes características gerais:

•	construir uma alternativa ao serviço militar para moças e rapazes com o objetivo de envolvê-los localmente em dinâmicas sociais integradoras;

•	combinar aumento de escolaridade, qualificação profissional, capacitação para a cidadania e ação comunitária em um programa de nove meses de duração.

A proposta objetiva reduzir as desigualdades de oportunidades entre os jovens brasileiros. Transforma os jovens participantes – moradores de áreas pobres – em “agentes do futuro”, que podem contribuir como protagonistas na implantação de ações das Agendas 21 Locais/DLIS.

Algumas idéias-chave orientaram a experiência-piloto do Rio de Janeiro e podem ser adaptadas para aplicação em outros estados:

•	formar turmas de 25 a 30 jovens em organizações comunitárias (associações comunitárias, igrejas, clubes, sindicatos, etc.), situadas no interior das favelas e periferias;

•	metodologia de ensino a distância, chamada Telecurso 2000, criada pela Fundação Roberto Marinho, para primeiro e segundo graus;

•	provas para certificação feitas em convênio com instituições públicas de ensino;

•	sistema de estímulos, controles e avaliação referido à produtividade dos professores e alunos;

•	associação entre educação, inserção no mercado de trabalho e geração de renda (o programa inclui as aulas de informática e um módulo teórico/prático voltado à gestão de pequenos negócios);

•	aproximação entre matérias escolares e temas dos direitos humanos; 

•	combinar as atividades escolares com ações comunitárias semanais, tornando a sala de aula um foco de animação cultural voltada para ações de desenvolvimento local sustentável.



Medidas e ações

•	implantar experiências de serviço civil voluntário em todos os estados da Federação;

•	em conexão com as entidades que sediarem as salas do serviço civil voluntário, desenvolver campanhas que favoreçam a implementação de uma cultura de trabalho voluntário, voltado para ações que busquem a redução de desigualdades sociais, com características (linguagem e conteúdos) apropriadas aos jovens;

•	propor, por meio das instâncias e entidades participantes do serviço civil voluntário, ações que possam contribuir para agregar novas formas de participação nas datas cívicas do país;

•	por meio do serviço civil voluntário, encontrar formas de motivar e intensificar a participação dos jovens moradores de comunidades pobres e violentas nas ações de implementação das Agendas 21 Locais;

•	estabelecer parcerias entre Ministério da Cultura, Fundação Cultural Palmares, Comunidade Solidária e organizações do terceiro setor para a capacitação gerencial, tecnológica e ambiental, a fim de favorecer o desenvolvimento integrado do empreendedorismo afro-brasileiro.



Meios de implementação

•	captação de recursos para viabilizar a participação dos jovens, que devem receber uma ajuda de custo durante os nove meses de duração do programa;

•	a viabilização da proposta poderá ser feita mediante parceria entre programas governamentais, associações empresariais e organizações comunitárias.48 



IMPLANTAR NACIONALMENTE O SERVIÇO

 CIVIL VOLUNTÁRIO

BOA PRÁTICA: SERVIÇO CIVIL VOLUNTÁRIO

O Programa de Serviço Civil Voluntário é uma alternativa ao serviço militar para rapazes e moças. Destina-se a jovens em situação de risco, com 18 anos, de ambos os sexos, que não terminaram o primeiro grau. São jovens de baixa renda, moradores de favelas, periferias e bairros pobres. Combina qualificação educacional, ação comunitária e campanhas de solidariedade por um período de nove meses.  Compreende um curso intensivo de primeiro grau, utilizando metodologia do Telecurso 2000; cursos de informática, gestão de negócios voltada para oportunidades na economia local e direitos humanos com ênfase na problemática dos jovens  em comunidades pobres. Inclui também ação comunitária semanal, respondendo às necessidades locais e à vocação  das entidades onde cumprem o serviço, e várias campanhas, como educação ambiental, para o trânsito, doação de sangue, Natal sem fome, etc. Organizações comunitárias (associações de moradores, igrejas, clubes, etc.) abrigam turmas de 25 a 30 jovens, chamadas “Estações do Futuro” e responsabilizam-se  pela sua gestão e coordenam  ações comunitárias locais. 

Resultados: Em 1998, o programa trabalhou com 3.120 jovens, sendo 2.600 “Agentes do Futuro” e 520 “Reservas”, selecionados entre 12 mil candidatos inscritos. Criaram-se 104 “Estações do Futuro”, em 104 organizações comunitárias, em 34 municípios do estado do Rio de Janeiro  (selecionadas de um total de 860 organizações da sociedade civil, em cerca de 86 municípios). Foram selecionados 104 orientadores efetivos e 208 orientadores “reservas”. Parcerias: Secretaria Nacional de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, Secretaria de Estado do Trabalho  e da  Ação Social, Fundação Roberto Marinho, Viva Rio e organizações comunitárias.

Proposta 17

�Promover uma reforma agrária integrada com políticas agrícolas ambientalmente sustentáveis.



Justificativa

Por muitos anos, a pequena produção agrícola e as relações sociais no campo foram vistas como obstáculos ao desenvolvimento. Preconceitos anti-rurais – diariamente produzidos pelo viés urbano – estão presentes nos meios de comunicação e no próprio material pedagógico produzido pelo sistema educacional. Contudo, mais recentemente, quando se considera a necessidade de redução das desigualdades sociais, passou-se a reconhecer o impacto potencial da reforma agrária diante da questão do emprego e, em particular, do desemprego urbano e metropolitano. A retenção da população nas áreas rurais diminui a pressão sobre a oferta de trabalho nos centros urbanos e é uma condição para o desenvolvimento de uma agricultura sustentável por meio do acesso à terra e da agricultura familiar.

Atualmente, já estão em curso programas que concedem crédito subsidiado para a agricultura familiar (PRONAF), para a implantação das famílias assentadas pela reforma agrária (PROCERA) e para estimular o micro e o pequeno negócio no campo e na cidade (PROGER).



Medidas e ações

•	promover a desconcentração fundiária por meio de mecanismos de desapropriação de terras e assentamentos em terras devolutas e improdutivas;

•	priorizar a disponibilidade das terras próximas ao mercado consumidor e ao longo dos grandes eixos viários existentes;

•	considerar as especificidades – limitações e potencialidades – do desenvolvimento agrícola em áreas de proteção ambiental, tendo em vista não degradar o meio ambiente, por meio da redução de escalas de produção, agregando valor à produção e explorando de forma sustentável novos produtos, como, por exemplo, plantas ornamentais nativas;

•	incentivar a agricultura sustentável, sem agrotóxicos, diminuindo o uso de insumos químicos e evitando desperdícios na estocagem e distribuição;

•	incentivar o turismo ecológico e étnico-cultural no campo como fonte de geração de renda e valorização do meio rural;

•	incentivar o desenvolvimento de atividades não-agrícolas no campo para um desenvolvimento rural redutor de pobreza que amplie as oportunidades de geração de renda no meio rural;

•	aperfeiçoar programas especiais que considerem especificidades regionais – o tamanho e a qualidade da terra – para promover o desenvolvimento sustentável na área da Sudene, isto é, para o Nordeste, norte de Minas e parte do vale do Jequitinhonha, considerando, sobretudo, a capacidade de suporte dos ecossistemas da caatinga e dos cerrados nas áreas de transição do semi-árido;

•	incentivar o manejo integrado de bacias hidrográficas por meio do incentivo à participação ativa das populações das sub-bacias e por meio dos Comitês de Gerenciamento de Bacias Hidrográficas, como já previsto por lei;

•	valorizar a importância estratégica da escola rural como viabilizadora de mudanças econômicas e culturais e no tratamento das questões raciais no campo;

•	promover ação sinérgica entre universidades, escolas agrícolas, ONGs e instituições de pesquisa e extensão rural para desenvolvimento de técnicas de manejo adequadas dos recursos naturais e para apoio técnico ao cultivo, comercialização e organização comunitária adequada;

•	desenvolver ações voltadas para as mulheres do campo, em particular no que diz respeito à saúde e à geração de renda adequadas ao perfil e expectativas femininas de trabalho no meio rural;

•	desenvolver projetos especiais de desenvolvimento sustentável para a população negra rural, principalmente a organizada em comunidades remanescentes de quilombos;

•	capacitar os técnicos da EMBRAPA e EMATER para dar assistência aos assentamentos rurais na aplicação do receituário agronômico.



Meios de implementação

•	capacitar para a gestão dos recursos, com a participação de representantes de diferentes segmentos, desenvolvendo uma ação enérgica sobre os gerentes das instituições financeiras gestoras desses financiamentos para garantir que os recursos sejam canalizados para seus devidos fins;

•	gerar condições de infra-estrutura adequadas, em termos de acesso à saúde, educação, energia, escoamento da produção, entre outras. É essencial intensificar o componente de desenvolvimento de infra-estrutura do PRONAF;

•	fazer do PRONAF, PROCERA e PROGER instrumentos efetivos de fortalecimento da agricultura familiar  rumo a uma agricultura sustentável;

•	estabelecer parcerias entre a Fundação Cultural Palmares, INCRA, Ministério do Meio Ambiente, EMBRAPA e EMATER para implementar projetos especiais de desenvolvimento sustentável para a população negra rural, principalmente a organizada em comunidades remanescentes de quilombos.

POLÍTICA AGRÍCOLA SUSTENTÁVEL

BOA PRÁTICA: FRUTOS DO CERRADO

Duas ONGs (Centru e Centro de Trabalho Indigenista) atuam na implantação do projeto Frutos do Cerrado que une, em dez municípios, índios e trabalhadores rurais. A idéia básica é viabilizar o pleno funcionamento de uma unidade de processamento e beneficiamento industrial de frutos do cerrado (buriti, bacuri, bacaba, juçara, caju, cajá, mangaba, murici e outros) instalada em Carolina, no Maranhão, pelo CTI, com apoio da Comunidade Européia, e que será doada para a associação dos povos Timbira, conhecida como Vyty-Cati.  Com isso, preserva os recursos naturais e gera renda para as famílias envolvidas.  Iniciado em abril de 1996, tem duração de três anos. A unidade recebe toda a produção de frutos de nove cooperativas e uma prefeitura, abrangidas pelo projeto, beneficia e remete às cooperativas para comercialização e estocagem. Foi criada também a marca Fruta Sã. O projeto possibilita a permanência do homem no campo, que nos últimos anos o tem abandonado à procura de subemprego urbano ou engrossado a massa garimpeira predadora da floresta amazônica. Evita que o pequeno agricultor venda a propriedade para os grandes fazendeiros, que quase sempre acabam derrubando as matas para formar pastagens, plantar soja e arroz. Também proporciona uma progressiva valorização do cerrado por meio do aproveitamento e beneficiamento não-predatório de suas frutas nativas. Desvalorizada pelo modelo de desenvolvimento vigente, uma ampla variedade de recursos florísticos dos cerrados, utilizados pelos camponeses tradicionais como complemento alimentar e fonte de medicamentos, vem sendo destruída, causando danos irreversíveis ao microclima, aos mananciais e à fauna. O projeto Frutos do Cerrado assume uma importância estratégica porque, além de tudo propõe a substituição do eucalipto, que vem sendo plantado pelo Programa Pólos Florestais, por espécies frutíferas nativas para o reflorestamento de áreas.



PROPOSTA 18

�Adaptar os conceitos-chave da Agenda 21 às peculiaridades das terras e das culturas indígenas.



Justificativa

As sociedades indígenas não são mais apenas um grande número de microssociedades isoladas, com menos de duzentos habitantes. Nos últimos anos, houve uma mudança no perfil demográfico dos povos indígenas no Brasil, e cresce o número de sociedades de porte médio, com populações relativamente firmadas e demograficamente mais equilibradas. No processo de superação do “gargalo” da demarcação, emergem questões econômicas, de manejo de recursos naturais e de viabilidade dos povos e terras indígenas. Os índios se apresentam hoje como sujeitos políticos e históricos, com demandas próprias nas áreas cultural, econômica, ambiental, de educação e de saúde. Nesse sentido, é necessário firmar novos paradigmas de relacionamento do Estado com os povos indígenas, impondo-se a substituição do regime tutelar por mecanismos que regulem as suas relações e garantam o dever do Estado de viabilizar serviços básicos e o apoio aos seus projetos de futuro. Por outro lado, porém, é preciso reconhecer que os povos indígenas se tornam mais vulneráveis aos processos mais gerais que na sociedade brasileira são produtores e reprodutores de desigualdades sociais, em função, por exemplo, da ocorrência sistemática de invasão dos seus territórios e desrespeito aos seus direitos constitucionais. Além do que a diversidade de situações dos povos indígenas no Brasil, onde coexistem os que já obtiveram a demarcação de suas terras, e podem pensar em projetos de gestão territorial, ao lado dos que sequer mantêm relações regulares de contato com a sociedade nacional e daqueles que ainda demandam o reconhecimento de seus territórios tradicionais, sinaliza tanto para a necessidade de um quadro mais complexo e abrangente de proteção aos direitos indígenas no próximo milênio quanto para a adoção de medidas e ações práticas que os incluam em uma proposta nacional de desenvolvimento sustentável.



Medidas e ações

•	aprovar um novo Estatuto das Sociedades Indígenas para substituir a Lei nº 6.001/73, o qual deverá superar o instituto da tutela da União sobre os povos indígenas, assegurando, por outro lado, a responsabilidade constitucional do Estado quanto à proteção e à garantia dos direitos indígenas coletivos e individuais, além de prestação dos serviços básicos, com o reconhecimento da plena capacidade civil dos índios e a legitimidade de seus projetos de futuro;

•	assegurar, no novo Estatuto das Sociedades Indígenas, a proteção especial aos índios que não mantenham relações regulares de contato com a sociedade nacional (“isolados”), principalmente no que diz respeito à garantia da integridade das terras por eles ocupadas;

•	assegurar o caráter de inalienabilidade e indisponibilidade das terras indígenas, assim como da imprescritibilidade dos direitos dos índios sobre elas, garantindo a continuidade das ações que se destinam a sua proteção, demarcação e fiscalização;

•	assegurar o usufruto exclusivo dos índios sobre as riquezas naturais das suas terras, inclusive o seu direito de explorá-las ou não e de gerar ou não excedentes para o mercado de acordo com a sua vontade ou necessidade, regulamentando as hipóteses constitucionais que restringem esse usufruto, consideradas as medidas de proteção no que se refere aos impactos socioambientais decorrentes de tais restrições, especialmente no que tange às atividades de exploração florestal e mineral em terras indígenas;

•	proteger a biodiversidade das terras indígenas, regulamentando o acesso aos recursos genéticos nelas existentes nos termos da Convenção sobre Diversidade Biológica, garantindo aos povos indígenas, em especial, o direito de não permitir a coleta de recursos biológicos e genéticos nos seus territórios quando assim não desejarem;

•	criar dispositivos de proteção aos direitos coletivos intelectuais dos povos indígenas, o que significa reconhecer a importância de seus sistemas de conhecimento, garantindo-lhes o direito de guardar segredo sobre tais conhecimentos e suas crenças, além de se beneficiarem se decidirem compartilhá-los;

•	garantir o direito dos índios à saúde, implementando a estruturação de um sistema nacional de distritos sanitários indígenas, organizado segundo o quadro das relações interétnicas de cada região do país, o qual deverá privilegiar a atenção aos problemas de saúde locais e articular a prestação de assistência à saúde dos índios no âmbito do SUS;

•	assegurar aos índios o direito à educação, reconhecendo os seus processos próprios de aprendizagem e a utilização de suas línguas, promovendo-se, em especial, a regularização das escolas indígenas e o estímulo a projetos de capacitação e profissionalização de acordo com as demandas dos próprios índios;

•	assegurar o respeito à organização social dos povos indígenas e às suas instâncias de representação;

•	incluir a garantia dos direitos indígenas nos marcos de acordos multilaterais, especialmente os programas de conservação da biodiversidade e das florestas tropicais;

•	reformular o modelo de atuação do Estado na questão indígena, mediante a substituição do órgão indigenista por uma agência estruturada com base em programas estratégicos e programas regionais;

•	assegurar a veiculação de informações qualificadas sobre a situação dos povos indígenas para a sociedade envolvente;

•	promover sinergias entre lideranças indígenas, antropólogos, representantes de organismos governamentais e não-governamentais para refletir os novos rumos da questão indígena no contexto nacional.



Meios de implementação

•	viabilizar no Congresso Nacional a aprovação do Projeto de Lei nº 2.057/91 (Estatuto das Sociedades Indígenas);

•	criar uma agência para desenvolver a política indigenista do Estado, com base em programas estratégicos formulados em razão da demanda dos povos indígenas em escala nacional, os quais deverão tratar de questões gerais, tais como demarcação das terras indígenas, exercício do poder de polícia em defesa dos seus direitos sistemas de comunicações, intercâmbio cultural, legislação, etc.;

•	definir, no âmbito da agência de implementação da política indigenista estatal, programas regionais que tenham por base regiões relevantes do ponto de vista da localização das terras indígenas no país, agrupando etnias vizinhas que mantêm relações entre si e convivem em contextos comuns, dotando-as de autonomia administrativa e orçamento próprio, com o fim de precisar a atuação do Estado no atendimento das demandas indígenas em cada região;

•	viabilizar, por meio dos programas regionais, a implementação de projetos culturais, econômicos, ambientais, de educação e saúde dos povos indígenas, tais como aqueles relativos à gestão territorial e ao desenvolvimento sustentável dos recursos naturais existentes em suas terras;

•	estabelecer mecanismos alternativos de financiamento dos projetos indígenas, do tipo “fundo indígena”, “banco do povo” ou “fundo fiduciário”, para apoiar iniciativas coletivas ou individuais;

•	fortalecer a competência e potencializar a atuação do Comitê de Educação Escolar Indígena do MEC na articulação das demandas indígenas no âmbito do Sistema Nacional de Ensino, principalmente quanto à regularização do funcionamento das escolas indígenas em todo o país;

•	implementar programa de capacitação de professores indígenas para atendimento das exigências de formação profissional estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;

•	estabelecer programas educativos de capacitação de índios, em especial nas áreas de gestão administrativa, econômica e ambiental;

•	estabelecer políticas de ação afirmativa para o acesso diferenciado dos índios à formação em nível superior;

•	aprofundar e qualificar as informações sobre povos indígenas nos materiais didáticos em todos os níveis curriculares no âmbito do Sistema Nacional de Educação;

•	criar os distritos sanitários indígenas a serem conformados em agência específica para o tratamento da saúde indígena no âmbito do Ministério da Saúde;

•	estabelecer programas de formação de monitores indígenas de saúde.



CULTURAS INDÍGENAS

BOA PRÁTICA: CONTROLE TERRITORAL ENTRE OS WAIÃPI DO AMAPÁ

Os Waiãpi do Amapá expulsaram os invasores de suas terras, que eles mesmos demarcaram, numa extensão de 603 mil hectares de floresta tropical praticamente intacta. Hoje, buscam alternativas de desenvolvimento que garantam autonomia cultural e direitos à exploração exclusiva dos recursos de sua terra. Criaram um Conselho de Aldeias (Apina), responsável pela gestão das atividades de produção e comercialização empreendidas pelas diferentes aldeias. A alternativa escolhida foi aumentar a rentabilidade de formas tradicionais de uso e manejo das florestas, adaptadas à dispersão das aldeias e à necessidade de fiscalização permanente dos limites de suas terras. Investiram então na gestão coletiva de duas atividades: a faiscação de ouro aluvionar e plantios agrossilvestres. O maior interesse dos Waiãpi na diversificação de suas atividades produtivas articula-se com a reativação de seu sistema de ocupação descentralizado, subseqüente ao desencanto com o sistema assistencialista vigente nos postos.

Resultados: Mais de um terço dos grupos familiares Waiãpi se dedica hoje à faiscação de ouro aluvionar, em ritmo sazonal e escala familiar. O formato da garimpagem praticada pelos Waiãpi dispensa o mercúrio e inclui a recomposição de áreas trabalhadas com plantios de frutíferas. Garimpar é uma entre outras atividades extrativistas, integrada ao ciclo de subsistência tradicional (agricultura, caça, pesca). Fiscalização e pesquisa de ouro, assim como o trabalho nas plantações de cupuaçu, pupunha e outras espécies nativas, em faixas estratégicas dos limites da área demarcada, tornaram-se facetas da estratégia waiãpi de controle territorial. O Centro de Trabalho Indigenista apóia essas atividades desde 1991, por meio de programas voltados prioritariamente à capacitação dos jovens: técnicas ambientalmente adequadas de garimpagem, treinamento na manutenção de viveiros e plantações e formação dos jovens na manutenção dos equipamentos coletivos. O fator principal para a afirmação da experiência waiãpi é o engajamento da comunidade na produção (o que já ocorria de forma tradicional) e na gestão – que exige capacitação – de alternativas econômicas sustentáveis. O projeto recebe financiamento de diversas entidades européias e brasileiras. 

Lições aprendidas: O processo de desenvolvimento de uma sociedade indígena pode ser conduzido fora dos quadros limitados da política indigenista, o assistencialismo como instrumento autoritário de “proteção” de minorias, tolhendo a capacidade dos índios de gerir soluções adaptadas às suas necessidades. A experiência acumulada evidencia que não há proteção viável sem a participação das comunidades envolvidas. Entretanto, se não forem apoiados a gerir as alternativas de produção e comercialização que eles selecionaram e vêm praticando de forma ambiental e socialmente equilibradas, os Waiãpi serão gradativamente levados a incorporar soluções imediatistas e predatórias.



Proposta 19

�Garantir o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres por meio de ações integradas no âmbito do governo e da sociedade civil.



Justificativa

A questão demográfica é considerada um dos aspectos fundamentais do desenvolvimento sustentável. Embora o Brasil tenha cumprido as metas de queda da fecundidade nos últimos vinte anos, isso ainda não se refletiu em melhoria de qualidade de vida para a população nem para as mulheres, tampouco reduziu impactos ambientais, apesar de ter contribuído para a melhoria de indicadores sociais como a mortalidade infantil e a cobertura da matrícula escolar. Essa redução da taxa de fecundidade, fruto de múltiplos fatores, como o êxodo rural, a urbanização acelerada, a maior integração das mulheres à PEA, o uso da pílula e a esterilização feminina, contudo, se deu de maneira heterogênea e heterodoxa. Como a pobreza brasileira, ela se distribui de forma desigual segundo regiões, entre a cidade e o campo, as faixas etárias, os grupos sociais e étnicos. Assim, ela hoje é elevada e tende a aumentar entre as adolescentes, por exemplo. Da mesma forma, o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres não é um dado adquirido e varia segundo o segmento social, a região, a etnia, a escolaridade. Para que isso não ocorra, faz-se necessário que os direitos consagrados nas Conferências Internacionais do Cairo e de Pequim – cujos protocolos o governo brasileiro assinou e que já contam com alguns instrumentos legais, como o Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM) – se tornem universais e integrem um projeto de desenvolvimento sustentável.



Medidas e ações

•	inserir a questão de gênero, raça, saúde e direitos sexuais e reprodutivos na formação dos profissionais de saúde;

•	combater a discriminação de gênero e orientação sexual por meio da inclusão dessa problemática nos temas transversais do currículo da educação formal, da avaliação dos livros didáticos e da vigilância sobre as emissões rádio-televisivas por meio de parceria com a ABERT e ONGs, como a TVer;

•	integrar as ações de saúde voltadas para as usuárias do sexo feminino nos marcos do PAISM, a fim de evitar que as mulheres sejam tratadas pelos serviços de saúde de forma fragmentária e discriminatória;

•	promover ações conjuntas voltadas para os direitos reprodutivos, a serem discutidas e implementadas a partir da Comissão de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável e da Comissão Nacional de População e Desenvolvimento (CNPD);



Meios de implementação

•	os marcos legais dessa proposta já existem, porém sua implementação só ocorreu de forma parcelada e localizada no território nacional. Ela depende da reciclagem e da capacitação dos profissionais, bem como da implementação de práticas educativas nos serviços de saúde, de forma a transformá-los em espaços de exercício da cidadania para as usuárias. Depende, ainda, de que os pressupostos legais – integração entre as esferas municipal, estadual, federal, universalização do atendimento, bem como a alocação dos recursos necessários –  se tornem realidade; 

•	campanha de combate à discriminação de gênero, raça e orientação sexual nos meios de comunicação e nos serviços de saúde.



DIREITOS REPRODUTIVOS E SEXUAIS DAS MULHERES

BOA PRÁTICA: UMA CAMPANHA PELA SAÚDE DA MULHER

Com o objetivo de possibilitar o acesso ao exame preventivo, ou exame de Papanicolau, a mulheres que nunca o fizeram, estimadas em quatro milhões, o Ministério da Saúde lançou a Campanha Nacional de Combate ao Câncer do Colo Uterino. Às ONGs coube pensar uma proposta que sensibilizasse a sociedade brasileira para incluir o câncer do colo uterino na agenda da cidadania. A proposta foi coordenada por ONGs que atuam para promover a saúde da mulher: Rede de Desenvolvimento Humano (REDEH) e Instituto de Ação Cultural (IDAC), do Rio de Janeiro, SOS Corpo, de Recife, Transas do Corpo, de Goiânia e Casa da Mulher Catarina, de Florianópolis. A partir de outubro de 1998 foram organizados em todo o país seminários regionais para sensibilização e capacitação de líderes da sociedade civil (pessoas que trabalham nas pastorais e em outras organizações da igreja, nas associações de moradores, clubes de mães, grupos de parteiras e outras organizações comunitárias) com o objetivo de engajá-los no esforço de prevenção. O projeto desenvolveu material didático que foi distribuído por meio desses seminários e, com base neles, foram realizadas oficinas locais para multiplicação da proposta, ministradas pelos líderes já capacitados. Esse projeto representa a concretização de uma reivindicação há muito tempo expressa pelo movimento de mulheres, isto é, a prevenção do câncer do colo uterino, que  consta também do PAISM e da Plataforma da IV Conferência Internacional sobre a Mulher, além de significar a participação de ONGs de mulheres em programas e ações governamentais. 

Resultados: A questão da prevenção do câncer do colo uterino foi incluída na Agenda da Cidadania. A metodologia de capacitação estimula a emergência de um novo agente social, o da prevenção, e fortalece a importância da parceria governo–sociedade civil na implementação de políticas públicas essenciais. Como perspectiva, pretende-se ampliar o projeto e usar a mesma metodologia para outras temáticas do PAISM.



Proposta 20

�Garantir nas políticas públicas básicas a incorporação de ações e recursos de atenção e de promoção dos direitos da população infanto-juvenil em situação de risco psicossocial.



Justificativa

Dados do IBGE/PNAD 1995 informam que o número de crianças e adolescentes no país representa 38,8% do total de toda a população. Inúmeras pesquisas e denúncias vêm demonstrando o aumento, nos últimos anos, de crianças e adolescentes inseridos na prostituição infantil, na exploração e abuso sexual, vítimas de violência doméstica, usuários de drogas e no trabalho infantil e adolescente.

Para se ter uma noção sobre a dimensão dessa situação de risco, estudos realizados pelo UNICEF, em 1996, sobre violência doméstica contra crianças e adolescentes, informam que “(...) de mil agressões sexuais sofridas por crianças e adolescentes, no estado de São Paulo, entre 1988 e 1993, denunciadas ao SOS Criança (...), mais de 75% foram cometidas por parentes – pela ordem: pai legítimo, avô, padrasto e tio”.49 

Os números da exploração do trabalho infantil são assustadores: pouco mais de meio milhão de crianças na faixa de cinco a nove anos de idade estão inseridas em cadeias econômicas produtivas (PNAD/95).

Ainda segundo o UNICEF, no Brasil, mais de quarenta mil pessoas vivem diretamente dos lixões e mais de trinta mil catam lixo nas ruas como única opção de renda. A presença de crianças e adolescentes é bastante significativa, chegando em alguns casos a representar 50%, como em Olinda (PE).

A situação de crianças em risco psicossocial vem caracterizando uma mudança no perfil das demandas por políticas públicas. Até pouco tempo, as políticas para enfrentar essa problemática situavam-se em uma dimensão específica e pontual. Recentemente, a principal característica dessa política é a sua necessária articulação com as políticas públicas básicas de saúde, educação e atenção social às famílias de baixa renda, além do fato de assumir o caráter de sensibilização, articulação política e social, punição e prevenção.

Medidas e ações

De combate à exploração e ao abuso sexual

•	intensificar as ações de reforma do Código Penal brasileiro, em discussão no Congresso Nacional, de ampliação da caracterização dos crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes, de uma nova conceituação sobre violência familiar, violência psicológica, lesão ou dano psicológico e do estabelecimento da lei de extraterritorialidade, auferida nas consultas realizadas aos setores mais afetados pelo fenômeno;

•	formular estratégias de mobilização social para despertar e criar a consciência pública de forma a que todos os membros da sociedade assumam o compromisso de eliminar a exploração sexual de crianças;

•	ampliar a adesão dos meios de comunicação – imprensa, rádio, televisão, indústria publicitária e cinematográfica – ao compromisso ético no trato das questões relativas à criança e ao adolescente para garantir o respeito à sua dignidade;

•	incentivar a implementação de programas de atenção a famílias pobres nas áreas de educação, saúde e geração de trabalho e renda;

•	criar mecanismos para levantar informações sobre abuso sexual de crianças e adolescentes nos municípios que estejam implementando a Agenda 21 Local/DLIS de modo a incentivar ações de parceria governo–sociedade civil nesse setor.



De combate à violência intrafamiliar

•	ampliar as adesões ao Pacto Comunitário Contra a Violência Intrafamiliar, que prevê a ação conjunta e articulada entre governo federal, estadual e municipal, organismos internacionais e organizações da sociedade civil como principal enfrentamento do problema da violência intrafamiliar;

•	criar serviços especializados nas áreas de segurança e de justiça, a exemplo das delegacias de atendimento à mulher, de orientação jurídica, bem como nas áreas de saúde física, mental e assistência social;

•	capacitar funcionários públicos para atendimento às mulheres e às crianças vítimas de violência, inclusive a violência racial;

•	realizar PNAD específica sobre violência de gênero e raça com ênfase na violência intrafamiliar;

•	intensificar campanhas educativas de combate à violência intrafamiliar pela mídia e pelo sistema de ensino em todos os graus.



De combate à exploração da mão-de-obra infantil

•	implementar um Plano Nacional Integrado de combate ao trabalho infantil estruturado em três frentes de ação: (a) fiscalização mais ampla, apoiada em processos judiciários; (b) educação obrigatória, apoiada em investimentos efetivos no universo escolar e (c) expansão do apoio à renda mínima familiar objetivando não apenas a erradicação do trabalho infantil, mas também a redução da exclusão social da família da criança, conforme o Programa Internacional para Eliminação do Trabalho Infantil (IPEC-OIT);

•	direcionar os programas de geração de renda, ocupação e treinamento às famílias pobres de áreas conhecidas como foco de trabalho infantil para que não exponham precocemente seus filhos(as) ao mercado de trabalho;

•	desenvolver estudos e pesquisas e divulgar resultados já identificados sobre os riscos e os efeitos do trabalho precoce para a saúde e a segurança dos adolescentes e criar normas específicas de segurança e saúde para os adolescentes trabalhadores;

•	desenvolver programas de sensibilização da sociedade; disseminar informações e divulgar experiências municipais e regionais bem-sucedidas sobre o combate ao trabalho infantil entre os agentes políticos e sociais no âmbito municipal;

•	estimular a incorporação do combate ao trabalho infantil nas prioridades dos municípios que estejam implementando a Agenda 21 Local/DLIS;

•	intensificar os mecanismos de incentivo à implantação de programas de ações integradas em regiões com municípios com focos de trabalho infantil;

•	ampliar as ações de fiscalização para realizar suas tarefas com o apoio das organizações da sociedade na criação de alternativas do tipo “disque trabalho infantil”;

•	aumentar a oferta de cursos profissionalizantes e o acesso a programas de aprendizagem, por meio de um maior empenho do setor empresarial, do SENAI, SESI, SENAC, SENAR, das ONGs com especial atenção à população vulnerável;

•	punir com rigor os empresários que contratam mão-de-obra infantil e destinar os recursos provenientes das multas aos fundos municipais da infância e adolescência com o objetivo de desenvolver programas locais de erradicação do trabalho infantil;

•	desencadear uma campanha de boicote aos produtos em cuja cadeia produtiva tenha havido utilização de mão-de-obra infantil.



De atenção a crianças em situação de vulnerabilidade nas ruas

•	ampliar a oferta de vagas nas escolas municipais, dando prioridade às crianças inseridas no Programa Bolsa-Escola;

•	incentivar a implementação do Programa Bolsa-Escola para as famílias residentes em áreas urbanas pobres como forma de universalização do acesso de crianças à escola, na garantia de seus direitos básicos à educação, à cultura e à saúde;

•	incentivar programas e iniciativas locais – em parceria entre governo, sociedade civil, empresariado – de ingresso, reingresso e permanência da criança e do adolescente na escola, a exemplo do Pacto de Minas pela Educação;

•	investir no desenvolvimento de programas de ações complementares à educação que reúnam atividades de esporte, lazer, arte e cultura, contribuindo para a revelação de talentos;

•	estimular ações, em nível local e em parceria com a sociedade civil, que ampliem o nível educacional das famílias, como alfabetização e supletivo;

•	veicular campanhas educacionais dirigidas aos jovens sobre AIDS, gravidez precoce, drogas, prostituição e racismo; 

•	fortalecer, por meio de programas de aceleração da aprendizagem, a educação básica dos adolescentes trabalhadores;

•	incentivar o aumento do número de municípios no programa do governo federal Toda Criança na Escola;

•	garantir, na elaboração ou na revisão do Plano Diretor do município, a presença de áreas de cultura e lazer em todas as regiões do município.



Para eliminação da mão-de-obra infantil nos lixões

•	divulgar, nos municípios que estejam implementando Agenda 21 Local/DLIS, o programa do UNICEF Lixo e Cidadania;

•	buscar parcerias para formar um grupo interdisciplinar, composto pelas entidades do município, ONGs, organismos internacionais envolvidos com a problemática, tendo sempre a comunidade de catadores como interlocutora na busca de soluções;

•	orientar as escolas para dar vagas prioritariamente para essas crianças e, em especial, para sua inserção no universo escolar, viabilizando sua integração e socialização;

•	implementar cursos de alfabetização em locais próximos aos lixões, em espaços cedidos pela própria comunidade;

•	incentivar e apoiar, no âmbito da administração municipal, o trabalho das cooperativas de catadores de lixo como alternativa cidadã de direito à vida e à renda;

•	transformação do lixão em aterro sanitário ou controlado, cercando a área e implantando a infra-estrutura necessária;

•	articular, com os agentes financiadores, nacionais e internacionais, para que a inclusão de programas de atendimento especializado às crianças e aos adolescentes catadores de lixo seja tratada como um critério nos processos de qualificação de projetos de financiamento para limpeza pública;

•	viabilizar um levantamento preliminar sobre a situação e o número de crianças que estão em mais de cinco mil lixões existentes no Brasil.



Meios de implementação

A prevenção e o combate à violência contra crianças e adolescentes devem incorporar diferentes meios e recursos:

•	meios e recursos legislativos: discussão e aprovação de projetos de leis, já em tramitação no Congresso Nacional, que se destinam a combater os diversos tipos de situação de risco sofrido por crianças e adolescentes, preservando caráter complementar ao Estatuto da Criança e do Adolescente;

•	apoiar o fortalecimento institucional dos conselhos tutelares em suas ações de atendimento à criança e ao adolescente em situação de risco, de fiscalização das instituições públicas, sociais e do papel da família; 

•	operacionalizar e aplicar recursos dos fundos municipais da infância e da adolescência que, na sua essência, são destinados a programas de crianças e adolescentes em situação de risco;

•	desenvolver pesquisas e estudos em níveis regionais que ajudem a compreender o fenômeno;

•	promover a articulação entre organismos internacionais, como a OIT e o UNICEF, a UNESCO e o UNIFEM; governos das três esferas; instituições civis ligadas ao tema da proteção integral à criança e ao adolescente, sindicatos, setor empresarial (associações, PNBE, etc.);

•	fortalecer as campanhas de sensibilização da sociedade, a exemplo da Campanha Nacional pelo Fim da Violência e da Exploração do Turismo Sexual contra Crianças e Adolescentes;

•	criar fatos políticos por meio da formalização de acordos entre órgãos públicos municipais, a comunidade local, Ministério Público, Promotoria de Defesa dos Direitos do Cidadão e do Meio Ambiente, entre outros;

•	divulgar e expandir as soluções encontradas para estimular cada município a encontrar resposta para os problemas de acordo com sua realidade local;

•	buscar financiamento interno ou externo para viabilizar as soluções para o saneamento, incluindo sempre o equacionamento das questões referentes aos resíduos sólidos.



POPULAÇÃO INFANTO-JUVENIL

BOA PRÁTICA: FAMÍLIA CIDADÃ

Fortaleza, capital do estado do Ceará, não quer ser conhecida somente pela beleza natural dos seus 25 km de praias e está resgatando a cidadania de meninos e meninas que vivem em situação de risco nas ruas. A Fundação da Criança da Cidade (FUNCI),  depois de realizar em 1997, junto com a prefeitura, a pesquisa “Personagens em foco – meninos e meninas moradores de rua” para o programa Fortaleza Cidade Cidadã, constatou que os indicadores mais expressivos nas famílias das 201 crianças e adolescentes que estão em situação de total abandono nas ruas da capital são o desemprego, o alcoolismo e a violência doméstica. A conseqüência dessa realidade são vínculos familiares fragilizados e pais sem condições de assumir o papel de proteger e cuidar de seus filhos. Diante desse diagnóstico, foi implantado o projeto Família Cidadã, que tem como principal objetivo proporcionar às famílias de crianças e adolescentes que vivem nas ruas condições mínimas para a formação escolar e social de seus filhos, restabelecendo vínculos familiares e combatendo preventivamente os casos de prostituição infantil, violência doméstica, abuso da mão-de-obra juvenil, entre outros. O projeto vai beneficiar 201 famílias que foram foco da pesquisa e mais 99, com renda inferior a um salário mínimo, cujos filhos entre sete e 17 anos permaneçam nas ruas durante um período igual ou superior a quatro dias. O projeto teve início em março de 1999 e tem por objetivo capacitar educadores sociais para visitar as casas das crianças e jovens, fazer um levantamento do perfil socioeconômico dos integrantes e realizar reuniões com as famílias para discutir subjetividade (identidade, auto-estima, valores), sexualidade (relações de gênero, planejamento familiar, DST/AIDS, gravidez na adolescência), relações familiares (relações entre pais e filhos, afetividade, violência doméstica, drogas) e cidadania (Estatuto da Criança e do Adolescente, direitos e deveres, educação ambiental).

POPULAÇÃO INFANTO-JUVENIL

BOA PRÁTICA: PROJETO AXÉ

O Projeto Axé, de Salvador (BA), tem como objetivo o atendimento da população infantil e juvenil, destituída de seus direitos, em situação de rua. Sua missão se fundamenta nos princípios da ética, direitos humanos e ação política. Contando com financiamento de ministérios, secretaria estadual, prefeitura, agências internacionais, fundações privadas, empresas e entidades religiosas, é também fruto de múltiplas parcerias, sobretudo de entidades culturais, recreativas, mas também escolas e outras. O projeto tem trabalhado com educação de rua, escola básica, família, arte e cultura e gravidez de adolescentes.

Lições aprendidas: Numa experiência desse porte, elas são inúmeras. Sinteticamente, pode-se dizer que a necessidade de adaptação do trabalho às características da população-alvo foi uma delas, seja no funcionamento da escola básica seja no trato com as adolescentes grávidas, bem como a passagem para um patamar profissional sem perda do afeto. Com relação à família, a experiência mostrou ser impossível trabalhar o educando sem a família e a família sem nenhuma alternativa psicossocioeconômica. Foi então criada uma Gerência de Família e Juventude para resgatar e fortalecer os laços familiares possíveis e formar uma rede de entidades de atendimento à família. Também se definiu como idade limite 17 anos. O projeto funcionou devido a essa capacidade de adaptação à elaboração de uma pedagogia específica para atuar com jovens em situação de rua, considerando sua condição de sujeitos/protagonistas de suas vidas, e à sua metodologia diversificada e aberta, resultando na melhoria da auto-estima e das relações socioeconômicas. As relações com o mundo do trabalho, as instituições, a participação nos foros sobre a criança e o adolescente concorreram para esse sucesso. 

Perspectivas: assumir um espaço como ONG entre as organizações que atuam na perspectiva dos direitos humanos e manter a dinâmica de mudança e respostas diante da realidade social nessa passagem do milênio; melhorar e ampliar o atendimento, prosseguindo com a diversificação das atividades e o reforço das existentes. Ampliar e diversificar as formas de suporte, a capacitação; implantar o curso de pós-graduação de direitos humanos para oficiais da PM e manter/ampliar o curso básico da mesma matéria para soldados, cabos e sargentos.



Proposta 21

�Implementar ações de promoção dos direitos e valorização da pessoa de terceira idade, facilitando sua integração na vida social.



Justificativa

O Brasil tem hoje cerca de 8,4 milhões de idosos e idosas com mais  de 65 anos. Esses números, identificados na Contagem Populacional de 1996, informam um crescimento populacional a partir dessa faixa etária que passou de 2,4%, em 1940, para 5,4%, em 1996. As razões para esse crescimento encontram-se, segundo estudos recentes, na queda da taxa de fecundidade da população brasileira, por um lado, e na redução da mortalidade, por outro.

Essa mudança na estratificação etária altera o perfil das demandas por políticas sociais, justificando a maior demanda por atendimento na área de saúde; o aumento expressivo da pressão sobre o sistema previdenciário, a necessidade de novos programas apoiados na perspectiva da inserção dessa parcela em práticas associativas e produtivas, proporcionando o aumento da auto-estima e da qualidade de vida social. Sob essa perspectiva, as medidas e ações deverão oferecer mais oportunidades de participação dessa parcela, permitindo-lhe  substituir o sistema de produção por outras formas de engajamento que valorize do ponto de vista social.



Medidas e ações

•	implementar o Plano Integrado de Ação Governamental para o Desenvolvimento da Política Nacional da Pessoa Idosa;

•	apoiar programas de alfabetização de pessoas idosas – como forma de elevação da auto-estima – por meio de ações em parceria com iniciativas da sociedade;

•	apoiar programas de promoção da participação ativa de pessoas da terceira idade em programas de qualificação, além de projetos educacionais voltados para a transmissão de conhecimentos e habilidades a novas gerações, em nível local;

•	incentivar entidades sociais e programas governamentais de atenção à terceira idade a incorporar, em seus projetos e ações, a perspectiva da participação social da pessoa idosa em ações coletivas, associativas e voluntárias;

•	promover a participação dos Conselhos Municipais da Pessoa Idosa nos fóruns da Agenda 21 Local/DLIS;

•	alterar as práticas de atendimento à saúde da pessoa idosa em toda a rede pública, por intermédio da readequação dos serviços e do aperfeiçoamento de recursos humanos, especialmente os ligados ao programa de saúde da família;

•	incentivar a universalização de programas como os chamados “Universidade da Terceira Idade”, desenvolvidos em parceria entre governo e sociedade;

•	estabelecimento de um sistema eficaz de fiscalização e vigilância da qualidade do atendimento realizado por entidades civis e pela rede pública às pessoas idosas.



Meios de implementação

•	no âmbito das comemorações do Ano Internacional da Pessoa Idosa, incentivar ações de sensibilização da sociedade e do governo, por meio de campanhas e eventos de valorização da pessoa na terceira idade;

•	incentivar a criação de programas e projetos sociais que ampliem o acesso dessa parcela da sociedade aos serviços de atenção aos direitos básicos;

•	inserir a mulher negra, idosa, no programa de informação que garanta o seu recebimento do auxílio previdenciário; 

•	divulgar os programas existentes.

VALORIZAÇÃO DA PESSOA NA TERCEIRA IDADE

BOA PRÁTICA: PROGRAMA MUNICIPAL DE ATENÇÃO À TERCEIRA IDADE

O Programa Municipal de Atenção à Terceira Idade de Vitória (ES) consiste no desenvolvimento de ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida do idoso, sua valorização e integração familiar comunitária. É um conjunto articulado de ações que integram atividades das sete secretarias municipais da área social. É um programa prioritário da prefeitura, destinado a pessoas maiores de sessenta anos, residentes em Vitória, com atendimento prioritário à população de baixa renda. Seu objetivo é assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade (art. 1º da Política Nacional do Idoso). Propõe-se a desenvolver, de forma integrada, ações nas áreas de saúde, educação, esporte, cultura, lazer, meio ambiente, geração de renda, assistência social e cidadania voltadas para a melhoria da qualidade de vida do idoso; atendimento individual e formação de grupos de terceira idade nas comunidades; articulação com a comunidade para a transferência da memória e da experiência. Suas áreas de atuação são: (1) atenção à saúde, com atendimento ambulatorial nas unidades de saúde do município; atendimento interdisciplinar no Centro de Referência de Atendimento ao Idoso (geriatria, fisiatria, serviço social, enfermagem, psicologia, fisioterapia, fonoaudiologia); orientação ao exercício físico em módulos estrategicamente distribuídos pela comunidade; hidroginástica; orientação alimentar; (2) esporte e lazer, com atividades físicas e recreativas; oficina de artes; ginástica com elementos de teatro e música; cerâmica; campeonatos; passeios/excursões/ encontros; (3) desenvolvimento social e comunitário; (4) trabalho e melhoria de renda por meio de qualificação profissional, oficinas laborativas, reuniões de grupos nos bairros, articulação com o Programa Cidadão Criança e (5) desenvolvimento pessoal, familiar e comunitário, por meio do Programa Alternativo de Educação Popular, do treinamento de líderes e palestras educativas nos bairros (direitos, saúde, cidadania, geração de renda, família, integração comunitária). 

Parcerias: além das secretarias municipais, também participam as seguintes entidades: associações comunitárias dos bairros, associações de idosos, Igrejas Evangélicas, Igreja Católica, Comunidade Kolping, clubes sociais e associações recreativas; o projeto conta com o apoio da Secretaria de Assistência Social/MPAS.



Proposta 22

�Criar mecanismos de incorporação da pessoa portadora de deficiência (PPD) nas diferentes ações de desenvolvimento sustentável e cidadania.



Justificativa

A OMS  estima que o número de pessoas portadoras de deficiência atinja 10% da população mundial. Esse percentual também é adotado pelo Brasil. As condições de miséria, altos índices de violência urbana, precariedade do saneamento básico, falta de acesso aos serviços de saúde, unidos aos baixos níveis de segurança no trabalho, têm contribuído decisivamente para a manutenção dessa taxa. Alia-se a isso, a desinformação, o preconceito e as políticas públicas até então limitadoras do acesso a determinados bens e serviços por esta parcela da sociedade. A relevância da atenção a este público é acrescida do fato de que o percentual pode chegar a 15%, se considerarmos os parentes próximos que se encontram indiretamente envolvidos.

As políticas públicas voltadas à reversão de um quadro de desigualdades dessa natureza deverão contemplar medidas e ações que vão priorizar as dimensões de sensibilização, da inclusão social (eliminação de barreiras) e da legislação normativa. 



Medidas e ações

•	capacitar agentes políticos e sociais em âmbito municipal, de diferentes setores, de forma a assegurar nos projetos e programas a incorporação das necessidades especiais dessa parcela da sociedade;

•	reforçar regras de atendimento preferencial à pessoa portadora de deficiência nos locais e serviços públicos;

•	garantir, na legislação urbanística, as condições de acessibilidade para as pessoas portadoras de deficiência aos espaços públicos e equipamentos urbanos;

•	divulgar as normas de acessibilidade dos municípios que estejam implementando a Agenda 21 Local/DLIS;

•	apoiar iniciativas de geração de emprego e renda para pessoas portadoras de deficiência; assegurar a concessão de renda mínima aos incapacitados;

•	ampliar o acesso de informações às pessoas portadoras de deficiência visual, por intermédio da difusão do método braile;

•	apoiar o desenvolvimento de programas esportivos nas escolas e centros comunitários, estimulando a parceria com entidades públicas e privadas;

•	estimular programas específicos, nas diferentes áreas da cultura, para as PPD: edição de livros em braile, ensino das artes plásticas e música, entre outros.



Meios de implementação

No âmbito federativo:

•	incentivar a criação no plano estadual e municipal dos Conselhos dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência.

•	campanhas institucionais e publicitárias que promovam a cidadania e a auto-estima das pessoas portadoras de deficiências, por meio de convênios firmados entre ABERT, Fundação Cultural Palmares, Comunidade Solidária e MinC, iniciativa privada e instituições financeiras. 



No âmbito municipal, as alternativas podem ser:

•	formar uma coordenadoria especial, vinculada ao gabinete de governo ou a uma secretaria da área social, com o objetivo de organizar e supervisionar os esforços setoriais;

•	criar um órgão administrativo (departamento ou divisão), vinculado a uma secretaria de ação social, sem poderes decisórios, para influir nas ações de outros órgãos administrativos;

•	criar um Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência vinculado à prefeitura, que deverá ter o papel de articulador, no município, das diferentes políticas públicas para que estas incorporem o tema.



PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA

BOA PRÁTICA: O PROJETO CIDADE PARA TODOS

O Projeto Cidade para Todos, que tem por objetivo tornar a cidade acessível para as pessoas portadoras de deficiência, integra o Programa Nacional de Direitos Humanos do Ministério da Justiça. Por intermédio da CORDE, garante recursos orçamentários e promove a parceria com governos estaduais e municipais, Distrito Federal, universidades, associações de/para pessoas portadoras de deficiência em ação integrada para a remoção de barreiras arquitetônicas e ambientais. Segundo as premissas relativas às edificações na Lei nº 7.853, de 24/10/89, a remoção dessas barreiras processa-se mediante a adoção, e da efetiva execução, de normas que garantam a funcionalidade das edificações e vias públicas, que evitem ou removam os impedimentos às pessoas portadoras de deficiência e permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros e a meios de transporte. As quatro experiências selecionadas integrantes do Projeto Cidade Para Todos seguem essas premissas:

Natal (RN) 1995/1996/1997:

A experiência caracterizou-se por soluções diferenciadas para problemas genéricos por meio de ações conjuntas, enfatizando a participação da população, resumidas nas seguintes intervenções: revitalização de áreas de interesse histórico e turístico, pelo Projeto Corredor Cultural e Turístico de Natal, contemplando obras de adaptação para acessibilidade; campanhas de conscientização por meio de um acompanhamento permanente de visitas às escolas da rede pública e privada e reuniões com profissionais de áreas distintas com vistas a adotar mecanismos de inclusão de pessoas portadoras de deficiência; criação do “Fórum de Acessibilidade”, liderado pela CORDE/RN, reunindo profissionais de arquitetura e urbanismo de órgãos públicos envolvidos na questão do planejamento e das políticas urbanísticas.

Aracaju (SE)1995/1997

A experiência foi desenvolvida em duas etapas, a primeira concluída em 1996 e a segunda em andamento, contemplando a adequação dos espaços urbanos mediante as seguintes intervenções: primeira etapa – remoção de barreiras arquitetônicas e urbanísticas nos logradouros públicos e mobiliário urbano e a execução de obras para otimização e conforto espacial, segunda etapa – remoção de barreiras arquitetônicas em 15 escolas de primeiro grau da rede municipal de ensino, dez unidades de saúde e dez praças.

BOA PRÁTICA: O PROJETO CIDADE PARA TODOS (cont.)

Brasília (DF) 1997 (em andamento)
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A experiência caracteriza-se pela implantação de programas voltados para a humanização dos espaços de lazer, adequação dos transportes coletivos e a instauração de cursos de capacitação para o servidor público:  Projeto de Atendimento ao Usuário com Movimentação Reduzida no Sistema de Transporte Coletivo, desenvolvido em parceria com a Secretaria de Transportes do Distrito Federal;  Projeto de Remoção de Barreiras Arquitetônicas e Ambientais do Zôo de Brasília, desenvolvido em parceria com a Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia (SEMATEC) e a Secretaria de Governo; Curso Básico de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas para capacitar os servidores públicos na área de engenharia e arquitetura.

Uma outra experiência assume características específicas. Este projeto foi dirigido a pessoas de movimentação reduzida e procurou adaptar os equipamentos da administração pública direta e indireta e locais de lazer, cultura, compras, esportes, transportes, mediante a realização de um Programa Municipal de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas. Foram promulgados atos legislativos na Câmara Municipal. Destacam-se medidas para a integração social e o acesso das pessoas portadoras de deficiência ao meio urbano condicionadas às normas técnicas da ABNT.

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto (SP) 1995/1997

O projeto  foi  desenvolvido com recursos municipais e com apoio da Associação Comercial e Industrial de Ribeirão Preto – Distrital Campos Elíseos e Rotary Club de Brodowsky e de Ribeirão Preto – Oeste.

Os programas complementares da administração municipal foram realizados e coordenados por outras secretarias e autarquias, a saber: (a) Empresa de Transportes Urbanos de Ribeirão Preto (TRANSERP): projeto-piloto totalmente adaptado para pessoas com deficiência, contando com veículos especiais de transporte para usuários de cadeiras de rodas (1995 e 1996); (b) Secretaria de Esportes: programa de esportes para a pessoa com deficiência (1993), prestando atendimento nas áreas de natação e basquetebol sobre cadeiras de rodas; (c) Secretaria de Obras e Serviços: obras públicas sem barreiras arquitetônicas (a partir de 1997); (d) Secretaria de Educação: trabalho de educação especial em escola adaptada da rede municipal atuando também na integração de alunos portadores de deficiência mental e auditiva na rede regular de ensino e (e) Secretaria do Bem-Estar Social: triagem e orientação na concessão de carteiras especiais para transporte urbano gratuito às pessoas com deficiência e oferta de serviço de atendimento e orientação ao portador de deficiência pelo telefone.

O novo paradigma de gerenciamento de um conjunto de dinâmicas sociais e políticas representado pela Agenda 21, e pela perspectiva do desenvolvimento local, integrado e sustentável, apóia-se de forma central nas idéias anteriormente expostas. Sua grande aposta está em conceber os membros da sociedade como sujeitos de seu próprio destino e dos rumos tomados pela sociedade ou pela comunidade particular em que vivem. Ela é, fundamentalmente, uma metodologia voltada para a consecução dos objetivos relacionados com a viabilização do desenvolvimento sustentável nas suas diversas facetas, capazes de garantir um presente e um futuro melhor para as atuais e as próximas gerações. Por isso, sua implantação, como foi amplamente enfatizado no texto, demanda uma mudança no enfoque, na postura, nas mentalidades, de forma que permita e estimule participação da sociedade na superação de seus dilemas.

Por outro lado, algumas condições objetivas são também necessárias para que a implantação da Agenda 21 possa realizar-se com êxito. No caso brasileiro, isso supõe o estabelecimento da justiça tributária e a eliminação das fontes de apropriação da riqueza vinculadas a privilégios políticos ou manutenção de ilegalidades. No primeiro ponto, destacam-se a questão da ampliação da base tributária, da eficiência na arrecadação, do combate drástico à sonegação e de uma focalização na distribuição do gasto público na educação em favor do ensino fundamental e médio. No segundo, destacam-se a eliminação de aposentadorias e pensões privilegiadas no setor público, eliminação dos privilégios salariais do Judiciário e Legislativo,  eliminação do empreguismo no setor público, fim das isenções tributárias e subsídios associados a poderes de oligarquias regionais e o combate à acumulação de riqueza derivada da associação, direta ou indireta, com as diversas manifestações do crime organizado: narcotráfico, armas, seqüestros, prostituição e jogos clandestinos, entre outros.

É necessário ressaltar também que parte importante da ineficiência do sistema governamental brasileiro para a implementação da agenda positiva deriva das regras do jogo político-eleitoral, que premiam a pulverização de interesses e o personalismo clientelista, em vez da negociação pública entre grandes correntes/partidos políticos. Requer-se portanto, o fortalecimento do Pacto Federativo, sob a ótica de um novo federalismo que não se reduza aos interesses dos  atores políticos tradicionais (governadores, prefeitos, parlamentares ou governo federal). Esse novo federalismo deve ter como elemento fundador o dinamismo civil, respeitando o princípio da representação igualitária, potencializando a capacidade regeneradora da sociedade para combater suas próprias anomalias. 

Trata-se, em outras palavras, de viabilizar a organização e o aperfeiçoamento do processo participativo, fortalecendo institucionalmente sua capacidade de gestão e suprindo recursos para o desenvolvimento social em função da obtenção de resultados. Incentivar a formulação de indicadores que acompanhem o desempenho das unidades federadas, dos programas sociais do governo e das ONGs, estimulando a divulgação de seus resultados, e acelerar  mudanças e reversões quando os objetivos e metas iniciais não estiverem sendo alcançados, junto com o estímulo à participação responsável, estão entre as grandes contribuições que a metodologia da Agenda 21 pode dar ao processo de transição rumo a uma sociedade mais justa e sustentável no Brasil.

Portanto, a complexidade das dinâmicas geradoras das desigualdades sociais que conformam a realidade social brasileira, neste final de século, como esperamos ter deixado claro ao longo deste documento, exige uma nova postura em relação à responsabilidade dos diferentes setores que a compõem, sobretudo da parcela mais organizada e atuante da nossa sociedade. 

Enfrentar e reduzir as desigualdades sociais no Brasil não são tarefas fáceis nem podem ser vistas como objetivos aos quais somente este ou aquele ator ou setor da sociedade deve se dedicar. Não se trata tampouco de uma empreitada com um tempo definido. Ao contrário, exigem ou demandam disponibilizar a criatividade social e individual de forma permanente para essa finalidade. 

O Estado, bem o sabemos, é, por definição, a instância que encarna o espírito público mais abrangente e universal; no entanto, não somente a ele cabe prover os mecanismos institucionais e/ou financeiros para promover a redução destas desigualdades. Certamente, é necessário que o Estado cumpra com as suas responsabilidades constitucionais na prestação de um amplo conjunto de serviços públicos e na garantia dos direitos reconhecidos como fundamentais aos cidadãos em geral e, em particular, aos diversos grupos socialmente vulneráveis existentes hoje no país. Mas é também verdade que – como se pode observar em experiências recentes – o resultado final das políticas públicas adotadas com o objetivo de combater essas desigualdades é mais amplo, mais democrático, mais eficiente e tem melhores repercussões sociais, se essas políticas incorporam na sua formulação, implementação e avaliação a presença de outros segmentos da sociedade. 

O esforço empreendido pelo Consórcio Parceria 21, ao abordar o tema da Redução das desigualdades sociais, foi justamente o de procurar definir alternativas imediatas e medidas e ações possíveis de serem implementadas em curto prazo que possam contribuir para superar a distância entre o discurso e a prática, a intenção e o gesto, tão marcantes na vida pública brasileira recente. As estratégias sugeridas, as propostas apresentadas, entretanto, estão longe de esgotar todas as vias factíveis para o logro desse objetivo. A variedade de interesses, de interpretações e de intenções que conformam as teias das sociabilidades locais em suas interconexões com o mundo globalizado não nos permite esquecer que as soluções para os problemas são sempre provisórias, relativas e limitadas, exigindo uma disposição de constante abertura e flexibilidade para podermos acompanhar o ritmo das mudanças e, ao mesmo tempo, produzir dinâmicas sociais que se contraponham à exclusão e à fragmentação social.  

Por essa razão, ao longo de todo este documento, insistiu-se muito na importância central da educação continuada, na necessidade de intensificar e diversificar as formas de participação individual e coletiva e, também, na busca de outros caminhos eficazes  que – ao lado da educação e da participação – contribuam para uma mudança de mentalidade. Pautado por sugestões de adoção de novos instrumentais metodológicos para a superação de alguns dos traços mais evidentes e perversos das desigualdades no Brasil,  insistimos na importância da construção de parcerias entre as diversas instâncias de governo, as variadas organizações da sociedade civil, as diferentes instituições do mundo empresarial, as igrejas, as comunidades locais e os indivíduos, como forma de viabilizar a implantação da Agenda 21 e, com ela, a redução dessas desigualdades sociais e a defesa de um ambiente ecologicamente saudável.

Conjugar esforços, nas mais distintas escalas e com os objetivos mais diversos, em uma permanente aprendizagem, parece ser a única via para  combater a indiferença e alcançar os significados profundos dos valores presentes nos conceitos  de democracia, tolerância, solidariedade e compromisso individual/social. 
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